
!refelturu rnurncipul de uquri 
Rio Crande do Sul 

Decrefo n° 1.228, 10 de janeiro de 1998. 

"eguia as disposições do Código Tributário 

Municipal e dá outros providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estudo do Rio Grande do Sul. 

Considerando as disposições coriildas no Código Tributário 

Municipal 

Considerando o necessidade de regulamentar e disciplinar as 

disposições nele contidas: 

DECRETA: 

TÍTULO 1 

IMPOSTO SOBRE A PROPRiEDADE PREDAL E 

TERRJTORL UREANA 

CAPÍTULO l 

DA INSCRiÇO DO CONTRiBUINTE 

.5eção/ 
Do Formulário Padrão 
Art-. 1° - O contribuinte deverá requerer a Inscrlçõo, uma para 

cada unidade predial ou territorial, preenchido sob sua responsabilidade e 

acompanhado do titulo de propriedade devidamente registrado, cuja cópia 

ficará em poder do Setor competente, sem prejuízo de outras informações 

que poderõo ser exigidas pela Prefeitura Municipal. 

Seção fl 
17a Ficha de Cadastro 
Arf. 2° -. A ficha de cadastro dos imóveis obedecerá ao 

modelo anexo ao presente Decreto. 

CAPÍTULO II 

DO LANÇAMENTO 

Seção única 
Do Corihecimer,t-o 
Art. 31  - O lançamento será feito em nome sob o qual estiver 

inscrito o imóvel, devendo o conhecimento ser emitido sob a forma 
carnê, ou outra criada pela Fazendo Municipal, no qual constará: 

O nome e o endereço do contribuinte; 
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ii - A locoIizaço do imóvel, com a zona fiscal, setor, quadro, 

lote, sub-lote, aparrameni -o ou saia; 
lii -. O valor venal do terreno e do prédio e as alíquotos a 

aplicar: 

IV -A discrlminaçõo do imposto e das taxas: 

V - O vencimento de cada parcelo: 

\'l - Os descontos ou acréscimos incidentes; 

Ml - O recibo de entrega do carnê. 
CAPÍTULO Iii 

DO CÁLCULO DO VALOR VENAL 

.Seção/ 
£7a Valor Venal da Gonsrrução 
Ari. 4° - O valor venal das construções serd calculado com 

base nos elementos constantes do Código TrIbui -drlo Municipal, cadastro 

imobilidrio, levando-se em consideraçõo a drea construída, o tipo de 

construçõo e o estado de conservoç1o, anualmente pelo órgõo 
Fazendárlo, através de planto de valores. 

.5eção li 
Do Valor Venal do Terreno 
Art. 5° 	O valor venal do terreno sercl determinado, 

anualmente, com base na planta de valores elaborada pela Comissão de 

Valores imobiliórios ou Órgõo Pazendório, observadas as disposições do 
Código Trfbutdrlo Municipal. 

Art-. Co' -. Na falta da planta de valores, referida no Artigo 
anterior, o valor venal dos terrenos serd calculado, levando-se em 

consideraçõo a zona fiscal em que se localizar, o setor e a categoria do 
logradouro, conforme abaixo especificado: 

Categoria A: Logradouro ou via pavimentada com asfalto: 
II - Categoria B: Logradouro ou vIa pavimentada com pedras 

irregulares: 

iii .- Categoria C: Logradouro ou via nõo pavimentada. 

Seçôo 11/ 
A tuafização da Valor Venal 
Ar1 7° - O preço do hectare para a gleba, do metro quadrado 

do terreno padrõo para cada zona fiscal e cada tipo de construçto, 
observadas as zonas, serõo fixados anualmente, ouvida a Comissõo de 
Valores lmobiliárlos ou o Órgõo Fazenddrlo, por Decreto do Executivo, até 
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o dia 31 de dezembro do exercício que preceder o lançamento do Imposto, 

considerando a pauta de valores paro as diversas categorias. 

Ari-. 13 1  - Para a atuaiizaçõo no Artigo anterior, serõo 

levados em conslderoçõo os seguintes critérios: 

1 -As tftimas transações imobilidrias ocorridas; 

li - O índice médio de valorizaçõo; 

III - Os melhoramentos existentes no logradouro; 
IV - Os acidentes naturais e outros características que 

possam inuir na sua valorlzoçõo; 

V - O índice de coneço monei-dria anual, através de Indicador 
a ser escolhido pelo Executivo. 

Seção IV 
A tudfização do Coda5Iro 
Art-. 90 - O Ómõo Fozendórlo deverd atualizar 

constantemente o Cadastro do imposto Predial e Territorial Urbano, 

fazendo inclusive, quando necessdrlo, levantamento físico. 
Art. 100 - A Secretaria de Obras deverd encaminhar ao 

Setor do IPTU, cópias de todas as cartas de 'hablte-se' e certidões de 
consi-ruçõo que expedir, Juntamente com os originals destinados ao 

contribuinte que acompanham o processo, para efeito de veriHcaçõo da 
cobrança da respectivo taxa. 

TÍTULO II 

IMPOSTO SOBRE SERMÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA 

CAPÍTULO 1 

DA INSCÇ6O 
Seção / 
Do Pedido de Inscrição 
Ari-. 11 - Estõo sujeItas a inscriço obrigatória no Cadastro 

dos Contribuintes Municipais, toda pessoa física, Jurídica ou a esta 
equiparada que exerça qualquer atividade econômico dentro do Município, 
ainda que imune ou isenta do pagamento de impostos. 

Arl-. 12 - O pedido de lnscr1ço far-se.-d através de 
requerimento do contribuinte, obedecendo modelo padrõo anexo, preenchido 
sob sua responsabilidade, acompanhado do comprovante de pagamento das 

respectivos taxas e mais os seguintes documentos: 1- 
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AUTÔNOMOS 

- Cadastromento fiscal de contribuintes devidamente 

preenchido; 

II - Xerox do documento de identidade; 

III - XeroxdoClC; 

IV - Se o atividade for técnica, xerox do documento de 
hobiiltaçõo; 

V - Outros documentos a critério do Setor Competente 

dependendo da atividade o ser exercida. 

EMPRESAS 

- Cadosi-rameni-o fiscal do contribuinte, devidamente 

preenchido: 

li - Xerox do documento constitutivo da Empresa (decIaraço 

de firma, contrai-o social, ata, etc ... ) com as devidas all-erações; 

III - Xerox do cartão do CGC ou ficha de Inscrlçôo; 

IV -Alvará Sanitário se for o caso: 
V - Se o requerente no for o proprietário do prédio, deverá 

apresentar cópia do Contrato de Locaço para fins comerciais ou a 
autor-1zaço do proprietário para Instalação; 

M - Consultar o Plano Diretor para verificar da possibilidade 
de lnsl-olaçõo e o Secretaria de Obras no tocante a situação do prédio (se 

está legalizado, possui habite-se, etc ... ): 
Ml .- Requerimento do Estudo de Mobilidade de Instalação, que 

deverá ser encaminhado à fiscalização para que esta, no prazo de 48 
horas, se pronuncie sobre a possibilidade de instalação. Se positivo, será 

então emitido o competente Alvará de Licença; se for negativa, a 

informação da fiscalização, deverá esta Indicar quais as providências 
solIcitadas a Empresa, bem como prazo de atendimento, aguardando no 

Setor, o cumprimento das mesmas e a oportuna ilberação pela 

Fiscalização, Jamais poderá ser fornecido Alvará sem o parecer 
favorável da fiscalização; 

MII - Outros documentos a critério do Cadastro, dependendo 
da atividade a ser exercida. 

EQUIPARADOS A EMPRESA 

- Cadastro Fiscal de Contribuinte, devldamerite preenchido; 

Ii - Xerox de documento de Identidade e do CIC; 
III - Observar os números IV, V, M, Mi e Viii do item anterior. 

. ant5  
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CAPÍTULO II 

DA RETENÇÃO, AIJQUOTA E RECOLHIMENTO NA 

FONrrE 
Seção 1 
Da Retenção 
Art- . 13 - Será responsável pelo Petençco na fonte, toda a 

pessoa ffsico, Jurídico ou o esi -a equiparado, que mesmo em regime de 

Imunidade ou isenço, se utilizar de serviços de terceiros, quando 

verificados os seguintes hipóteses: 

- O presi-ador do serviço for Empresa ou assim considerado e 
no emitir Nota Fiscal de Serviço ou outro documento permitido na formo 
do disposto neste eguIamento; 

ii - O serviço for prestado em caráter pessoal e o prestador 

no apresentar comprovante de inscr1ço no Cadastro de Contribuinte do 
Município; 

III O prestador alegar e no comprovar imunidade ou isenção. 
Parágrafo Único - A Imunidade ou isenção comprova-se 

através de Ucenço Municipal onde deverá constar a Legislação que 
concedeu o beneffcio. 

Art-. 14 A fonte pagadora (contratante ou tomador) dará ao 

presi-odor do Serviço o recibo da retenção a que se refere o Arligo 

anterior que lhe servirá de comprovante de pagamento do imposto. 

Seção /1 
£7a Alíquota 
Art- . 15 - A retenção na Fonte obedecerá a aiíquota prevista 

para a categoria profissional presi -adora do Serviço. 

Seção /fl 
£7o Recolhimento 
ArI-. 16 -. A pessoa «slco ou jurídica que efetuàu o letenção 

na Fonte, deverá no prazo máximo de 20 (vinte) dias, recolher as 
Importâncias retidas diretamente no Tesouraria da Prefeitura Municipal. 

Parágrafo Único - O não cumprimento do disposto no 

presente Artigo, sujeitará o Infrator às penalidades previstas em LeI. 

C©TL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeituro1 111 1 111111 iiri-. i'[ft'1 1 

CAPÍTULO III 

DA CONS11UÇ6O CIML RAUZADA POR NÃO- 
EMPRESA 

3eç7o Única 
Art-. 17 Na Impossibilidade de apuração do preço do serviço 

na atividade de construçõo civil, al-ravés de Informações coni -ábeis ou 

scols, de conformidade com que estabelece a Leglslaço vigente, o preço 

deste serviço será apurado pela sistemática adotado por este 

Regulamento. 

Art-. 18 - Fico criada a PAUTA DE VALORES, baixado 

mensalmente por Portaria Normal -Iva de Secretaria Municipal da Fazenda, 

correspondente aos preços por metro quadrado (m 2) o serem utilizados na 

apuração do valor mínimo de mo de obra aplicado na construção clvii poro 

efeito de cálculo do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, 

tomando-se por parômetro o CUSTO UNITÁRIO eÁSICO DA 

CONSTRUÇÃO CML (CUB), sobre o qual aplicor-se-á, 

proporcionaimenl-e ao Ilpo e padrão de obra realizada, percentuals em 

li.inçõo do grau m(nimo de absorção de mõo de obra, cada tipo e padrôo de 
consl-ruço, observando-se as demais disposições constantes dos lncisos 

abaixo: 

- Os percentuais serão estabelecidos segundo o podr& de 

acabamento do tipo de obra , de conformidade com o memorial descritivo 

anexo ao pedido de licença para a construço e do enquadramento do 

IPTU, do grau de obsorço de mõo de obra, nunca superior a 300/6  (trinta 

por cento) do valor do "CUB", oficializado mensalmente pelo Sindicato da 

IndUstria da Cons1 -ruço Civil do Estado: 

II - Em se trai-ando de construçõo do tipo misto, será utilizado 

para cálculo do valor correspondente ao 155 a ser pago, a metragem 
quadrado de cada tipo de acordo com o valor estabelecido na Pauta de 
Valores criadas pelo Art. 18 deste regulameni -o. 

III - Reforma sem aumento de área calculada ô base de 5096 ( 

cinqüenta por cento) do valor correspondente ao tipo de consl-ruçõo do 
Imóvel reformado, previsto na tabela a que se refere o "caput" deste, 

considerando-se a área Indicada na licença expedida pela Prefeitura ou a 

área total construída, se a reforma for diferente ou nõo constar da 

respectivo lIcença. f 
yf 1ttS 
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Ar-. 19 -. \ tabela ou pauta de valores criada pelo Artigo 
anterior a ser baixo o mensalmente por por-ano da Secretária da 
Fazenda, será válida para o mês seguinte ao de SUO decrei-aço, 
considerando-se o preç CUS" vigente na dato de sua assinatura. 

Arl-. 20 - No caso da con1-r-ataço de serviços de terceiros, 
pessoas Jurídicas, ou d apllcoço de mâo de obra próprio por pari-e do 
dono de obra, 1-ais vai res poderão ser deduzidos para a apuraçõo do 
líquido tributável pelo Imposto, desde que comprovados & Fazenda 

Municipal, respectivameil-e, a reiaço dos documentos fiscais e valores 
pagos, bem como folha c e pagamento do pessoal empregado para execução 

de serviços, com a com rovaçõo de recolhimento dos encargos sociais e 
trabalhistas e do corr spondente depósito do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. 

ArI. 21 - A5 construções realizadas sob regIme de mutirõo e 
devidamenl-e comprovad, s à Secretaria da Fazenda, no sero alcançadas 

pelo tratamento fiscal adotado para as demais obras nos termos deste 
Regulamento. 

Ari. 22 - s demais obras como gaipões, pocilgas, muros ou 
de grande área livre cor struída, sero estudadas caso a caso e o valor do 
Imposto será apurado coiforme a Por-ana da Secretaria da Fazenda, com 
desconto de 00016 (sessni-o por cento). -, 

CAPÍTULOI IV 

o CONTR3LE FISCAL 
Seção / 
005 /2ocum ntvs F/5caIs de Pre5taçôc de Serviços 
Ari-. 23 - prestador de serviços emitirá, obrigatoriamente, 

por ocasIão de cada presfraço, notas de transação, sob a denominaço de 
Notas Fiscal de Servlçoi Nota Fiscal-Fatura de Serviço, observadas os 
demais disposições regu amentares e modelos aprovados pela Fazenda 
Municipal. 

Parágrafo ir - Consideram-se também, nota de transaçõo 
tais como: ingressos , iidzi-s, cupões de máquinas registradoras, convites, 
conhecimento de frei-es ou depósito desde que preenchidos os requlsitos 
estabelecidos pelo Poder Executivo. 

Parágrafo ° - Excetuam-se dos dispostos no caput deste 
Artigo, sendo facultativa a sua emisso pelos(as): 

t1 811'l  
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- Sociedades ci,Is de profissionais que prestem os serviços 

constantes dos (tens 1, 4, 8,' 25, 52, 88. 89, 90, 91 e 92 da Usta de 

Serviços que serão 1Tlbutdas em razão do numero de profissionais 

habffltados; 

li - Contribuintes em regime especial de estimativa de receita 

bruta pelo período em quei o estiverem, prazo este estabelecido pelo 

Fazenda Municipal. 

III - ntldades i Bancários e assemelhados em razão de 

padronização dos documentos adotados pelo Banco Central do Brasil; 

IV - Estabelecimentos de Ensino desde que mantenham 
registros de matrículas e de 1  mensalidades, de modo a que se possa apurar 

o valor mensal das receitas decorrentes da Prestações de Serviços e que 

informem ô Prefeitura o tipo de documento utilizado para este fim. 

Parágrafo 30 
1 
L Pica vedada a utilização de recibos para a 

comprovação de Serviços prestados por pessoas jurídicas. 

Art. 24 - É instituída o Nota Fiscal de Serviços, identificado 

pela série "T", modelo anexc, que servirá como comprovante de prestação 

de serviço tributáveis pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, 

observadas as demais disposições deste Regulamento. 

Art-. 25 - É Instituído a Nota Fiscal dos Serviços, Identificado 

pela série "NT", modelo 1 anexo, para servir como comprovante de 

prestações de Serviços, cas atividades não são alcançadas pela 

Incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de acordo 
com a Legislação em vigor.1 

Art. 2 - É dutorlzada a utilização de Nota Fiscal - Fatura, 
modelo anexo, para os casas em que se fizer necessário e será identificada 
pela série "F", devendo 1  ser observadas as demais disposições 

regulamentares baixadas pela Fazenda Municipal e pela Legislação Federal 
pertInente. 

Art-. 27 - Ajuízo da Fazenda Municipal, e em razão dos 
pecuilarldades de certas otivldades, em substituição )s Notas Fiscais de 
Serviços, séries T e "NT", poderá ser autorizada o utilização de Nota 
Fiscal Simplificada de Serviço, modelo anexo, identificada pela série "5" 

para servir como com'provonte de prestação de serviços para 

determinadas atividades e, Inclusive, por profissionais autônomos, 

observadas as disposições regulamentares. 

aT 
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ArI- . 28 - Os documentos fiscais acima referidos, serão 

extraídos por decalque a carbono ou em papel carbonodo, devendo serem 

preenchidos, quando manuscritos, a unta ou por processo mecanizado, ele 

trônico ou de computação com dizeres e Indicações legíveis em todas os 
Vias. 

Art- . 29 - Quando a operação estiver beneficiado por 

imunidade ou qualquer outrõ tipo de incentivo fiscal que reduza a base de 

cálculo do imposto, esta circunstância será mencionada no documento 
fiscal, indicando-se o disposiHvo legal perlinente. 

Ari- . 30 - A critério do Fisco Municipal, em razão da 

estrutura organizaclonoi de determinada Empresa, ou mesmo em razão da 

padronização de documeni-Ós fiscais anteriormente utilizados, poderá ser 
autorizado o uso de talonárlos de documentos fiscais do impostos Sobre 

Serviço de Qualquer Natureza em modelos e dimensões que não aqueles 

modelos anexos, desde que constem os requisitos mínimos e se apresentem 

devidamente numerados em ordem crescente. 

Ari-. 31 - Serão considerados inldôneos, fazendo prova apenas 

em favor do Pisco, os dõcumentos que não obedecerem as normas 

conildas neste Reguiamentb. 

Ar?. 32 - No caso que existirem incorreções nas 

características obrigatoriamente impressas nos documentos fiscais, estas 

poderão ser corrigidas mediante a aposição de carimbo, se autorizada pelo 
Fisco. 

Ari-. 33 Os contribuintes do Imposto Sobre Serviço de 

Qualquer Natureza, que também o sejam do Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços, pderão utilizarem-se do modelo de Nota Fiscal 

adaptado para operações incidentes de ICMS e operações sujeitas ao 

ISSQN. 

Parágrafo Único - Após a autorização do Fisco Estadual 
quanto ao modelo da Nota 9scol adaptada, o contribuinte deverá requerer 
o sua aprovação ao Fisco Municipal, juntando ao pedido: 

Modelo da Nbra Fiscal adaptado: 

iozões que lévaram o contribuinte a formular o pedido: 
Cópia do despacho da ,Autoridade Estadual Competente no 

pedido de autorização de doçumentos fiscais. 

Ar?. 34 - A Nota Fiscal de Serviços conterá entre outras, 
as seguintes indicações: 	1 .  •- ti 
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o) a denomlnaçõo "Nol -a Fiscal de Serviço", 
o numero de ordem, série e o nUmero de via da noto: 

o nome, o éndereço e os niímeros de inscrlçõo municipal, 

estadual e federal, quando for o caso: 
dato de emissão; 

a natureza ou o modalidade de operoçõo, a vista, a prazo, 
etc ... ; 

espaço poro o nome e endereço e outras identificações do 
tomador de serviços: 

especiflcaçbo do serviço prestado, quantidade, unidade, 

espécie, preço unitário dos serviços e total; 

o nome, nUmero de inscrIção e outras identificações do 
Estabelecimento Gráfico que o imprimiu, quantidade de notas impressas, o 
nUmero e a dota de au-i -orlzaçõo municipal de Impressõo dos documentos 
fiscais. 

Parágrafo 1 1  -As Indicações constantes das letras "o", b", "c", 
e }i deste arl-igo, serõo impressos i-ipograflcomente. 

Parágrafo 2° - Poderão, ainda, constar da Nota Fiscal de 
Serviço, quaisquer outros indicações de interesse do contribuinte, desde 

que nõo prejudiquem a clareza do documento. 

Parágrafo 30  -As Notas Fiscais serão numeradas seguidas e 

tipograficamente em ordeni crescente a começar pelo nUmero 001 e 
enfeixadas em blocos uniformes. 

Parágrafo 40  -. No modelo de Nota Fiscal de Serviço série 
NT", além dos requisl-I-os mencIonados, deverá constar, ainda , a indlcaçõo 

impressa "No Incidência de ISSQN de acordo com a iegislaçbo em vigor", 
abaixo da lndlcaço "Valor Total da Nota ". 

Art-. 35 -As Notas FIscais de Serviços serõo extra(das num 
mínimo de três vias, que terõo a seguinte desi-Inaçõo: 

a 11  via será entregue ao usuário, o tomador de serviço: 
a 2° via poderá ser requisitada pela F1scallzaço Municipal 

quando assim julgar necessário; 

a Ultima via sérá mantida no taionárlo, em poder do emitente, 

para controle da contabilidade ou mesmo apresentação ao Asco, quando 
solicitado; 

no caso de existirem outras vias, deverão estas conter a 
indicação expressa do destino. 
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h. 

• Ari-. 36 -As vias das Notas Fiscais não se substituirão em 
suas diferentes finçes. 

Art. 37 - A Noto Fiscal -. Fatura de Serviços deverá conter 
os seguintes indicaçbes: 

a denominação "Nota - Faturo - Fatura de Serviço": 

a série "F", o numero de ordem e o nUmero da via: 

a natureza da operação e a indicação do serviço prestado: 

a dai-a da emissão.: 
o nome, endereço e os niimeros de Inscrição municipal, 

estadual e federal do emitente: 

o nUmero da fatura, o valor da faturo, duplicada, o nUmero de 

ordem da duplicata e o dota do vencimento: 

o nome, o endereço, a praça de pagamento e os nUmeras de 
Inscrição do Cc9C/MP, CGCACM e, sendo o caso, o nUmero de inscrição 
municipal do sacado: 

a discriminação, quantidade e demais elementos que 
permitam a perfeita Idenfificação do Serviço prestado: 

1) o nome o endereço e as demais informações Identificadoras 

da impressora da fatura, a quantidade dos documentos com a indicação do 

nUmero de ordem da primeira e da Ultima fatura Impressa e o nUmero da 
autorização Municipai para a impressão dos documentos fiscais: 

Art. 38 - As indicações das letras "o", 'b", "c", e "i", serão 
impressas 1lpograllcamente. 

Ari-. 39 - As Notas Fiscais de Serviço Identificadas pelas 
séries "1" e "NT", poderão a critério do Fisco Municipal ser substituídas 

pela Nota Fiscal Simplificada de Serviço, modelo anexo, e que é dispensada 
a Identificação do tomador de Serviço. 

Parágrafo 1 0  - A Nota Fiscal Simplificada de Serviço será 
identificado pela série "5". 

Parágrafo 21  -A Nota Fiscal Simplificada de Serviço, por não 
identificar o tomador do Serviço, não poderá servir de comprovante, para 
as pessoas jurídicas, de del-eniiinadas despesas admitidas pela Legislação 
do imposto de fenda. 

Parágrafo 31  - A critério do Fisco Municipal, poderá ser 

autorizado o uso de Notas Fiscais SimplIficadas de Serviço, por 

contribuintes Autônomos, legalmente inscritos no Cadastro de Contrlbuin- 
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1-es do Município, para servir de comprovante de Prestaço de Serviços 

decorrentes de suas atividades profissionais. 

Art. 40 -A Nota Fiscal Simplificada de Serviço conterá: 

1- a denomlnoço "Nota Fiscal de Serviço"; 
II - a série "5"; 

11 - o nUmero de ordem e a via da Nota; 

IV - a data da emlsso: 

V o nome, endereço e os niímeros de lnscrlço do emitente 

no Cadastro de Contribuintes do Ministério da Fazenda, lnscr1ço Estadual 

e Municipal e, sendo o caso de Contribuinte Autônomo, o ncimero de 

lnscriço no CIC, matrícula de contribuinte da Previdência Social e a 

II 	expressão 'Autônomo"; 

'A - o nome e o endereço do tomador de Serviço; 

'vil - a dlscriminaço dos elementos que permitam a perfeita 

ldentiflcaço dos serviços prestados, do preço e do valor da Nota; 

Mli -. ldentificaço do Impressor da Nota, a quantidade de 

Notas Impressas e o nLmero da autor1zaço municipal para lmpresso dos 
documentos fiscais. 

Parágrafo 1 0  -As Indicações dos ítens 1, II, lii, V e Mli serão 

impressas Ilpograficamente. 

Parágrafo 2° -A Nota Fiscal Simplificada de Serviço será de 

tamanho no Inferior a 90<120mm em qualquer sentido. 

Parágrafo 31  - A Nota Fiscal Simplificada de Serviço será 

extraída no mínimo em duas vias, sendo a primeira entregue ao tomador do 

Serviço e a segundo permanecendo no taio. 

Seção 1/ 
Po Livro do Registro do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza 
Art-. 41 - Para o controle do registro dos serviços prestados 

pelos contribuintes sujeitos ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer 

Natureza, em razão de receita bruta, é adotado o livro, identificado por 
"Registro Especial do Imposto Sobre o Serviço de Qualquer Natureza", 
obedecendo modelo anexo a este Regulamento. 

Ari- . 42 - O Contribuinte é obrigado a manter em cada 

Estabelecimento o Uvro destinado a Escrlturaço do Serviço Prestado, 
salvo quando a escrlturaçtlo for centralizada em Estabelecimento dIferete 
daquele em que os serviços forem prestados. 
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tes do Município, poro servir de comprovante de Prestação de Serviços 

decorrentes de suas atividades profissionais. 

Art. 40 -A Nota Fiscal Simplificado de Serviço conterá: 

1-. o denominação "Nota Fiscal de Serviço"; 

li - o série "5"; 

iii - o número de ordem e a via da Noto; 

IV - a doto do emissão; 

V - o nome, endereço e os números de inscrição do emitente 
no Cadastro de ContribuIntes do Ministério da Fazenda, Inscrição Estadual 
e Municipal e, sendo o coso de Contribuinte Autônomo, o número de 

Inscrição no CIC, matrícula de contribuinte da Previdência Social e a 
expressão 'Autônomo"; 

M - o nome e o endereço do tomador de Serviço; 

Ml -. o discriminação dos elementos que permitam a perfeito 

Identificação dos serviços prestados, do preço e do valor do Nota: 

\'lU identificação do Impressor da Noto, a quantidade de 

Notas impressos e o número da autorização municipal para Impressão dos 

documentos fiscais. 

Parágrafo 1 1  -As indicações dos ítens 1, li, lii, V e Mli serão 

impressos tipograficamente. 

Parágrafo 20  -A Nota Fiscal Simplificada de Serviço será de 
tamanho não inferior a 90120mm em qualquer sentido. 

Parágrafo 30  - A Nota Fiscal Simplificada de Serviço será 

extraída no mínimo em duos vias, sendo a primeira entregue ao tomador do 

Serviço e a segunda permanecendo no talão. 

Seção li 
Do Livro do Registro do imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza 
ArI-. 41 - Para o controle do regIstro dos serviços prestados 

pelos contribuintes sujeitos ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer 

Natureza, em razão de receita bruta, é adotado o livro, identificado por 
"egIs1-ro Especial do Imposto Sobre o Serviço de Qualquer Natureza", 
obedecendo modelo anexo a este Regulamento. 

Art. 42 - O Contribuinte é obrigado o manter em cada 
Estabelecimento o Livro destinado a Escrituração do Serviço Prestado, 

solvo quando a escrituração for centralizada em Estabelecimento dlferen1-

daquele em que os serviços forem prestados. 
( T 
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Art. 43 - No Uvro Especial do Contribuinte preencherá os 

claros existentes. 

Parágrafo Único - O Uvro no poderá conter emendo, nem 

rasuras sob peno de suo invalidade e conseqüentemente orbitroniento do 

Receito Bruta pelo Fiscoilzoçto Municipal. 

ArI'. 44 - No preenchimento do LJvro deverão ser observadas 

as seguintes normas. 

1 - na 2° coluna serõo registrados os documentos 

comprobatórlos da ReceIta, tais como: Noto Fiscal de Serviço, Noto Fiscal 

Foi-uro de Serviço e outros documentos considerados idôneos pelo Fisco 
Municipal orluridos dos Serviços Prestados; 

li - na 31  coluna serão registrados os valores totais das 
operações realizadas durante o dia: 

III - na 41  coluna registram-se os deduções, representadas: 

a) no caso da construção civil, considerando o valor: 

dos materiais fornecidos pelo prestador do serviço e 
utilizados no mês; 

mensal, das subempreitadas tributadas pelo imposto; 

b) pelos extornos: 

IV - na 51  coluna o líquido tributável correspondente a 

diferença aritmética entre os valores da 3° e da 4° colunas 

respectivamenl-e; 

o líquido será tributável quando total da 3 0  coluna For 
superior ao do 41  coluna: 

o líquido será transferi'vel coso ocorra o inverso do previsto 

na letra anterior; 

V - No parre destina ao resumo será lançado: 

na letra A" o somo mensal do líquido tributável, que 
multiplicado pela ai(quol -a respectivo, resultará no montante do imposto o 

ser recolhido: 

na letra C o valor total da guia de recolhimento, Incluindo 
os ônus existentes, com o registro da dato de pagamento: 

a letra D" o valor total recolhido em decorrência de 
procedimento fi scal. 

Parágrafo 10 - vedado o uso de mais de um livro, devendo 

ser destinada uma página paro cada alíquol-a distinto, quando for o casa. 
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Art 43 - No Uvro Especial do Contribuinte preencherá os 

claros existentes. 

Parágrafo Único - O Livro nõo poderá conter emenda, nem 

rasuras sob pena de sua invalidade e conseqtentemeni-e arbltramento da 

Receita Bruta pela Fiscollzaçõo Municipal. 

Art. 44 - No preenchimento do L4vro deverõo ser observados 

as seguintes normas. 

-. na 21  coluna serõo registrados os documentos 

comprobatórios da Receita, tais como: Nota Fiscal de Serviço, Nota Fiscal 

Fatura de Serviço e outros documentos considerados Idôneos pelo Fisco 

Municipal orlundos dos Serviços Prestados; 

II - na 31  coluna sero registrados os valores totais das 
operações realizadas durante o dia; 

lii - no 41  coluna registram-se as deduções, representadas: 

a) no caso da construção civil, considerando o valor. 
dos materiais fornecidos pelo prestador do serviço e 

utilizados no mês; 

mensal, dos subempreli-adas tributadas pelo Imposto: 

b) pelos exl-ornos; 

IV - na 51  coluna o líquido tributável correspondente a 
diferença arltrnéi-ica entre os valores da 31  e da 4° colunas 
respectivomente: 

o l(quido será tributável quando total da 31  coluna for 
superior ao da 4° coluna: 

o l(quido será transferível caso ocorra o inverso do previsto 
na letra antehor 

V - Na parte destina ao resumo será lançado: 

na letra A" a soma mensal do líquIdo tributável, que 
multiplicado pela al(quota respectiva, resultará no montante do imposto a 

ser recolhido: 

na letra °C" o valor total da gula de recolhimento, incluindo 
os ônus existentes, com o registro da data de pagamento: 

a letra 'D o valor total recolhido em decorrência de 
procedimento fiscal. 

Parágrafo 10 	vedado o uso de mais de um livro, devendo 

ser destinada uma página para cada alíquol-a distinta, quando for o caso. 
- 

/ 
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Parágrafo 2° - O contribuinte enquadrado no regime de 

estimativa, preencherá o livro somente no pari-e destinado ao resumo, nos 
claros das linhos 'W e "C". 

Parágrafo 31  - Atendendo às peculiaridades de certos 
atividades, o total dos operações diárias poderá, critério do Fisco 

Municipal, ser registrado no Ultimo dia de cada mês. 
Ari-. 45 - O Uvro será impresso e suas páginas numeradas 

tipograficamente, em ordem crescente, devendo ser apresentada 'a 
FIscoiizaço Municipal para a devida autenticaçõo e reconhecimento Fiscal 

paro uso. 
Parágrafo 1 0  .- Salvo a hipótese de Início de atividade, o livro 

especial será visado mediante a apresentação do anterior, paro efeitos de 
revfsõo e lavratura do Termo de Encerramento. 

Parágrafo 20  - O livro a ser encerrado será apresentado ao 
Órgo Fazendárlo Fiscalizador dentro do prazo de 30 (trinta) dias de seu 
preenchimento a fim de ser substituído por outro. 

Art. 4 - 0 livro é de exlbiçõo obrigatória aos Fiscais 

Municipais, estaduais e Federais, se solicitado, devendo ser conservado 
durante o prazo de 5 (cinco) anos contados de seu encerramento. 

Art. 47 - Os lançamentos no Uvro devero ser feitos o tinta, 
até o dia 15 (quinze) do mês seguinte de competência. 

Art. 48 - O Livro será mantido no Estabelecimento do 
Contribuinte e quando Isto nõo ocorrer, deverá ser apresentado, quando 
solicitado, no prazo de 5 (cinco) dias & Flscalizaçõo Municipal. 

Art. 49 - No caso da perda ou extravio do Uvro, o 
Contribuinte é obrigado a providenciar suo substltuiçõo no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Leção 11/ 
12a Autorização para impres5ão 
Ari-. 50 - Os documentos fiscais a que se referem este 

egulamento, somente poderôo ser impressos mediante prévia 
autorizoçõo do Município, segundo pedido foniiuiado através do Impresso 
"Autorizaçõo para impressão de Locumentos Fiscais", conforme modelo 
anexo. 

.e' 
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Art. 58 - O Auto de lnfraço obedecerá o modelo anexo. 

Seção II 
PoAuto de Embargo 

Are-. 59 O Auto de Embamo será expedido quando se 

trai-ar de obra de construçõo civil iniciada sem prévia licença e após 

es9otado o prazo concedido através de notiflcaço preliminar para 

regularlzaço desta sltuaço, Inclusive com o pagamento da multa por 

infraço e demais taxas Incidentes. 

Parágrafo Único - O Auto de Embargo determina a 

parallsaço imediata da obra, que só será liberada após sua regularizaço. 
Arf. 60 - O Município poderá requisitar força policial para 

fazer cumprir o Auto de Embargo. 

Ari-. 61 - O Auto de Embargo obedecerá ao modelo anexo ao 

presente Decreto. 

Seção Ifl 
Pa Alvarás 
Are-. 62 - O Alvará decorrente da taxa de Iocalizaço de 

estabelecimento e/ou fl.incionamento de atividades de qualquer natureza, 

obedecerá o modelo anexo a este Decreto. 

Art- . 63 - A Taxa de Fiscallzaço e/ou vistoria será recolhida 

dentro dos prazos previstos no Código Tributário Municipal e sua 

corriprovaço dar-se-á através de Termo de Fiscaiizoço modelo. 
Are-. 64 - O Alvará decorrente da Taxa de Publicidade 

obedecerá o modelo anexo desde Decreto. 

Are-. 65 .- O Alvará decorrente da Taxa de Licença para 

ocupaçõo ou uso do solo em vias e logradouros piíblicos obedecerá o 
modelo a este Decreto. 

Art-. 66 - O Alvará decorrente da Taxa de LJcença para 

execução de obras em engenharia obedecerá ao modelo a este Decreto. 

Seçôo/V 

1205 CertIdões 
Are-. 67 .- A Ceri-ido Negativa será requerida pelo 

Contribuinte e só poderá ser fornecida nôo havendo débitos em relaçco 
aos tributos municipais. 

,. 1a 
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Parágrafo Único- Nõo poderá ser fornecida certidõo negativa 

abrangendo ou particularizando somente o Imposto Predial ou Territorial 

Urbano (IPTU) ou somente o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN) sob pena de responsabilidade fijncional. 
Art- . 68 - A Cerlldõo Narrot6rlo será fornecida mediante 

requerimento do interessado, observados as disposições legais. 
Parágrafo Único .- Nõo poderá ser fornecida CerHdõo 

Narratórla parcial, abrangendo determinado per(odo de tempo e sim todo o 
per(odo de inscriçõo do Contribuinte, pessoa «sica ou Jur(dica, sob peno de 
responsabilidade fiincional. 

Art. (69 - O modeio de Certidõo Narratórla consta do modelo 
anexo a este Decreto. 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FiNAIS 

Art. 70 - Todos os atos relativos a Matéria Fiscal serõo 

praticados dentro dos prazos e condições fixados pela Leglslaçõo 
Tributário. 

Art. 71 - Fica a Secretaria Municipal da Fazenda autorizada o 
baixar Normas Complementares: 

o) Definindo atribuições e delegando competência no tocante 
às disposições deste Regulamento; 

b) stabeIecendo formas de controle e de fiscal!zaçõo na 
lmplantaçõo e execuçõo deste Regulamento. 

Art. 72 - Os Contribuintes poderõo continuar utilizando 
mediante autorlzaçõo da Fazenda Municipal, a documentoçõo fiscal que 
possui ai-é que termine seus estoques existentes, quando deverõo 
enquadror.-se às Normas deste Decreto. 

Ari-. 73 - Ficam aprovados os modelos de formulários que 
Integram o presente Regulamento. 

Parágrafo 1 1  - Fica o Secretário Municipal da Fazenda 
autorizado a promover as alterações ou modificações nos modelos de que 
trata este Artigo, de acordo com os resuil -ados de sua aplicaçõo prática. 

Parágrafo 20  - Os demais formulários necessários à 

Adminisi-raçõo Tributário serõo baixados pelo Secretário Municipal da 
Fazenda. 
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Art. 74 - este decreto entrará em vigor na dato de sua 

publicação, revogados as disposições em contrário. 

GABINETE LO PI2.EFITO MUNKIPAL D 
10 de janeiro de 1998.  

NAMIR LUIZ JNT 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

João Cado 
Secretário M 
e Recursos H 

nlcipal da 
manos 

1 

ilinho 
Inistraçãa 
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NOTA FISCAL-FATURA DE SERVIÇOS j - 
ViA 	 Série « F » 

Rua 
Rio Grande do Sol 

In.cr. no C G C. n.O 

In.cr. Est. n.O 	 lumer. Municipal 0.0 

Condiçôes ________________________...._ - 

de 
	

de [8 

DUPLICATA 	
VENCIMENTO 

Desconto de 

Condiçô.e. E.pecias: 

Nome do Sacado 

Eodeteço 

Monicipio 

Praça de Pagamento 

mace. t..GCMF). fl•0 Iú.ci. E.c. n.o 

até 

Estado 

Iaict. Munic. 

Valor por 

Eitenao 

[)eve(m) a 	 • a importàncla acima por extengo, refereD'5 a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS constante(s) da(8 nota(s abaixo diacriminada(8). 

Quant. D 1 8 C R 1 M 1 N A Ç À O 	D E 	S E R V 1 Ç O 	 J Preço Unitário VALOR Cr 5 -  

TOTAL DA NOTA Cr$ 

- 	- 	laia. 	 - C.G.C.  

Reeebi(etIlO) de 	 Os SCFVÇO5 	 « F » 	- - 
cOntarites da Nota F'ical-1atura 111' Serviço 	 - 

- 	de 	 de 198 



NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 

Sóre T 

1VIA 

iç-l-o C. . C.( M. 1'.) -------------- 

Nal Operaçflo -  ----------------

Íita do Emi8so: 
USUÁRIO OU DESTINATARIO 

Nome_________  

Endereço 

Mnntclpto_______ ____________________ Estado_____________________ 

CGCMF 	 Inse. Est. 	 _CCM 

imposto •obre aerviçoz incluIdo no preço é aliquota de % CrS 

- - 	------- ,- ------ wc - - - 	- - - - 
Atorhç10 p.rs lmprc~o - FYefeltum àduulcipaJ N. 

Recebl(emoe) de 	- 	 , OB aerviços contante 
da Nota Fac& de Servlço 	Série T 

IS 

n 

o 

ri 



Nota FisaI de Serviços 
Série NT 

VIA 

Insc. Mun ..................... Insc. Est ......................... 

Inscr. CGC (MF) ................................................ 

Nat. Opera;to . 	...... .------------------------------------------- 

Data da Ernissâo .  .......... .--- / ---------------- / ---- .......... 

Usuário ou Destinatário 

Ne .......................................................................................................................... 

Endereço..................................................................................................................... 

Município...........--------- ...------------- . ........... ............ Estado ........................................ 

r.(r.MI- ----------------  ------- - lnsc. Est.. --- ---- ------- .. -------- CCM ---------------------- 

Unid. Quani. Discriminação Pr.UnitáriO Preço Total 

L -- —  -------- -1  ---- ---------------------------  ------------------------------------ 

Valor 	Total 	da 	Nota................ Cr$  
Não incidente io I..U.N. øe acorao com a IegisIaçao 

Inser. Est. N.s --- -- -------------------------------Inscr. no CCC (MF) N.' ............................. 
Autorizu:ão pala impressão - Prefeitura Municipal N.O .............................. 

Recebi(emos) de 	 . os serviços constantes 
da Nota Fiscal de Serviços - Série NT 

....................de..............................de 198........ 



Art. 51 - As tipografias e estabelecimentos congêneres 

só poderao imprimir os documentos fiscais mediuntes a entrega da 
autorizaçao a que se refere o Artigo anterior, ficando obrigados a 

manterem registros próprios dos documentos que imprimirem. 

Parágrafo Unico - O registro aludido neste Artigo 

poderá ser substituído pelo arquivamento, em ordem cronológica da 

autoruzaçao para impressao fornecida pelo Orgao Fazendario 

Muni ci pai. 
CAPÍTULO V 
bO CANCELAMENTO E bA BAIXA bE IN5CRIÇIO 

Art. 52 - Cancelar-se-á a inscriçao: 
a requerimento do Contribuinte no prazo de 30 

(trinta) dias contados da data da cessaçao das atividades; 
mediante comunicaçao do juízo competente, no caso 

de falência; 
de ofício", se, desaparecendo a Firma ou sociedade 

nao houver sido requerida a Baixa da Inscrição. 

Parágrafo Único - Na comunicaçao de falência, antes de 
processar a Baixa de Inscriçao, deverá o órgao Fazendário 

diligenciar junto ao juízo competente, a fim de localizar e examinar 
a escrituraçao do Contribuinte, para os efeitos de aplicaçao do 

disposto no artigos 186 e seguintes do Código Tributário Nacional. 
Art. 53 - A baixa de Inscriçao processar-se-á da 

seguinte maneira: 
AUTÔNOMOS 
1 - requerimento 
EMPRESAS COMERCIAIS E INbUSTRIAIS 
1 - requerimento, acompanhado de um dos documentos 

seguintes: 

distrato social; 

baixa na Junta Comercial; 
baixa na leceita Federal; 
baixa de Inscriçao no ICMS. 



EMPRESAS PRESTA bORAS bE SERVIÇOS OU 

EQUIPARA DAS 
Além de solicitado no item anterior, os seguintes 

documentos: 
1 - Livro do Registro do ISSQN; 

II - Blocos de Notas Fiscais emitidas nos últimos 5 ( 

cinco) anos; 
III - Blocos de Notas nao emitidas, para utilizaçao; 

IV - Cópia dos Balanços levantados nos últimos cinco 

exercícios, inclusive, o de encerramento, se a Empresa nao os 
realizar, uma declaração; 

V - Cópia da beclaraçaes de Renda dos últimos cinco 
exercícios; 

VI - Outros documentos do interesse da Fiscalizaçao e 
do Cadastro. 

Art. 54 - A Baixa de Inscriçao somente poderá ser 
deferida quando o contribuinte nao possuir nenhuma espécie de 

débito para com o Município, condiçao para que os Livros Fiscais 
possam ser encerrados com os competentes Termos de Baixa e de 
Inutilizaçao, dos documentos Fiscais inaproveitáveis , lançados após 
a última operaço. 

Art. 55 - Apurado qualquer débito do contribuinte e se 
esse se negar a pagá-lo, será lavrado nos Livros Fiscais, Termo 
Circunstanciado de Constatação de bébito, lavrando-se Auto de 
Infração para compeli-lo ao pagamento dentro dos prazos legais, 
após o que este será inscrito em bívida Ativa e posteriormente 
encaminhado a Cobrança Judicial. 

Parágrafo Único - Os livros fiscais em que forem 
lavrados Termos Circunstanciados de constataçao de débito, bem 
como as Notas Fiscais emitidas, serao mantidos em poder da 
fiscalizaçao para competente produçao de Prova em Juízo. 



Art. 56 - A Baixa de Inscriçao, em qualquer caso, nao 

importa em quitaçao de Tributos e nem exime o Contribuinte do 

pagamento de débitos posteriormente apurados, enquanto nao 

expirado o prazo legal de prescriçao ou decadência. 
TiT1JLO III 

bAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Seçffo 1 
.Do Auto de Znfraç3o 
Art. 57 - As aç.6es que contrariem, o disposto na 

Legislaçao Tributária sero objeto de autuaçao, mediante Auto de 

Infraçao expedida pela Fiscalizaço Municipal., com a finalidade de 
determinar o responsável pela infraçao verificada, o dano causado 

ao Município e seu respectivo valor,.aplicar, ao infrator a penalidade 
correspondente e proceder, quando for o caso, no sentido de obter 

o ressarcimento do dano.. 

Art. 58 - O Auto de Infraçao obedecerá o modelo 
anexo. 

Seçffo II 
to Auto de Embargo 
Art. 59 - O Auto de Embargo será expedido quando se 

tratar 'de obra de construçao civil iniciada sem prévia licença e após 
esgotado o prazo concedido através de notificoçao preliminar para 
regularizaçao desta situaçao, inclusive com o pagamento da multa 
por infraçao e demais taxas incidentes. 

Parágrafo Único - O Auto de Embargo determina a 
paralisaçao imediata da obra, que só será liberada após sua 
regularizaçao. Art. 60 - O Município poderá requisitar 
força policial para fazer cumprir o Auto de Embargo. 

Art. 61 - O Auto •de Embargo obedecerá ao modelo 
anexo ao presente Decreto. 



limo Sr. 

domiciliado 

à 	 em  

pretendendo se instalar neste Município de com a atividade 

econômica de  

vem solicitar de V.S, estudo de VIABILIDADE DE INSTALAÇAO, informan-

do para urna melhor identifcaço, o seguinte: 

DENOMINAÇAO:. 

LOCAL EM QUE PREtENDE SE INSIALAR: 

TiPO DE ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: 

CONSTITUIÇAO JURÍDICA: Firma individual 

NÚMERO PRI]VVEL DE EMPREGADOS A OCUPAR:  

ESPECIE DE POLULÇAO QUE PRODUZ: 

UTILIZA-SE DE HÍ\QU1NAS INDUSIRIAJS? 

B. O PREDIO E ADEQUADO AS INSTALAÇOES? 

..HORRIO PROVVEL DE TRBA[HO;  

aESPoNsJVEL P1 SERVIÇOS C1JNIABEIS: 

li. niír PROVAVEL p/ INÍCIO ,\1IVJDADE: 

12. OUTRAS JNFORMÍ-\ÇDES: 	 - 

Sociedade I_I 

No aguardo de um despacho com certa brevidade, 

Nestes Termos 

Pede deferimento. 

de 	de 198 

Espaço para uso da fiscalização: 



NOTA FISCAL 
5P'PL1FCADA 

jÏJE SERViÇOS 	N ° . 	 - 

1 2  VIA-SÉRIE"S" 

Em. 	 de 1 . 

.................................... — 

Ende,çc, ................................................................. 

	

OuantI- DIscRlMuçÀo DO SERVJÇO 	PREÇOSCrJ dado 

TOTAL DESTA NOTA CR; J 
:---. ............s•.. 0. Io.q.I:sr_..r.1 	t....1.? .0 —. C.L Z...... 

.: . .......... e. •..r e. t''-ej..ç 0. 	1. 	 *e ttflJ0 
.. .. . . .--... .............. 	 • ..t..r.. 



,.-. 

Ai 	.i(T)IA D: ............ 

1 

__ 
-- 	 --__ ___ ---..-------..---. 

121  

_ __ 	__----------- - 

16 

17 

18  

70 

23 

27 
____- 	-.-- 	 -. 	--------.---------- __ 

31 

A) SOMA MENSAL DO LIQ. TI:IBUTAVEI. 	Cr 	 IMP 	Cr . 

FSTIMATIVA 	 Cri 	 MP 	Cr$ 	. - . 

C) 	TOTAL RECOLHIDO, 	DO Ut 1 5, 	EM.. --- . ....... /........../ 	9 ....... ................. 	 Cr ...................................................... 

E)) 	TOTAL RECOLHIDO EM......./.. ..... ........ ... ... ..... ., yui IMAçJo 

OUATODEINFRAÇÂOIJ. 	............... ......... 	...................... c. 	........................ 

9 	 A,iricIt.,ça do U..y;,..... -  . 	 - 
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ANEXO 23 AO DECRETO 

AUTORIZAÇÃO DE IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS 
Número de Ordem: N 

L GRÁFICA ......................................... 
RUA 	 ... ............ 	BAIRRO ..... ........ CRUZ ALTA-RS 

............................ 

CGC1CM ................................ 	CGC 	MF ...... ........... ........... .......... 

Endnnço. 	 M,.in,ípn. 

lnscr. Municipal no 

CCC I CM Nt 	 CCC ME N.o 

E 	 I 	 C 
Sér 

e SinA-AmA A., o, c,çn  o Q.omhlcle r • no 

A 

A 

- A 

A 

nA 

OS cnn. çõc, 

O. 	 da 	 dei, AUToRIZAÇÃO 

Nome do Rc.po.,I,el pelo E,e.Salc.iroenno U,ui,io 
1, 

0 Oucao,eni o da Idantidede 

Ra,pnn,dneI: 

e.- 

E.o.5.1.  

Doc.,necin Pincel 	 série 	 Sub-sério 

cc IAa,cIAeanro 

Noened.paeoo.I q.,eoc 

Docn.con•eo de Idannidania; 

l*mcfinoe.cnliombo dc Aoror;d.rle camioete) 

Ao sono, a 

.5 

Si 



- 	 DEMONSIflAIIVO 00 Cfl0uI0 TIIIflhJTAIIIO 
bisposto Sob,. SM0,, ii. Ou.Iqo.r N.tu,.,a 	. 

no.. ?i4rsilnI 	 Ali?. 	 Ifl•flQ H.  

O 

.,toI,Ivl, .JI '.I•WtI v !IIIOUIRIIIU 

IOIAI.000UAOIIU [J 	. 
I0IAI0000AUPIO 12J 	. 
TOAL 01) OUAOIIO (J 	. 
SOMAIÓOIO 	 . cS 

1. nat,,Vfl ; 	 t O 

( 

1J 



SI. (RI! 1 AlUA MUIBCII'AE DA lÃZINhA 	.. 

AUTO DE INFIIAÇÃO - INTIMAÇÃO 

lI)EuilrIcAçÂo DOCONIIIIHUINIE 
Piou,.- tl.citool,,alo o.i uniu SotiaI 	 101:01 Cl', 

0101W ,J. 

r-I 	
INFHAÇOES - ENUUAURAMENTO USCAL 

Au.................................................dias do cccl. ii 	........................................cio IS..........A,..............................................tio.,,, 

Uni uso do nuS..,  •5c ibuiç8es I.g.js, o,,jlj.joS qo. cc cwci,lbu ,c,Io .cln ,. q,nIlllcacJo  ............................. .................... -...........................  

............................,. ................................................................................ 

o gui ,:oll ,uiu,d i,,I,aç!o ou dlq,u,io 

no (SI •cllgi, Ii) 

 

................... ................................................................. ...................................................................................... .osileliu, 

puniam, • (O p.ucMki.do  Is) pcovIoa Iii cio (si .,IIgo Is) ...................................................... ................................................ 

..o que codcupocudo A muli, do (tiS ............................................... 1.......................... 

L1 Iau. do Llconç. pus LacøIiaçIo ./.n, Ecuecalolo de AlIul,l&. 

E...tIckn Tu. 051iu.!..!. Cc,' M0,.0tãlI. Sub-local Muli. 00,» Ju.us 10101 

1 ............................................................- ........................................-.. ........................................................................ 

[J 	1- are .i i r,egiuIarIsUad,, ouuuu ,c,la, liça o cdli, II,,,ic,le supra IcIv,ciiIIc.aulu,, UNI IMAI)T.J a n lgiuI;u, i/o S5JJ sil,.açalu 

e/ou recolher ao, rol, e$ cúI,liccuu uucuniu pais a Ic,qcorfluut ia ole Cii .............................................. ..( 	................................... 

................................................................1. 	(III,, c.,,uru'si.uc''.I.: ilIc %uu.uIall'u,jo cl,,, 

Qt)Al.flhI.lS 	TI, .3 c, 1 	res,uuccicl,, cuu()UAI)Il() Ou • ,l.'nlc,, ci,' cci,, ici.c'cc cIo 11,11.10  

lucra cc, ul,.,,uaj, cai,,;, a cuidar cio rec.eluiuc.eu ,tu desta, cc,, a rI'o,rr,'r cio,,., h..ctnisiçluc, ccl, iii , .ti 0./o. 

Se uiacI,, aIvg.,r e, .cAo olvida, cc ulag,,c,ueni.0 nos pura,,,, c:ilic,lo,, secTI pununu,cvl,Ia a Iu,su 1 ifl,, tiu uIli,il,, cc,, 1 ilvil TIA 

AI IVA, ).ara elejO, ik coicraucça ai,uigTIvel co, js..hiciaI, co,n ac,ésciucnu li............................. di, 1111 .,:çiivu 

No eserrlrio cia, IolluçOe, •lr Ii,.aI do loceita ,uuou,icl1cal, lavrei o p,o,euuI,: AU1O DI: 1111 RAÇÃO.II.11 IMAÇAO, 

que vai alsInario mor ucolci. e peiu co,ulc ibuiuute ou Seu reicroueuctaclte legal, Ccl, Inxier de l''c 1d licu,, a 1.' ,, 2.' vir.,, 

do preseccie d&uu,ue,uIo. 

risc,iI 	 Cucutijbuiuule os, lr".c e. legal 

Nn,c,e- . 	... ............. ......... .... .......................... ....... .... ..... ... 	i-lu,,,o. 	....... .... .---- .... ...... ..... ....... ... .. ...... .... ......... 



ANEXO AODECRETON. °  

PREFEITURA MUNICIPAL DE' 

AUTO DE EMBARGO 

Aos...................., do mês......................................de 198.............., o Fiscal Municipal, de acordo com o artigo 

do CódigoTributarioMunicipal (Lei n.° 	, embargouaobraemconstruçaode ........................................ 

...................................................................................................................................................de 	responsabilidade 

doconstrutor Sr. .............................. . ....................................... ................................................................................................ 

situadaà rua ............................................................. n.° .......................... Zona ............................ Bairro.................................. 

O infrator fica enquadrado na multa prevista em lei de 44 .............................................................................................. 

.........................de..........................................de 198................ 

Fiscal.......................................................................................... 

(a) O responsavel pela construçào ou duas testemunhas: 
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PREFEILURA MUNICIPAL DE TADUARI 
	

DESPACHO DO DIRETOR DA 

• ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
DIRETORIA DA FAZENDA 
SETOR DE IISCALIZAÇÁO 

CADASTRO FISCAL 
O contribuinte abaixo qualificado requer sua inscrição no Cadastro Fiscal dos contribuintes deste Mwiicipio: 

E M P R E S A: 

Nome ou razão sc 

Endereço:____ _ ........... ___ 
Ramo de Atividade 

Data prevista para o início da atividade: 	 - ........  --------................. - ................. - ........... -- 
Registro na Junta Comercial n 2 	 de.,/1 	- CGC(MF) 

Capital Registrado R$ ........ 	....... Alvará Sanitário n9 __» .-----------------...._.. ------- 
imposto Sindical pago em / ------ ......... ao Sindicato 	--- ------------- ------------------------ - 
COMPONENTES DA EMPRESA: 

Nome 	 CPF 

Nome 
	 CPF 

Nome 
	

CPF 

Fone: 

OBS. DEMAIS ASSOCIADOS PREENCHER NO VERSO 

Resp . p/serviços Contábeis 	 ........................................................ ----- ----...__._....... ..... 	__.__... _---- .......... ............  
End. 	- 	 .... - ................ __....___jnscrição na PrefeituraN 

CONTRIBUINTE AUTÓNOMO: 

Nome: 	 CPF 

End. Profissional: 	 Fone: 

End. Residencial: 	 Fone: 

Ramo de atividade: 

o 

4 
o 	!!o 

2 	o 

• uJ 	.i: : - 	1.1 
ui 

o 
w 
(1) a- 

Imp. Sindical pago em 1...».... /............ao Sindicato_ 

Data Prevista para início das atividades 	 •••._•..•... ....-. 
Inscrição no.__.(CRM - CORE - CRC - CRED, etc.) sob n 	 ................. 
Alvará ou Carteira Sanitária n 0 	de 

Responsável pelos serviços contábeis 	............................ ——— .... ———— 	 - ............- 
End ................................................. ................................... .............................. . Inscrição 	na 	prefeitura - 

QUANDO SE TRATAR DE AMBULANTE: 

Equipamento utilizado 	 dimensões t x 

- ............ ------...... de»  PARA USO DA FISCALIZAÇÃO 

Ase. do Contribuinte 

Taxa de Protocolo 	 Protocolo 

CONFERIDO: 

_._.•I__....___J_.____ .............---.-..- ........- 
Data 	 Rubrica 

CÕD.f ATIVIDADE f 	INSCRIÇÃO 

IGRASA (653.1731)- 2000. 01W 



fira PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA FAZENDA 

TERMO DE FISCALIZAÇÃO 

Aos 	 dias do mês de 	 do ano de 	 para fins 

de lançamento da taxa de Fiscalização instituida pera Lei n.° 1109183, a Secretaria da Fazenda do Municipio 

procedeu a fiscalização anual de localização e funcionamento do contribuinte a seguir identificadQ: 

CONTRIBUINTE: 

Inscrição n.°.: 

Localização Licenciada: 

Atividade Licenciada: 

Condições de funcionamento: 

REGULAR - Procedida a fiscalização, em epígrafe, verificou-se que o contribuinte encontra-se em 

situação REGULAR, estando seu estabelecimento em conformidade com o respectivo licenciamento e 

exercendo sua atividade em consonância com o correspondente Alvará, tudo nos termos da lei. 

IRREGULAR - Procedida a fiscalização em epigrafe, verificou-se que o Contribuinte encontra-se em 

situação IRREGULAR, nos termos do respectivo licenciamento e exercendo sua atividade em desconformidade 

com o Alvará inicial, conforme a seguir relatados: 

o que se constitui em infração às disposições elencadas na citada lei. 

Decorrentemente, o Contribuinte é INTIMADO a regularizar a situação no prazo de dez (10) dias 

contados desta data, ou apresentar defesa escrita no prazo de dez (10) dias, tudo sob pena de interdição do 

seu estabelecimento e/ou cassação da sua licença e demais cominações, nos termos da lei. 

Encerrada esta fiscalização, foi o Contribuinte regularmente notificado do lançamento e cobrança da 

taxa de fiscalização incidente na espécie, para fins de recolhimento à Fazenda Municipal, tudo conforme as 

normas tributárias vigentes. 

Para todos os fins e efeitos legais, lavrou-se o presente termo, que vai assinado em duas vias de igual 

teor e forma. 

Taquari — RS, 	 de 
	

de 199 

FISCALIZAÇÃO . ........................................................................................... 

CONTRIBUINTE .  ........................................................................... ......... ...... 

Face recusa do contribuinte em lançar sua assinatura, firmam as testemunhas abaixo assinadas, 

dando fé do ato e da ciência do Contribuinte, quanto ao inteiro teor do presente termo. 

1) 	...................................................................................2) 	.................................................................................. 

IGRASA (051) 6531731 —AGO/97 —20 bis. 2x50 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

- - 

SECRETARIA DA FAZENDA 

TERMO DE FISCALIZAÇÃO 

Aos 	 dias do mês de 	 do ano de 	 , para fins 

de lançamento da taxa de Fiscalização instituida pela Lei n.° 1109183, a Secretaria da Fazenda do Município 

procedeu a fiscalização anual de localização e funcionamento do contribuinte a seguir identificado: 

CONTRIBUINTE: 

Inscrição n.°.: 

Localização Licenciada: 

Atividade' Licenda: 

Condições de funcionamento: 

) REGULAR - Procedida a fiscalização, em epigrafe, verificou-se que o contribuinte encontra-se em 

situação •REGULAR, estando seu estabelecimento em conformidade com o respectivo licenciamento e 

exercer'do sua atividade em consonáncia com o correspondente Alvará, tudo nos termos da lei. 

)REGULAR - Procedida a fiscalização em epigrafe, verificou-se que o Contribuinte encontra-se em 

situação IRREGULAR, nos termos do respectivo licenciamento e exercendo sua atividade em desconformidade 

com o Alvará inicial, conforme a seguir relatados: 

o que se constitui em infração às disposições elericadas na citada lei. 

Decorrentemente, o Contribuinte é INTIMADO a regularizar a situação no prazo dedez (10) dias 

contados desta data, ou apresentar defesa escrita no prazo de dez (10) dias, tudo sob pena de interdição do 

seu estabelecimento e/ou cassação da sua licença e demais cominações, nos termos da lei. 

4 

Encerrada esta fiscalização, foi o Contribuinte regularmente notificado do lançamento e cobrança da 

taxa de fiscalização incidente na espécie, para fins de recolhimento à Fazenda Municipal, ttido conforme as 

normas tributárias vigentes. 4 

Para todos os fins e efeitos legais, lavrou-se o presente termo, que vai assinado em duas vias de igual 

teor e forma. 

Taquari — RS, 	 de 	 de199 

FISCALIZAÇÃO ' .......................... ................................................................. 

CONTRIBUINTE ' .......................................................................................... 

Face recusa do contribuinte em lançar sua assinatura, firmam as testemunhas abaixo assinadas, 

dãndo fé do ato e da ciência do Contribuinte, quanto ao inteiro teor do presente termo. 

1) 	................................................................................... 2) 	.................................................................................. 

IGRASA (051) 6531731 —AGOI97 —20 bís. 2 x 50 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES 
NCADASTRO 

ALVARÁ DE LICENÇA 	 L_______ 

CONTRIBUINTE 

DENOMINAÇÃO COMERCIAL 

ENDEREÇO 

ATIVIDADE PRINCIPAL CÓDIGO 

ATIVIDADE ACESSÓRIA CÓDIGO 

INS. MUN,  
ESTABELECIMENTO AUTORIZADO A EXERCER AS 

L J 	 ATIVIDADES SUPRAS, DURANTE O EXERCÍCIO DE 

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA 

-- ESTE ALVARÁ SÓ TERÁ VALIDADE APÓS AUTENTICADO MECANICAMENTE CONTRIBUINTE 



limo Sr. Prefeito Municipal 

Taquari - RS 

assinado, 

e domiciliado 

àrua 

solicitar a V. S.: 

O Lançamento de 

................................ 

O Lançamento de 

Li Lançamento 

LI Licença para construção de 

EI. Licensa para demolição de 

EI Licença para 

LI Baixa de 

O Fornecimento de uma certidão 

O Cancelamento de 

o Parcelamento de 

o Dispensa de 

o TransfeYência de 

0 
, abaixo 

residente 

vem com o devido respeito 

competente Alvará de Localização 

e Habite-se 

havido por herança 

para 

N. TERMOS 
E. Deferimento 

Taquari,de 
	

de 19 

OJS. - Coloque um X no quadro ao lado do qual se refere o requerimento. 

A la  DO VALE - Trabalhando para Construir. 
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ANEXO 33 AO DECRETO N. 

v i 5 '1' O 

cER'rIDlço NARRA'rÓRIp, 2 

S'c. de Idinlnistraçã0 

C E R T 1 F 1 C O, atendendo ao que requereu o (a) 

Sr . (a) ..............................................em requeri 

mento protocolado sob o n° ..................., dotado de ....... 

que revendo os assentamentos do Arquivo Municipal, nele 

encontrei devidatnente arquivada a ficha de n 2  ..................per 

tencenteao Sr (a) ............................................... 

lotado (a) nesta Prefeitura Municipal, no Cadastro de Contribuin-

tes Municipais (CCM) no Setor do Imposto Sobre Serviços de Qual-

quer Natureza (155) com o ramo de Atividade de .................. 

com Alvará de Licença n° .............., tendo 

pago seus impostos referentes ao período de ..............a ...... 

conforme especificaçães abaixo: 

Ano Data de pgto. Talão ng Período Especificaçãc 

E, para constar, Eu ................................. 

Diretor do Arquivo Municipal, certifiquei e assi-

no a presente Certidão, j'intamente com o Escriturário que a dati-

lografou, que leva também o visto do Secretário de Administração, 

para que produza juridicos e legais efeitos. 

de ...................de 19.... 

Diretor do Arquivo 	 Escriturário 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

ORDEM DE SERMÇO N° 005/97 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefefto Munlc pai de 

Taquari, , no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a necessidade de traçar noemas 

que regulem o inscrição e baixo dos contribuintes do Município nas mais 

diversas cateqorias: 
CO NSIDEkANDO a unificação e cumprimento dessas 

normas; 
CONSIDERANDO que 1 -ais normas viro facilitar e 

agliizar a tramftoço de processos; 
CONSIDEPANDO ainda, as disposições da leglsiaçdo 

vigente, 

DETERMINA: 
Ao Setor de Tributação da Secretaria da Fazenda, o 

cumprimento das normas apresehtodas a seguir, quando da lnscriçõo e 
baixa de contribuintes autônomos ou pessoas Jurídicos ou a estas 

equiparados: 

íN2CF7Ç4O 
Examinar os documentos apresentados que deverão ser 

os seguintes: 
- Autônomos 

Cadastro fiscal de contribuintes devidamente preenchido: 
li - Xerox de documento de identidade; 

iii - Xerox do CIC: 

iV - Se atividade técnica, xerox do documento de habHitaço; 

V Comprovante de endereço: 
\'l - Outros documentos a critério do setor dependendo da atividade a ser 
exercido 

- Empresas 

- Cadastro fiscal de contribuintes devidaniente preenchido; 
li - Xerox do documento constitutivo da empresa (declara ço de firma, 
contrato social, ato, efc., com as devidas oiterações; 
111 - Xerox do coi - o do CcC ou de ficha de insctiço da Recelta Fedrai: 

- 	IV .-Aivaró sanitário para os casos exigidos: 

V Recolhimento dos taxas de expediente: 

Rua Osvaldo Aranha, 1790- Cx. Postal, 53- Taquari - RS 	 P1i*{FZii1iUf1.!1!1J1i 
CEP 95860-000 - Telefax (051) 653.1266 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

M - Se o requerente no for o proprietário do prédio, solicitar 

opresentoço do contrato de loca ço para fins COMERCIAIS ou a 
outorizaço do proprietário para c instolaço ; 

MI - Requerimento do Estudo de Mobilidade de instokiço, que deverá ser 
encaminhado ao fiscal para que este, rio prazo de 48 (quarenta é oito) 
horas, Informe do possibilidade. Se positivo, será então emitido o 
competente alvará de licença. Se porventura, a lnformaçbo do fiscal for 

negativa, deverá indkor estes quaIs os providências solicitadas à empresa,: 

bem como prazo de suo execução, oguoHondo o cumprimento das mesmas 

e a oportuno liberoçdo pelo fiscal. JA1AIS PO[)EPÁ SER FORNECIDO 
ALVARÁ SEM O PARECER FAVOFÃVEL DO FISCAL; 

Mil - SolicItar Informações ao Setor competente quanto à iocoIizoço 
segundo o Piano Diretor e o sltuaçõo do prédio; 

IX - A otividode do Setor de Trlhutoço e do Fiscal neste processo é 
regulada pelo ar't. 78 do Código Tributário Nacional, a seguir transcrito: 
Arr. 78 - Considero-se Poder de Polícia a atividade da adminisrroço 

pública que, liniltando OU disciplinando direito, Interesse ou liberdade, regula 
a prático de ai -o ou obstenço de foto em rozo de Interesse pdbflco 
concernente à sequi-oriço, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina do 
produo e do mercado, ao exercício de atividade econômico dependentes 
de concessao público OU 00 respeito à propriedade e aos direitos Individuais 
ou coletivos". 
X - Autorlzoço poro impresso de notas fiscais e livro de registro de 
ISSQN poro oui-entIcoço, paro os empresas prestadores de serviço: 
Xl - Outros documentos o critério do setor dependendo da atividade a ser 

exercido. 

- Equiparados a empresa 
Cadastro fiscal de contribuintes devidamente preenchido; 

li - Xerox do documento de Identidode e do CIC; 
li! - Observar os Itens lv V, M, Mi, MII, IX e X do anterior. 

EAIXA. 
Autônomos 

1 - Requerimento. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790- Cx. Postal, 53- Taquari - RS 
CEP 95860-000 - Telefax (051) 653.1266 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

- Empresas 
- iequerimeni-o acompanhado de um dos segukites documentos: 
distrai-o sockil; 
bqlxo ria Junta Comerciol: 

'baixa no GGC: 
baixa no ICMS. 

- Empresas prestadoras de serviço ou equiparadas 
Além do soilcil-ado no•itenan1- r1or,os seguintes documentos: 

- Livro de Registro do SSQN: 
II Blocos de notas Hscals emitidas nos Liltlmos 5 (cinco) anos; 
iii - Blocos de notas fiscais nlo emitidos paro inutilizoço; 
IV - Cópia dos balanços levantados nos iiftimos 5 (cinco) anos, inclusive o 
de encerramento; se o empresa no os realizar, uma declara ço; 
V - Cópia dos declarações de rendo dos ultimos 5 (cinco) exercícios; 
M - Guias de recolhimento do lSSN dos iili-imos 5 (cinco) anos; 
Mi - Outros documentos de interesse do cadastro. 

NENHUMA baixo poderó ser concedido se o contribuinte tiver 
qualquer espécie de débfto paro com o Nluriidpio. 

Cópia da presente deverd ser remetida aos escritódos de 
contabilidade e empresas que necessitarem para conhecimento e 
cumprimento. 

GABINETE DO PkEFEITO MUNICIPAL DE TAQUAFI, 
25 de Julho de 1997. 

N'\MIg LUIZ JI'VNTS 

Prefeito MtIclpai 

Registre-se e Iu)Tique-se: 

ARiI)( PEREIRA 
Secretário Munipal da Adrnlnistroçõo 
e kecuros Humanos 

Rua Osvaido Aranha, 1790- Cx. Postal, 53- Taquari - RS 
CEP 95860-000 - Telefax (051) 653.1266 
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ANEXO AODECRETON.° 

PREFEITURA 	MUNICIPAL 	DE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA 
OCUPAÇAO OU USOS DO SOLO 

EM VIAS E LOGRADOUROS PU1JUCOS 

CONTRIOUINTE---- - - - - ------------------------------ - - - - - - - --

ENDEREÇO 

LOCAL DA OCUPAÇÃO OU USO__ 

e 	 - 
NATUREZA 	 PERI000(DIA/MES) AREA/UANT. 

Colocação de mesas e cadeiras 	LI .............. ..... ... m2  
Dep6sito de materiais 	 LI .............. ........ m 
Tapumes, aparelhos e utensílios 	LI .............. ......... In 

Estacionamento ( ...............) 	J ...............Quant ..... 

de ..............de 19.... 

SEC. DA FAZENDA 	 DIRETOR DA 1ECEITA 

3 
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ANEXO 20 AU DECRE-lO N. 

PRI;IEi.ruRA MUNiCiPAL 1)1: 

SiCREFAR1A Ii)\ FAZENDA 

ííI 
ALVARA DE PUDLICIUAUE 

NOME DO CONTRIUUINT.................................................... 

ENDEREÇO ............ .............................. tio .................. 

LOCAL DA P(JpLICIIJADE ................................................. 

PLACAS DII ANÚNCIOS LUMiNOSOS 	 I,ETRE1ROS 

L'LACAS DE ANÚNCIOS NO LUMINOSOS 	 I'AiNIS ........ 11 2  

OUTROS .......... fl2  

DA'rA DA LICENÇA... ................... V/LiDA ATI ................ 
PAGO I'ELO DAM N° ................................................ 

/ ........ .../........... 

SEC. DA FAZENDA 	 DIRETOR DA RECEITA 

19 
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...........................................................................................................-------------------------- - 
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8 Tipo de Construção Área 9 
Taquari,de. de 19 
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o o 
E] INSPETOR TRIJBUTÁRIO 	 COORD. UNID. FINANÇAS EI 



Testada V PIV1 Arca Corrigi'la valor mz vaior ao ler Alteraçoes va:or LIq. 	ler. Util 	AliQuota 

Área Tipo Acabamento Valor m2 Valor da Const. Alterações Valor da Const. 

Terreno Obs. 

PROPRIETÁRIO: 

LOCALIZAÇÃO DA PROPRIEDADE: 

COMPROMISSARIO COMPRADOR:  

LO TE A M E N TO 

Arv Urhnnns 	 Caract. do Terreno 	Caract da rnnntrue 

N' Prédio Andar Apto. Sala 

N dos PréTia 

E 

Distância das Esquinas 

E 

a r O 1 O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 	 Seetaria da Fazenda 

Fotografia 	 Inscrição 	 Requerimento 	 Zona 	 Setor 	Quadra 	Lote 	Subiote 

CADASTRO IMOBILIÁRIO 

Inscrição Cadastral Numero, 

Ano de Construçáo 

Registro de Imóvel 

Planta aprovada em 

EDIFICIO: 

ar acte r it 1 c as 

O pas seio 1 E  plano Tipo: Utilização: 

2 O meio fio 2 	active E 
madeira 

E mista 
1 	Residência O Paredes O Forro Especial 

3 	i]um. pública 3 O declive alvenaria 2 E Escritório E Revest. Esp. O F. Tab. 0,13 

4 fl água 
4 	baldio 

O 	estr. concreto 
O 	prõ-labricada 

3 O Comércio Reboco 

-- 

O F. Tab. 0,30 

5 O esg. pluvial Acabamento: 
4 E Indústria O Cob. 

6 	esg. cloacal E 
5 O  cercado 

rústico  o Agrícola E Porta F CVid, 

-- 	 Piso 	Especial 

Piso Ladrilho 
7 	co!. lixo o 6 O murado simples 6 O Outras Q P. P Tipo Pers. O Piso Cerâmica 
8 	luz domiciliar O 7 	alagado O 

O  médio 
E  bom 7 O Mista O P. Mad. calmot. O Piso Tacos 

9 	teletone O 8 	no alinhamento O 
D muito bom 8 D Própria O P. Mad. Tipo Ven. l 	Piso Lajota 

lo o ônibu 9 O tora do alinhamento 
finO (sUp.) 

Estado de 
9 O  Alugada E P. Mad. Simples E P. Tab. 0,13 

Conservação: io 	Paro. Alug. O Jan. F' cProt. E P. Tab. 0,30 
10 O  encravado 

Calçam 	O []bom O Jan. Mad. Correr O P. 
11 O cconstr. recuada E regular Anos de O Jan. Mad. cprot. O Piso Forração 

11 Dblocret 12   E   cconstr.   em   and.  
O ruim 

 Abast. de água: ___  
Construção:  

 Jan. F  	Base.   E   Az. Cor Coz. B. 
12 O pedra irregular 13 O cconstr. paralisada   o   municipal 1  	Até 5 anos   E   Jan.Mad.cPers. O Az. Br. Coz. B. 
13 E paralelepípedo 14 E cconstr. em ret. E 	particular 2 O De 6 a 10 Jan.Mad.cVen. O Ese. Coz. B. 
14 	asfalto O is o cconstr. em dem. 

E COEISAN 
Esgoto: 

 3 O De II a 20 O Jan. Mad.ctampa E Pint. Coz. B. 
15 E calç. parcial 

n 16 O  e cost. cond. ou O cloacal 
O De 21 a 30 O Forro Lnst. Elét. 

16 E scalçamento em rumas o 	fossa cét. 5 E De 31 a 40 E Forro Concreto E Aparelho S. 
O móvel 6 E Mais de 40 

.. 

LI negra 

Pelo Expediente 

de 

Exercício 

Imposto 

Ser. trb. 

Tx. Bomb. 

Tx. Exp. 

TOTAL 

Prédio 
Utiliz. 	Alíquota 

ESQ O 	ALUO. O 	F. M. O 	F. C. O 	IM. O 

TC 1 -------------- TC 2 	---------- TC 3 ..................SU 	 Serv. Urb. 
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AREA APROVADA 
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OBBERVAÇAO 

LEVANTAMENTO OADA8TRAL 

DESENHO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

DECRETO N°1229, DE 21 DE JANEO DE 1998. 

"Crio o Departamento de 	Legislação e 

Normas 	do Sistema Municipal de Ensino, 

instituído pelo Lei n° 1718, de. 31 de dezembro 

de 1997, regulamentando o Artigo 20 , 

inciso V. 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Toquarl, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atrlbuiçães legais, 
DECRETA: 

Ari. 10  - Fica consiltuído o Departamento de 

Legislação e Normas, composto pelos seguintes profissionais: 
o .- Coordenador Pedagógico da Secretaria 

Municipal de Educação: Cultura e Turismo. 
b - Um especialista de Educação do Secretaria de 

Educação: Cultura e Turismo. 
c - Um Coordenador Adminisi-rallvo da Secretaria 

Municipal de Educação. 
d - Um professor da Rede Municipal de Educação, 

com formação em Pedagogia. 
e - Um Assessor Juri'dico Indicado pelo Prefeito 

Municipal. 

Art. 20 Ao Departamento de Legislação e 

Normas compete: 
o -Assessorar a Secretaria de Educação. 

b -. Propor normas complementares ao Sistema de 

Ensino. 
c - Fazer o levantamento e organização de 

informo çães básicas. 
d Elaboração de Diretrizes Gerais. 

e - Definição de critérios e parâmetros, que 
assegurem a equidade no Regimento de Colaboração. 

TRABAIHANDO PARA CONSTRUiR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Teiefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNIC!PAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

f EIoboroço de Proposta5 de Ações Conjuntos 
poro efellvoçõo do 1egIme de Colaboração. 

g -Acompanhamento e Avaliação. 

Art. 3 - evogados os disposições em contrário, 

este Decreto entrará em vigor na doto de suo publicação. 

G%AISINETE DO PFTO MUNICIPAL DEE  
TAQUARI, 21 deJonelro de 1998. 

ç-J 

REG)S1-S 
	

r4AMIR LUIZ JÁNTS 
J0130 Car1os 
	

Prefeito Municipal 
Sec. do AdminI 
	

e 
	

Huifl anos 

TRABAU-IAN DO PARA CONSTRUiR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

DECRETO N°1230. DE 23 DE JANEIRO DE 1998. 

"Disciplina o cômérclo ambulante 

de 	alimentos e bebidos de 

carnaval e dá 	outras 

providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de toquari, 

estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA: 

Art. V' - O comerciante Interessado no exploração do 

comércio de gêneros alimentícios e bebidos, deverá providenciar sua licença 

Junto ao Setor de Cadastro do Município, mencionando o ncimero de 

vendedores. 
Parágrafo Único - Cada vendedor deverá portar um 

crachá, devidamente autorizado pelo Município. 
Art. 20  - Será paga uma taxa correspondente a cada 

vendedor credenclado, nos termos da Lei n° 1720, de 31 de dezembro de 

1997. 
Arr. 30  - O vendedor que não portar o crachá de 

credenclomento, terá suas mercadorias e equipamentos apreendidos pela 

fiscalização do MunIcípio, os quaIs somente serão devolvidos 24 ( vinte e 

quatro) horas após o término dos festejos de carnaval. 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARi, 

23 dejonelro de 1998. 

REGi511E-SE 
	

N4AMIR LUIZ JANTE 

João Corio4 
	

Prefeito Muicipai 

Sec. da Ad6Ir 

T 
	

HANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranhay1'790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Teiefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Pecre-1-o n° 1.231, de 28 de Janeiro de 1998. 

"Aprova e Regulamenta as FestMda-

des ,Ajuslvas ao Carnaval 1998 no 

Município, e dd outras providências" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, PrefeH-o Municipal de 

Taquori, Estado do Rio Grande do Sul. 

DECRETA 

Art. 11  - Fico estobeJecido  o período de 20/02 à 
25/02/98, para as FestMdodes Aluslvas ao Carnaval no 

município de Taquari. 

ArI-. 20 - Fico proibido o uso do Ginásio de Esporres 

"José Fritz Machado" paro o realização de Bailes Populares, 

exceto paro o Concurso "Garoto Verão'. 

Art. 30 - Fico estabelecido que os Bailes Popular-es 
serão realizados somente no Pavilhão de Esportes ".Arthur do 

Costa e Silvo". 

Art. 40 - Os gastos o serem efetuados são os 

seguintes: Sonorlzaçõo do Evento e dos Bailes Populares, 

alimentação para os trabalhadores envolvidos na decoração do 
Rua Sete de Setembro para os desffles, troféus aos 
par-i-icipanfes, aquisição de material para decoração como: 
madeiras, plásticos, tintos, pregos, arames; material para 

segurança como: cordas, camisetas e outros inerentes ao 

deserrvoMmerrPo completo do evento. 
50 - As despesas decorrentes ao presente 

Decreto correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentários: 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



06- SECRETIARLA MUNICIPAL DE EDUCÇ,, 
CULTURA E TURISMO 

20.18 - Monutençõo de Evenl-os Municipais  
31.20 - Moferlol de Consumo 
31.31 - Remunero ção de Serviços Pessools 

31.32 - Oufros Serviços e Encorgos 
Arf 60 - Esfe Decrefo entroró em vigor no dai -o de 

suo publicação, revogados os disposições em corrrr6rio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 28 de janeiro de 

 

NAMIR LLHZJØ.JTSCH 
Prefefto Níunlcipal 

Reglsi-re-c e 

João Cor 	 dro C,u1- inho 
Secrel-ório Mu cipol d 	minisfroç 
e Recursos Hu anos 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



ri PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

DECRETO N1 1232, de fevereiro de 199e. 

VECL.A.4 POtvYOS FA CUL- TA VVO. 

GNIS O4AR BECK MUXFELDT, \Ace-

Prefeil-o no exercício do cargo de Prefeito Municipal, Estado do RJo Grande 
do Sul, 

DECRETA: 

Art. 10  - Acam declarados pontos facultativos ao 

trabalho nos Repartições Municipais, os dias 23, 24 e 25 de fevereiro, 

sendo que o u'itImo, somente até o meto dia, por tratarem-se de dias 

cornavalescos. 
Art. 20  - Este Decreto entrará em vigor, 

revogadas os disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, OS de fevereiro de 1998. 

GNIS  0 WIR eCK,,, /M~UXFF:EL IT 
\Ace.-Prefeito no exercício do cargo 

de Prefeito Municipal 

Registre bit 

AMARO 	PEREIRA 

Secretário da Administraçõo e 

Recursos Humanos 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



DECIETO N°1232, de fevereiro de 1ø. 

VECLARA POtv705; 54 CUL TA 77 VOS' 

GNIS OMAR BEECK MUXFEWT, \Ace-
Prefeito no exercício do cargo de Prefeito Municipal, Estado do f2Jo  Grande 

do Sul, 

DECFETA: 

Art. 1 0  - Ficam declarados pontos facuitativõs ao 

trabalho nos Rep~es Municipais, os dias 23, 24 e 25 de fevereiro, 

sendo que o Ultimo, somente até o meio dia, por tratarem-se de- dias 

• 	 carnavaIesos. 

Art. 20 - - Este Decreto entrará em vigor, 

• 	revogados os disposiçôes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQU.ARJ, O. de fevereiro de 198. 

/ 

0 É N 15 -0 WR E~C K-~, M U X FF: E- T 
'vice-Prefeito no exercício do cargo. 

de Prefeito Municipal 

Registre ( 	bil 

A1ARO 	PEREIRA 
Secretário do Administração e 
Recur5os Humanos 

.1 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaido Aranha, 1 790 -. Cx.Postai, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Teiefax(051 )653.1 266 



Decreto n°1.232, de 00 de fevereiro de 1998. 

Declaro pontos facultativos. 

GNIS OIIAR BECK MUXPELDT, \Ace-

Prefeito no exercício do cargo de Prefeito MunicipaL Estado do Ro Grande 

do Sul, 
DECRETA: 

Art. 1° - Ficam declarados pontos facultativos ao 

trabalho nos Rep~es Municipais, os dias 23, 24 e 25 de fevereiro, 

sendo que o ú ltimo, somente até o meio dia, por tratarem-se de dias 

cornavalescos. 
Art. 20 - Este Decrel-o entrará em vigor, 

revogados os disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 00 de fevereiro de 1998. 

G&4J(FELDT 

Mce.-Pre.feiio no exercício do cargo 

de Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

AMARO ERLEN PEREIRA 
Secretário da Admlnistroçõo e 

Recursos Humanos 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 . Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

DECRETO N° 1233 DE 12. DE FEVEREIRO DE 1.998 

'Prorroga, em caráter precário, a 
concessão do serviço de guincho e 
depósito de veículos automotores 
acidentados ou recolhidos por 
ordem da autoridade competente e 
perícia técnica ao Sr. Darei 
Branco da Silva". 

GENES OMAR BECK MIJXFELDT, vice-prefeito no 
exercício do cargo de prefeito municipal de Taquari, Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições legais e 

Considerando a vigência, da Lei Federal n° 9.503197 - 
Código de Trânsito Brasileiro; 

Considerando que a nova Lei ainda deve ser 
regulamentada pelo CONTRAN em muitos de seus artigos, inclusive com 
relação aos serviços de guincho e atividades afms, 

DECRETA: 
Art. l' Fica prorrogada a título precário a concessão do 

serviço de guincho e similares que atualmente esta concedida ao Sr. Darci 
Branco da Silva estabelecido na rua estrada dos Pinheiro, n° 1001, nesta 
cidade de Taquari. 

Art. 2°  A referida concessão será tornada sem efeito assim 
que entrar em vigor as determinações do CONTRAN sobre a matéria. 

Art. 3°  Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as deposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 12 de fevereiro de 1.998. 

GENES 	BECK MUXFELDT 
Vice-prefeitd no Exercício do cargo de Prefeito 

1J iíi=E LEM  
 IP 

PEREIRA
e Rec. Humani Í 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua OvaIdo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
POLICIA CIVIL 

19 Regio Policial 
Delegacia de Polícia de Taquari 

P O R T A R 1 A 	NP 001/93 

O Bel.Ibans G. M. da Silva, Delegado de 
Policia, Titular da Delegacia de Policia 
de Taquari-RS, nu uso de suas atribuiçoes 
legais, etc 0 , 

1.CONSIDERANDO QUE esta Delegacia de Polícia no 

dispe de local apropriado para o recolhimento de vefcu - 

los acidentados ou que estejam envolvidos em ocorrncia; 

2.CONSIDERANDO qUE os veículos envolvidosem aci 

dentes de tnsito neceitam serem submetidos à perícia , 

visando esclarecer o sou estado por ocasio doacidente; 

3.CONSIDERANDO as inimeras ocorrnc ias envolvendo 

veulos, nestacidade e interior do munitípio; 

4 9CONSIDERANDO QUE DARCI BRANCO DA SILVA, brasi-
leiro, filho de-Darcy Saldanha da Silva e de Odete Branco 

da Silva, natural de Porto*legre, portador da Carteira - 

de Identidade RG n2 3046206722 9  CIC n9 635628630/04, nas-

cido em 03/0111972 residente e domiciliado na Rua Estrada 
o 

dos Pinheiros i  1001, nesta cidade, estabelecido com ofici 

na mecnica e caminho guincho, compromete-se à zelar pela 
guarda - dos veículos acidentados, remoço dos mesmos e rea-

lizar respectivas perícias, possibilitando, assim, uma me 

lhor prestaço de serviços aos acidentados, bem como de - 

zelar pelos demais veículos envolvidos em ocorrncia poli 
cia].. 

RESOLVE: 

	

\ 	 A,Autorizar o Sr. DÍ1RCI BRANCO DA SILVA a proce- 

e'r a remoço dos veículos acidentados 	sua oficina, no 

	

V 	endereço acima, apcs o atendimento da ocorrncia que ser 

procedido pela Polícia Rodoviria Estadual, Brigada Miii-

tar ou Polícia Civil. 

\ 	B,Somente sero removidos para a oficina acima - 

\ eferida, os veículos acidentados na Rodovvia Aleixo Ro - 

PE077 	 c'ha da Silva, ou todos aqueles que estiverem em distancias 



ESTADO DO RIO G RAN DE DO SUL 
POLICIA CIVIL 

-192 Regio Policial 
Delegacia de Polícia de Taquari 

continuaço da Portaria n 001/93. 

B.tais qee-a remoço a esta cidade seja inferior 

remoço para a oficina do Sr. Belmiro Claudio Volksweis, 

localizada em Cochilha Velha, distrito de Triunf-o-R6 0  

C,poderá haver remoço para esta cidade,de qualquer 

dist*ancia,desde que solicitado pelo proprietrio ou condu-

tor do veículo acidentado. 

D.Tambm esto.autorizadas as remoçe-s -de veículos 

envolvidos em ocorrncias'neste município. 

E.O deposirio compromete-se a realizar serviços a 

qualquer hora do dia ou da noite, independentemente das - 

cond.içes c1imticas, -- 

F.A cobrança dos serviços efetuados pelo depositrio 

ser coW- observncia de tabela pre-estabelecida pela Auto-

ridade competente. 

0.6 Sr.. DARCI BRANCODA SILVA fica, por este ato, - 

nomeado depositrio-fiel dos veículos sobsua guarda, respon 

sabilizando-se por todae q(íalquer ocorrncia verificada - 

do momento da: remoço até sua 1iberaço total,,inclusivegi -  

-por todos os objetos que econtraram-se nos veículos. 

-- Cumpra-se. 

D.P.Taquari, 08 de setembro de 1993. 

—fba12es  

cíc_o de Fdi:a 
tt. 112125C 

PE - 077 



?IEFEITURA MUHÍCWL DE TAOUflRI 
PROTOCOLADO sob noj9/9g 
Uwi, n.Q.1.Ffs. Q• 
Aü 4 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
JUIZADO DE DIREITO 

COMARCA DE TAQUARI - RS 

PORTARIA n° 01198, de 10 de fevereiro de 1998. 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA VANESSA GASTAL DE 

- 	 MAGALHÃES, MMa  JUÍZA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA 

COMARCA DE TAQUARI, 

CONSIDERANDO a competência estabelecida pelo art. 149, e seus 

parágrafos, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 

8.069190), no sentido de que incumbe à Autoridade Judiciária 

disciplinar, por meio de Portaria, a entrada e permanência de 

criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsáveis 

em bailes, desfiles e ensaios de carnaval; 

CONSIDERANDO que o carnaval é uma festa familiar tradicional 

nesta cidade, havendo blocos com a participação de crianças, 

inclusive; 

DETERMINA: 

1°) Que a Portaria no 14197 fica suspensa entre os dias 20 e 

25 de fevereiro deste ano; 

20) Que nos bailes, bares ou boates, durante o período antes 

referido, fica proibida a presença de menores de 14 anos; 

PJ-146 



ESTADO DO RIO GRANDE DOSUL 

PODER JUDICIÁRIO 
JUIZADO DE DIREITO 

3°) Que quanto aos ensaios, a partir desta data até o dia 25 

próximo, fica permitida a presença de crianças e adolescentes; 

4°) Ater-se, o responsável pelos bailes, bares e boates que o 

art. 81 do ECA proíbe a venda de bebidas alcoólicas e cigarros a 

crianças e adolescentes, sob as penas do art. 258 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

Encaminhe-se cópia da presente aos Senhores Prefeito Municipal, 

Representante do Ministério Público, Presidente da Câmara de 

Vereadores, Conselheiros Tutelares, Delegado de Polícia, 

Comandante da Brigada Militar e para a imprensa local, para que 

estas autoridades façam cumprir e dar divulgação a esta Portaria. 

AFIXE-SE. 

Taquari, 10 de fevereiro de 1998. 

anessa 	V Gasta 4t 1  lhaes, 

J za de Direito Substituta. 

PJ- 146 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto n°1233, de 12 de fevereiro de 1908. 

Prorroga, em caráter precário, a concessão 

do serviço de guincho e depósito de veículos 

automotores acidentados ou recolhidos por 

ordem do autoridade competente e perícia 

técnica ao Sr. Darci Branco da Silva". 

GÉNIS ORAR BECK MUXFELDT, Mce-Prefeito 
Municipal no exercício do cargo de Prefeito Municipal, Estado do Rio 

Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e 

Considerando a vigência da Lei Federal ri 0  9503/97, 
Código de Trânsito Brasileiro: 

Considerando que o nova Lei ainda deve ser 

regulamentada pelo C0NTAN em muitos de seus artigos, inclusive com 

reIoço aos serviços de guincho e atividades afins, 

DECRETA: 
Ar-t-. 11  - Fico prorrogada o «tufo precário a concesso 

do serviço de guincho e similares que atualmente está concedido ao Sr. 
Darci Branco do Silva, estabelecido no Rua Estrada dos Pinheiros, ri °  
1001, nesta cidade de Taquari. 

Ar$- . 20 - A referida concessõo será tornado sem efeito 

assim que entrar em vigor as determinações do CONTRAN sobre a 

matéria. 

Art-. 31  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicciçõo, revogadas os disposições em contrário. 

GABINETE DO 

TAQUARI, 12 de fevereiro de 1998. 

de 
Registre-se e Publique-se: 

PREFEITO MUNICIPAL DE 

O RLDT 
47refefto n f, exercício do cargo 
refefto Municipal 

Amaro Eden Pereira 
Secretário Municipal da Adminisi-raço 
e Recursos Humanos 

TRABAIHANDO PARA CONSTRUIR 

/ 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



IR 	 '4 	 1* 

Decreto n° 1.234, de 16 de fevereiro de 1908. 

Autor1za o oberruro de crédito especial e aponto 

como recursos o orrecodaço o maior a se 

verificar no exercício". 

GNIS OIIAR BECK MUXFEWT, 'vice-Prefeito no exercício 

do cargo de Prefeito Municipal de Taquorl, Estado do Rio Grande do Sul, no 

uso de suas al-rlbulções legais e de conformidade com o ArT. 43, do Lei 

4320/64 e ou1-or1zoço contIda no Lei n 0 1.731, de 13 de fevereiro de 1998. 

DECRETA: 
Art-. 1 0  - Fico aberto um Crédito Especial no valor de R 

20.000,00 (vinte mii reais), poro atender os seguintes despesas: 

07 - Secretário de Obras e Saneamento 
01 - Serviços Urbanos 

3.1.1.1 	-. Pessoal Clvii 	 R5 10.000,00 

3.1.2.0 - Material de Consumo 	 R5 3.000,00 
3.13.0 Serviços de Terceiros e Encargos 	 R5 2.000,00 

4.1.2.0 - Equipamento e material de Permanente 	 R 5.000,00 
16 - Transporte 
91 - Transporte Urbano 
573 - Controle e Segurança do Tráfego Urbano 

1691573.2041 - Manut. Controle e Seg. do Tráfego Urbano.. RT5 15.000,00 
16915731.038 .-Aquis. de Equip. de Mot. Permanente ...........R 5.000,00 

Ari-. 21  - Servirá de recurso para coberrura do crédito de que 

trato oArt. 1 0, a orrecadoço o maior a se verificar no exercício. 
ArI-. 30 - Revogados as disposlçbes em contrário, este Decreto 

entrará em vigor na dada de suo publlcaço. 

GABINETE DO 
	

MUNICIPAL DE TAQUARI,16 
de fevereiro de 1998. 

no 'exercício do cargo de 
?feito Municipal 

Registre-se e publique-se: 
AMARO ERLEN PEREIRA 
Secretário Municipal da Admlnistraço 

e Recursos Humanos 

TRABALHAN DO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 
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DECPTO N°1.235, tE FVETEI1O EE 1998 

"Declara 	pontos facultativos e 

discIpna a compensaço de horas nõo 

trabalhadas". 

GNIS Ot4AR BECK MUXFEDT, Mce.-Prefelto no 

exercício do cargo de Prefeito Municipal, Estado do Rio Grande do Sul , rio 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Org&nlco do Município. 

DECRETA: 

Ari. 11  - Sco declarados pontos facultativos ao trabalho 

nas repartições pcbllcas municipais, os dias 23,24 e 25 de Fevereiro sendo 

que no Ultimo somente ate o meio dia, por tratarem se de dias 
carnavalescos. 

Ari-. 20 - Ficam maritldos os kinclonamento, nos dias 
mencionados no artigo anterior, os serviços essenciais. 

ArI-. 30  -,As horas no trabalhadas serão compensados, 
respectivamente, dias 02, 03, 04, 05, 06, 09, 10, 11, 12, 13, 16, 17 de 

março de 1998. 
Ari-. 40 - O horário de trabalho acima mencionados, 

será das 13h 30min âs 18 horas. 

Ar-. 50  Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicaçõo, revogadas os disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 18 de fevereiro de 1998. 

GÉNI 
Mce-Prefeito n exercício do 

cargo de Prefeito Municipal 
Registre-se 	 - e: 

AtAR R PEREIRA 
Secretário Municipal do 

Adminlstraço e Recursos Humanos 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

rEGiETO N° 1.25 1  tE FEVEREIRO PE 1998 

"Declara 	pontos facultativos e 

disciplina a compensaçcio dê horas no 
trabalhadas". 

GNIS OMAR BECK MUXFEDT, \4ce-Prefelto no 
exercício do cargo de Prefeltõ Municipal, Estadodo Rio Grande do Sul , no 
uso das atrlbuiçes que lhe confere a Lei Orgarilca do Município. 

DECRETA: 

Art. 111  - So declarados pontos facultativos ao trabaihõ 
nas'reporHçc3es pCbiIcas municipais; os dias 23,24 e 25 de fevereiro sendo 
que no iiiilmo somente ate o meio dia, por tratarem -se de dias 
carnavaiescos. 

Art. 20 - Ficam rnanildos os ftincionamento, nos dias 
mencionados no artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art-. 30  -As horas no trabalhadas serão compensadas, 
respect-lvomenl-e, d!as 02, 03, 04, 05, OS, 09, 10, 11, 12, 13, iS, 17 de 
março de 1998. 

Arl- 40 . O horário de trabalho acIma mencIonados, 
será das 13h 30mIn às horas. 

Art. 50 . Este decreto entra em vigor na data de sua 
publlcoço, revogadas as dlsposlçbes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 16 de fevereirode 1998. 

GNI //k LLT 
Àce-Prefelto E exercício do 
carpo de Prefeito Municipal 

A1,01AR: 

Reg tre TI )  
Secretário Municipal da 

AdminIs1-roço e Recursos Humanos 

• 	TRABÀLHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Cx.Postai, 53 -Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051)653.1 266 



Prefei uru municipal de Taqunri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.23g, de 27 de março de 1998. 

"eguiomento a Lei n° 1.735, de 20 de 

março de 1998, que dispõe sobre a Inspe-

çao Industrial e Sanftárla dos Produtos de 

Origem Animal". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquarí, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que me 

confere a Lei Orgânica do Munldplo, 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 

17a5 I7I5pa5IçeYe5 Pre/Imlnare5 
Art. l' - O Serviço de lnspeçõo Industrial e Sanftárla de 

Produtos de Origem Animal, de competência desta Prefeitura Municipal de 

Taquari, nos termos do Lei Federal n° 7.889, de 23.11.89 e da Lei 

Municipal n° 1.735, de 20 de março de 1998, serd executado pela Dlvlsõo 

de lnspeço Industrial e Sanitário de Produtos de Origem Animal, vinculada 

à Secretaria Municipal de Agricultura. 

Ar$- . 20  -A inspeçõo industrial e Sanitário de Produtos 

de Origem Animal seró exercida em todo o território do Munic(pio de 

Taquarl, em relaçõo às condições higlênlco-sanitórlas a serem preenchidas 

pelos matadouros, lndisi -rias e estabelecimentos comerciais, que se 

dediquem ao abate, lndustriaiIzaço e comércio de carnes e demais 

produtos de origem animal no comércio municipal. 

Art- . 31  - A lmplantaço do Serviço de lnspeço 

Municipal - SIM, obedecerá a estas normas, em consonância com as 
prioridades de Saíde PLblica e abastecImento da popuiaço. 

Arr. 40  Ficará a cargo do Diretor do SIM, fazer 

cumprir estas normas; também outras a serem Implantadas, desde que por 

meio de dispositivos legais, que dIgam respeito à lnspeçõo Industrial e 

Sanitária dos estabelecimentos o que se refere o Ar't-. 20 deste 
eguiamento. 

Parágrafo 1 0  -Além deste Regulamento, os outros, que 
vlrõo por força deste ari -igo, poderõo abranger as seguintes áreas: 

a) classicaçõo do estabelecimento; 

Ti© 	(COAMUM  
Rua Osvaldo Aranhà, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653.1266 



Prefeitura municipal de uqunri 
Rio Grande do Sul 

as condições e exigências paro registro: 

a higiene dos estabelecimentos; 
a inspeÇõo 'ante" e "post-mortem" dos animais 

deslinados ao abate; 
a lnspeçõo e reinspeçõo de todos os produtos, 

subprodutos e matérias-primas de origem animal, durante as diferentes 
Fases de industrlallzaçõo; 

padronizoçõo dos produtos industrializados de origem 
animal 

o registro de rótulos; 
as análises de laboratório; 

1) o trânsito de produtos, subprodutos e matérias-primas; 

a carlmbagem de carcaças e corl-es de carnes, bem 

como a Identificaçõo e demais dizeres a serem Impressos nos embalagens 
de outros produtos de origem animal; 

quaisquer outros dei-olhes que se tornarem 
necessários para maior eficiência da inspeçõo industrial e sanitário dos 
produtos de origem animal; 

Ari-. 50  - Para o fiancionameni-o de qualquer 

estabelecimento que abata ou Industrialize produtos de origem animal, 

obrigatoriamente deverá requerer aprovação e registro prévio ao SIM de 

seus projetos e iocollzaçõo. 
Ari- . tõ°  -A inspeçõo industrial e sanitário realizada pelo 

SIM, deverá ser instalada de forma permanente. 
Ari-.. 7° - Os produtos de origem animal em natureza ou 

derivados deverão atender aos padrões de identidade e qualidade previstos 
pela ieglsiaçõo em vigor, bem como ao Código de Defesa do Consumidor. 

Parágrafo Único - Os estabelecImentos registrados no 
SIM ficam sujeitos âs obrigações contldos no Art -. 102, Itens 1, 2, 3, 4, 5, 
8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 1, 17 do Decreto Federal n° 30.tS91, de 
29.03.1952, alterado pelo Decreto n 0 1.255, de 25.001902. 

CAPÍTULO li 

17a Aprovação do Projeto e Obtenção do kegl5tro 
ou Relaclonamerji-o 

Art. 80  - Os seguintes estabelecimentos de produtos 

de origem animal devem estar sob inspeçõo industrial e sanitário a nível 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 
Telefax (051) 653-1266 



PrefEitura municipu1 de aqunri 
Rio Grande do Sul 

nicipal, de acordo com a Lei Federal n° 7.889, de 23.11.89, obrigam-se a 

obter regisi-ro junto ao SIM-SMA. 

os estabelecimentos Industriais especializados e nas 

propriedades rurais com instalações adequadas para a matança de animais 
e o seu preparo ou industrialização, sob qualquer forma para consumo; 

as usinas de beneficiamento de leite, nas fábricas de 
laticínios, nos postos de recebimento, refrlgeraçôo e desnatagem de leite 

ou do recebimento, refrigeração e manlpulaço dos seus derivados e nos 
respectivos entrepostos; 

os estabelecimentos que abatem ou Industrializem 
pesca dos. 

Ari-. 90 - Os seguintes esi-abeieclmentos de produtos 
de origem animal, nos termos doAr-. 7°, ficam sujeitos ao relacionamento: 

os postos e/ou entrepostos que, de modo geral, 

recebam, armazenem, manipulem, conservem, distribuam ou acondicionem 

produtos de origem animal como ovos e mel; 
as casas atacadistas e os depósitos que armazenem 

e/ou comercializem produtos de origem animal. 

Art. 10 - Os esta belecim entos a que se refere os 

artigos 81  e 91  receberão numero de registro. 

Parágrafo Primeiro -. Estes nuimeros obedecerão série 

própria e independente; uma para registro e outra para relacionamento, 
fornecidos pelo SIM. 

Parágrafo Segundo - O numero de registro constará, 
obrigatoriamente, nos rótulos, cer1-Rcados, carimbos de inspeção dos 

produtos e demais documentos. 
Parágrafo Terceiro -. Por ocaslo da concesso do 

numero de registro, será fornecido o respectivo Título de keglstro, no qual 
constará o nome da firma, locallzaço do estabelecImento, classlficaço e 
outros elementos julgados necessários. 

Art-. 11 - O processo de obtenço do registro, junto ao 
SIM, deverá ser encaminhado, através dos seguintes documentos: 

requerimento ao Sr. Prefeito Municipal; 

plantas de situação e locailzaço; 
plantas baixas de todos os prédios e pavimentos; 	- 
plantas de cortes e fachadas; 
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S. plantas hidrosanitárias, com detalhes sobre rede de 

esgoto e abastecimento de água: 
. cronogroma de execução; 

7. projeto prevendo o tratamento de efluentes. 
Parágrafo Único - O encaminhamento dos pedidos de 

registro do estabelecimento de produtos de origem animal, deve ser 
precedido de. Inspeção prévia e aprovaçõo do local e terreno. 

Art-. 12 - ,Aprovodos os projetos e o cronograma de 
execuçõo, o requerente poder dar início às obras. 

Art. 13 - Conclu(dos as obras e instalados os 
equIpamentos, de acordo com o cronogramo, será requerido ao SIM a 
vistoria prévia e autorizoçco ou no do InícIo dos trabalhos. 

Parágrafo Único - Após deferido, compete ao SIM 

Instalar de Imediato a Inspeção no estabelecimento. 

Art.. 14 - Será deferida a concessão de registro em 
caráter experimental, até a doto da concluso das demais obras e 

instalações, de acordo com o cronogramo aprovado, atendendo aos 

seguIntes requlsltos: 

nenhuma etapa do cronograma poderá ter duraçõo 
superior a 01 (um) ano; 

no será aprovada proposta de cronograma em que a 
conclusõo final da impIani-aço do projeto ultrapasse 02 (dois) anos: 

as exigências mínimos para o InícIo da operaçõo do 

estabelecimento sero fixadas na vistoria prévia, realizada pelo SIM-51-1A. 
Art. 15 - O registro definitivo de Inspeçõo Industrial e 

Sanitária somente será concedido aos estabelecimentos que estiverem 
devidamente registrados no órgõo fiscalizador do exercício legal da 
ativIdade. 

CAPÍTULO III 

17a5 Carnes e 1-e/te em Natureza 
ArI-. 16 - O abate de animais para o consumo pLblIco, ou 

para mai-érla-prlma na fabrlcaço de derivados, bem como o beneflclamento 
de leite no Município de Taquarl, estarão sujeitos às seguintes condições: 

Parágrafo Primeiro - O abate, a lndustrializaçõo de 
carnes e do leite só poderõo ser realizados no MunicípIo, em 
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mentos registrados na Unido, Estado do Município, tendo assim livre 

trânsito. 
Parágrafo Segundo - Os animais e seus produtos 

deverão ser acompanhados de documentos sanitários e fiscais pertinentes, 

poro identiHcaço da procedêndo. 

Parágrafo Terceiro - Os animais deverão ser, 
obrigatoriamente, submetidos à lnspeçõo veterinária "ante" e "post-morrem" 

e abatidos mediante processo humanitário. A manipuloço, durante os 

procedimentos de abate e lndustrializaço, deverá observar os requ!sitos 

de uma boa higiene. 
Parágrafo Quarto - Os veículos de transporte de 

carnes e vísceras comestíveis deverão ser providos de meios para 
produção e/ou manul-ençõo de frio, observando-se as demais exigências 
regulamentares e a devida licença para trânsito da Secretaria Municipal do 
saúde e Meio Ambiente. 

CAPÍTULO IV 

Da Implantação 

Art-. 17 - Deve localizar-se em pontos distantes de 
fontes produtoras de odores desagradáveis e poeira de qualquer natureza. 

Art. 18 Ser Instalado, de preferência, em centro de 
terreno, devidameni-e cercado, afastado dos limites das vias públicas, no 
mínimo 05 (cinco) metros e dispor de área de circulação que permita a livre 
movimentaçõo dos veículos de transporte, exceçco para aqueles já 

instalados e que no disponham de afastamento em relaço às vias 
públicas, os quais podero flinclonar desde que as operações de recepção e 
expedlçc10 se apresentem lnterlormente. 

Art. 19 Dispor de abastecimento de água potável para 

atender suficientemente às necessidades de trabalho do abatedouro e das 
dependências sanitárias, tomando-se como referência os seguintes 
parâmetros: 800 (oitocentos) litros por bovino ; 500 (quinhentos) litros 
por suíno ; 200 (duzentos) iltros por ovino ou caprino ; 30 (trinta) litros 
por ave e 03 (seis) litros por litro de leite Industrializado. 

Art. 20 - Dispor de água quente para uso dIverso e 
suficiente às necessidades do matadouro. 

Art. 21 - DIspor de iiumlnaçõo natural e artificial 
abundantes, bem como de vent1laço adequado e suficiente em todas as 
dependências. 
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Art. 22 -. Possuir piso de material impermeável, 

resistente à abrasõo e à corrosõo, ligeiramente inclinado para facihtar o 

escoamento das águas residuais, bem como para permillr uma fácil lavagem 

e desinfecçõo. 

Art-. 23 - Ter paredes lisas, imperrneabiilzadas com 

material de cor clara, de fácil lavagem e desInfecço. Os ônguios e contos 

dever& ser arredondados e os parapeitos das janelas deverõo ser 

chanfrados. 

Art-. 24 - Possuir forro de material impermeável, 

resistente à umidade e a vapores, constn(do de modo a evitar o acLímuío 

de sujeira, de fácil lavagem e desInfecção. Pode o mesmo ser dispensado 

nos casos em que o telhado proporcionar uma perfeito vedaçõo à entrado 

de poeira, insetos, póssaros e assegurar uma adequada hlgienizaço. 

Art. 25 - Dispor de dependência de uso exclusivo para 

a recepção dos produtos no comestíveis e condenados. A dependência 

deve ser construída com paredes até o teto, no se comunicando 

diretamente com as dependências que manipulem produtos comestíveis. 

Art. 2 Dispor de mesas com tampos de materiais 

resistentes e impermeáveis, de preferência de inoxidável, para a 

manipuiaçõo dos produtos comestíveis e que permitam uma adequada 

lavagem e desinfecçco. 

Art-. 27 - Dispor de tanques, caixas, bandejas e demais 

recipientes construídos de materiai impermeável, de supercie Usa que 

permitam uma fácil lavagem e desinfecço. Dispor, nos locais de acesso às 

dependências e dentro das mesmas, de pias em boas condições de 

tnclonamento. Os acessos também devem ser providos de lavadouros de 

botas. 

Art. 28 - Dispor de rede de esgoto em todas as 
dependências, com disposftivo que evite o refluxo de odores e a entrado de 

roedores e outros animais, ligado a tubos coiel -ores e estes ao sistema 

geral de escoamento e de instaIaço para a retenção de gordura, resíduos 

e corpos flutuantes, bem como de dispositivo para a depuraço arriRcial das 

águas servidas e de conformidade com as exigências dos órgõos oficiais 

responsáveis pelo controle do meio ambiente. 

Art. 29 - Dispor conforme legisiaço específica, de 

dependências sanitárias e vestidrios adequadamente instalados, de dime ,,jr 
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sões proporcionais ao nLimero de operárlos, com acesso indireto às 

dependências industriais, quando localizadas em seu corpo. 
Art. 30 - Dispor de suciente p&drefto nas diversas 

dependências, de modo que permita a disposição adequado dos 
equipamentos, principalmente da trilhagem aérea, a fim de que os bovinos 

dependurados, após o atordoamento, permaneçam com a ponta do focinho 
distante, no mínimo, 75 cm (setenta e cinco centímetros) do piso, no caso 

de esfola aéreo. 
Parágrafo Único .-Aju(zo do SIM, será aceita a esfola 

em cama, desde que sejam atendidos os exigências higiênico-sanitárias 

mínimas. 

Ari- . 31 - Dispor de currais, pocilgas cobertos e/ou 
apriscos com pisos pavimentados, apresentando ligeiro caimento no sentido 

dos raios. Deverá ainda ser provido de bebedouros para utillzaço dos 
animais e pontos de água, com pressão suRciente para facilitar a lavagem e 
desinfecção dessas insi-alaçbes e dos meios de transporte. 

Art- . 32 Dispor de espaços mínimos e de equipamentos 

que permitam as operações de atordoamento, sangria, esfola, evisceraço, 
inspeção, acabamento das carcaças e da manipuiaçõo dos miiidos com 

1ncionolidade e que preservem a higiene do produto Rnai, além de no 
permitir que haja contato entre si das carcaças já esfoladas, antes de 

terem sido devidamente inspecionadas pelo SIM. 
Art-. 33 - Prover a seço de mldos, quando prevista, 

de separaçLlo «sica entre as áreas de manlpuiaço do aparelho 
gastrolntestlnol e das demais vísceras comestíveis. 

Art. 34 - Dispor de teias em todos as janelas e outras 
passagens para o interior, além das demais aberturas, de modo a impedir a 
entrada de insetos. É Igualmente Imprescindível que o matadouro seja 
dotado de eRclente proteção contra roedores. 

ArI- . 35 - Dispor de depósito para guarda de 
embaiagens, recipientes, produtos de limpeza e outros materiais utilizados 
no matadouro e/ou IndUstria. 

Art. 36 - Dispor de dependência, quando necessário, 
poro uso como escritório da administração do estabelecimento, inciuslve 
para pessoal de serviço de inspeçõo sanitária, separada do matadouro e 
localizada no entrada. 
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CAPÍTULO V 
Dos Procedimentos para o Abate 
Art. 37 - Permitir o sacrifício dos animais somenl -e após 

a prévia insensibiiizaço, seguido de imediata e completa sangria. O espaço 

de tempo poro a sangria nunca deve ser inferior a 3 (três) minutos e esta 

deve ser sempre realizada com os animais suspensos por um dos membros 

posteriores. A esfola só pode ser inIciada após o término da operaçõo de 

sangria. 
Art. 38 - Em suínos, depilar e raspar logo após o 

escaldameni-o em ógua quente, utiiizando-.se temperatura e métodos 

adequados, acrescentando também o necessária lavagem do carcaça antes 

da evisceraço. quando usados outros métodos de abate, os 
procedImentos higiênicos deverão ser atendidos rlgorosamente. 

Parágrafo ÚnIco - No caso de aves, a escaldagem 
também será realizada em tempo e métodos adequados à boa tecnologia e 

à obtenção de um produto em boas condições higIênico-sanitárias. 
Art. 39 - Eviscerar 5ob as vistas de flanclondrio do 

SIM, em local que permito o pronto exame das vísceras, com ldentificaçõo 

entre estas, a cabeça e a carcaça do animal. Sob pretexto algum pode ser 

retardada a evlsceraçco e, para tanto, os animais nlo devem ficar 
dependurados nos trilhos, nos intervalos de trabalho. 

Ari- . 40 - xecutar os trabalhos de evisceraço com 
todo o cuidado a fim de evitar que haja contaminaçco das carcaças 
provocada por operações Imperfeitos, devendo os serviços de inspeçõo 
sanitárla, em casos de contaminação por fezes e/ou conteiído rumlnai, 

aplicar as medidas higiênicas preconizadas. 

Art. 41 - Marcar a cabeça do animal, quando esta for 

destacada, para permitir uma fácil identificaçõo com a carcaça 
correspondente. O mesmo procedimento deve ser adotado com reIaço às 
vísceras. 

CAPÍTULO M 

Da Inspeçélo 4nte-Non'em e Post-t1ortem da 
Platança de Emergência e da Inspeção de Leite e Derlvado5 

Ari-. 42 - Com relaço ) lnspeço "ante-morrem", 
cumprir no que couber o disposto nos Artigos iog a 109 do Regulamento 
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de lnspeço Industrial e Sanitário dos Produtos de Origem Animal 

(JiSPOA), aprovado pelo Decreto n° 30.091/52, de 29.0352, alterado 

pelo Decreto n 0 1.255, de 25.03.02. 

Art. 43 -. Cumprir, no que se refere à inspeç10 "post 
morrem", o disposto nos Artigos 147 a 198 e 204 o 220, bem como nos 

Artigos 227 o 242 do Regulamento citado noArt. 42. 
Art. 44 - Cumprir, no que se refere à matança de 

emergêncIa, o disposto nos Artigos 130 a 134 do R1I9POA. 

Art. 45 - No que couber cumprir referente à Inspeção 

de leite e derivados, o disposto nos Artigos 475 a 705 do IS190A. 
Arr. 4 - Considerar, quando da lnspeçco de animais, 

corcoças e vísceras, o previsto nos Artigos 43, 44 e 45, os limitações do 
estabelecimento, admitindo o aproveitamento condicional de carcaças e/ou 
vísceras, apenas nos casos em que houver condições paro tal. 

Art. 47 - Os materiais condenados, orlundos da sala de 

matança e de outros locais, devero ser desnaturados em equipamentos 
apropriados em locais destinados a este fim. Igualmente, o sangue deverá, 

no mínimo, sofrer cozimento, independente de sua u1 -lIizaço. 
Parágrafo 1 0  - Admite-se o tratamento desses 

materiais por cocçõo em água fervente pelo tempo mínimo de 2 (duos) 
horas, quando estas matérias-primas forem destinadas para ahmentaçõo 
animal direta. 

Parágrafo 21  - A critério do SIM, permitirse-á a 
retirada de materiais condenados poro o industrIaiizaço fora do 
estabelecimento (graxaria industrial), desde que devldamente desnaturados 

com substâncias apropriadas para a finalidade, e que seu transporte seja 
efetuado em recipientes e/ou veículos fechados específicos e apropriados. 

Parágrafo 31  - Caberá ao SIM adotar critérios para o 
fincionamento das graxarlas Industriais. 

CAPÍTULO Vil 

Art-. 48 - Todas as dependências dos matadouros ou 
das industrias devem ser moni-idas em condições de higiene, antes, durante 
e após a reolizaço dos trabalhos. 

,Ari-. 49 - Será exigido que os operárlos lavem as mãos 
antes de entrar no ambiente de trabalho, quando necessário durante a 
monIpulaço e à saída dos sanitários. 

JE)© 	cr 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653-1266 



Pre ei uru municipal de uqunri 
Rio Grande do Sul 

Art. 50 Marcar o equipamento, carrinhos, tanques, 

cokas, de modo a evh-ar qualquer confus10 entre os destinados a produtos 

comestíveis e os usados rio tronsporte ou depósito de produtos no 

comestíveis, ou carnes utilizadas no alimen1 -aço de animais. Paro tal 

utilizar-se--á as denominações "comestíveis", "não comestíveis" e 

"condenados". 

Art. 51 Lavar e desinfetar diária e convenlentemente 

os pisos e paredes, assim como o equipamento e utensilios usados no 

matadouro e demais Industrias. No caso de desinfecção, os desinfetantes 

empregados têm que ser previamente aprovados pelos órg1os 

competentes. 

Art- . 52 - Os matadourôs e Induistrias controlados pelo 

SIM devem ser mantldos livres de moscas, mosquitos, baratas, ratos, 

camundongos e quaisquer outros Insetos, além de gatos, cães e outros 

animais, agindo-se cautelosamente quanto ao emprego de venenos, cujo 

uso só é permitido nas dependências no destinadas à monIpuiaço ou 

depósito de produtos comestíveis e mediante expressa autorlzoço do 

SIM. 

Art- . 53 - Exigir do pessoal que trabalha com produtos 

comestíveis, desde a área de sangria até a expedlçio, o uso de uniformes 

de cor branca, mantidos convenlentemente limpos. Será exigido inclusive 

protetores de cabeça (gorro ou capacete) e botas. 

Ar1. 54 - Exigir do pessoal que manipula produtos 

condenados e/ou nõo comestíveis a desinfecção dos equipamentos e 
ínstn..imentos com produtos apropriados e aprovados. Exigir-se--á, também, 

nestes casos, uniformes diferenciados. 

Ari- . 55 - Será proibido que o pessoal faça suas 

refeições nos locais de trabalho, bem como deposite produtos, objetos e 

material estranho à finalidade da dependência ou aInda guardar roupas de 

qualquer natureza. Também é proibido fl.imar, cuspir ou escarrar em 

quaisquer dependências de trabalho do matadouro ou da induistria. 

Art- . 5 - For-se--á todas as vezes que o SIM julgar 

necessário, a substituiçõo, raspagem, pintura e reparos em pisos, paredes, 

tetos e equipamentos. 

Art. 57 - Lavar e desinfetar tantas vezes quanto 

necessário os pisos, cercas dos currais, bretes de contenção, mangueiras, 

pocilgas, apriscos e outras instalações próprias para guarda, pouso e con- 
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tenção de animais vivos ou depósitos de resíduos industriais, bem como de 

quaisquer outras Instalações julgadas necessárias pelo Slhl. 

ArI. 58 - inspecionar e manter convenientemente 

limpas as caixas de sedimentação de resíduos, ligadas e intercaladas à rede 

de esgoto. 
ArI- . 59 - Conservar ao abrigo de contaminação de 

qualquer natureza os produtos comestíveis durante a sua obtençto, 

embarque e transporl-e. 

ArI. 60 	vedado o emprego de vasilhames de cobre, 

iatõo, zinco, barro, ferro estanhado, madeira ou qualquer outro utensílio 

que, por sua forma e composlçõo, possa causar prejuízo à manipuiaço, 

estocagem e transporle de matérias-primas e de produtos usados na 

aiImentaço humana. 

Ah. Col - xiglr que os operárlos sejam porrodores de 

atestado médico renovado anualmente. A inspeçõo de saLde é exigida 

sempre que a autoridade sonitárla do matadouro achar necessário, para 

qualquer empregado do estabelecimento, seus dirigentes ou proprietários, 

mesmo que exerçam esporadicamente atividades nas dependências do 

matadouro. Sempre que ficar comprovada a existência de dermatoses ou 

quaisquer doenças Infecto-contagiosas ou repugnantes em qualquer pessoa 

que exerça atividade no matadouro ou indiisl-ria, será ela imediatamente 

afastada do trabalho, cabendo ao serviço de inspeção sanitária comunicar o 

fato à autoridade da saude ptiblica. 

Art. 62 - A água para o abastecimento deve atender 

aos padrões de potabilidade. 

Art. (53 - inspecionar, previamente, os continentes 

quando destinados ao acondicionamento de produtos utilizados na 

aiimentaço humana, rejeitados os que forem julgados sem condições de 

uso: IJe modo algum será permitido o acondicionamento de matérias-primas, 

ou produtos destinados à alimentação humana em carrinhos, recipientes ou 

demais continentes que tenham servido a produtos no comestíveis. 

Arf. 04 - Nco é permitida a guarda de material 

estranho nos depósitos de produtos, nas saias de matança e seus anexos 

e na expediçco. 

Art. (55 - No é permitida a utihzaço de qualquer 

dependência do matadouro como residência. 
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Art. (õS - Higienizar, diariamente ou sempre que 

necessário, os instrumentos de trabalho. 

Art. 07 - Vedar a entrada de pessoas estranhas às 

atividades, salvo quando devidarnente uniformizadas e autorizadas pela 
chefia do estabelecimento, bem como pelo encarregado do SIM. 

CAPÍTULO v1ll 
Da Organização e E5ruIvra do erv/ço de 

inspeção Plunlcipa/ 
Art. 68 - O SIM deve dispor de pessoal técnico de 

nível superior e médio, em numero adequado à realizoçõo da inspeçco 
sanitárla "ante e post-morrem" e tecnológica, obedecendo a legislaço 
vigente. 

Parágrafo Único - Deve promover treinamento de seu 

pessoal de nível superior (Médico VeterinárIo) e nível médio Auxillar de 
Inspeção), sob a super.'iso e apoio do MInistério da Agricultura e órgcos 
estaduais. 

Art. 9 - Deve dispor de meios para registro em 
compiloçõo dos dados estatísticos referentes ao abate, industriaIizaço de 

carnes, produção de leite e derivados, condenações e outros dados que 
porventura se tornem necessários. 

CAPÍTULO IX 

Dos Derivados Com es/i'veis de Origem AnImal, da 
Rouiagem e da Carlrnbagem 

Art. 70 - As matérias-primas de origem animal, que 
derem entrada em lndistrias e/ou no comércio de Taquari, deverão 

proceder de estabelecimento sob inspeção industrial e sanitário de órgo 
federal ou estadual, devldamente Identificados por róiulos, carimbos, 
documentos sanitários e fiscais pertlnentes. 

Parágrafo Único - Tratando-se de carnes em natureza, 
deverôo ser submetIdos a tratamento por frio no próprio estabelecimento 
de origem. 

Art. 71 Os produtos elaborados sero devidamente 
rotulados e carimbados conforme os determinações do SIM. 

Ari-. 72 - Todos os ingredientes, aditivos e outros 
produtos que venham a compor qualquer tipo de massa, deverão ter apro- 
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Rio Grande do Sul 

vaço nos 6rgos competentes do Ministério do Saude e/ou Ministério da 

Agricultura e Abastecimento. 
ArI. 73 - Qualquer produto derivado de carnes ou de 

leite, deverá ter sua formuiaço e rotulagem aprovadas previamente pelo 
SIM. 

ArI-. 74 - As corcaços, pari-es de carcoços e cortes 
armazenados, em -rrônslto ou entregues ao comércio, devem ser 

identificados por meio de carimbo cujos modelos serão fornecidos pelo SIM. 
Parágrafo 1 0  - Estes carimbos conterão, 

obrigatoriamente, a palavra inspecionado", o ntimero de registro do 
estabelecimento e a palavra SIM, a qual representará o "Serviço de 

lnspeço Municipal". 
Parágrafo 21  - As carcaços de aves e outros 

pequenos animais de consumo sero isentas de carimbo direto no produto, 

desde que acondicionadas por peças, em embalagens individuais e 
invioláveis, onde conste o referido carimbo juntamente com os demais 
dizeres exigidos para os rótulos. 

Ari. 75 - Os modelos dos carimbos serão 
oportunamente definidos pelo SIM. 

CAPÍTULO X 

1215p051çôe5 Gerais 
Art. 7 - O modelo oficial de certificado sanitário do 

SIM-SMA, que acompanhará sempre os produtos, deverá obedecer ao 

estIpulado em portaria do Sr. Prefeito Municipal. 

Parágrafo Único - Os demais documentos a serem 

usados pelo SIM em qualquer nível, também deverão seguir o mesmo 
procedimento. 

Arr. 77 Todo o abate de animais para consumo ou 
industr1aflzaço realizado em esta belecim ento ou focal no registrado no 

SIF-MAA (Serviços de lnspeço Federal/Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento), no CISPOA/5A (Coordenadoria de lnspeço Sanitária 
de Produtos de Origem Animal/Secretaria Estaduai da Agricultura e 
Abastecimento) e no SIM.-SMA (Serviço de lnspeço Municipal/Secretaria 

MunIcipal de Agricultura), será considerado clandestino, sujeitando-se os 
seus responsáveis a apreensão e condenação das comes e/ou produtos, 
tanto quando estiverem em transito ou no comércio, ficando ainda 
submetidos os demais penas da lei. 
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Art. 78 Poro realizar os serviços de fiscalização o 

nível do comércio, o SIM organizará Isoladomente, ou em conjunto com 

outros órgõos públicos, os serviços de Hscailzaçõo a nível de consumo. 

Nesta inspeçõo exigir-se--á o comprovaçõo e a documentaçõo da origem, 

bem como as condições de higiene das instalações, operações e 

equipamentos do estabelecimento. 

Art. 79 - Serõo fixadas as taxas sanitárias por 
porrorlas. do Sr. Prefeito Municipal, com a finalidade de ressarcimento aos 
cofres públicos pela contro-prestaço do Serviço de inspeçõo Industrial e 

Sanitário dos Produtos de Origem Animal. 
Parágrafo Único - Os valores serõo fixados por cabeça 

de animal abatido ou tonelada de produto elaborado, sendo atualizados 
permanentemente a critério do SIM. 

Art. 80 .- A cada .5 (cinco) anos ou sempre que 
necessário, o presente regulamento poderá ser revisto, modfficado ou 

atualizado. 
Arr. 81 - Os casos omissos ou de dúvidas que surgirem 

na implon-t-açõo e execuçõo do presente regulamento, serõo resolvidos pelo 
Diretor do SIM, ouvido o Secretário Municipal da Agricultura. 

Art. 82 - As despesas decorrentes deste Decreto, 
correrõo à conta das dai-ações orçamentárias próprias. 

Art-. 83 - Revogados as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua pubilcaçõo. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICI AL DE 
TAQUARI. 27 de março de 1998. 

NAMIR LUIZ JINTSCH 
Prefeito Municipal 
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DECRETON9 .L 
!: REGULAMENTA ALEIN ........ DE... DE .................. DE...... 

QUE DISPÕE SOBRE A INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁ-
RIA DOS PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. 

O Prefeito Municipal de ....................no uso de suas atribuições legais e na forma do alt. ...... inciso ..... 
da Lei Orgânica Municipal e da Lei Municipal nu ......... de .... de ...................de 19... 

DECRETA 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. l - O Serviço de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, de competência da 
Prefeituta Municipal de ..................nos termos da Lei Federal nQ 7.889, de 23.11.89 e da Lei Municipal n ....... 
de de ............de 19 ..... será executado pela Divisão de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos (-te 
Origem Animal, vinculada à Secretaria Municipal de Agricultura - SMA. 

Art. 22  - A Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origém Animal será exercida em todo o 
território do Município de ..................em relação às condições higiênico-sanitárias a serem preenchidas pelos 
matadouros, indústrias e estabelecimentos comerciais, que se dediquem.ao abate, industrialização e comércio 
de carnes e demais produtos de origem animal no comércio municipal... 

Art. 3' - A implantação do Serviço de Inspeção Municipal - SIM.obedecerá a estas normas, em cormsonân-
cia com as prioridades de Saúde Pública e abastecimento da população. 

Art. 4 - Ficará a cargo do diretor do SIM, fazer cumprir estas normas; também outras podem ser 
implantadas, desde que por meio de dispositivos legais, que digam respeito à Inspeção Industrial e Sanitária 
dos estabelecimentos a que se refere o alt. 2  deste regulamento. 

Parágrafo Primeiro - Além deste regulamento, os outros, que virão por força deste artigo, poderão 
abranger as seguintes áreas: 

classificação cio estabelecimento; 
as condições e exigências para registro; 

.c) a higiene dos estabelecimentos; 
cl) a inspeção ante" e "post-mortein" dos animais destinados ao abate; 

a inspeção e reirispeção de todos os produtos, sub-produtos e matérias-primas (.te origem animal, 
durante as diferentes fases da industrialização; 

padronização dos produtos inciustrializados de origem animal; 
o registro de rótulos; 
US análises de laboratório; 

o trânsito de produtos, sub-produtos e matérias-primas; 
a carimbagem de carcaças . e cortes de carnes, bem como a identIficação e demais dizeres a serem 

impessõs nas embalagens de outros produtos de origem animal; 
quaisquer outros detalhes ciue se tornarem necessários para maior eficiência da inspeção industrial e 

sanitária (los produtos de origem animal.  
Art. 9 - Para o funcionamento de qualquer estabelecimento que abata ou industrialize produtos de 

origem animal, obrigatoriamente deverá requerer aprovação e registro prévio ao SIM de seus projetoS e 
localização.. ... 

Art..6u - A inspeção industrial e sanitária realizada pelo SIM, deverá ser instalada de forma permanente. 
Art. 7 - Os produtos de origem animal em natureza ou deriyados deverão atender aos padmões de 

identidade e qualidade previstos pela legislação em vigor, bem como ao Código de Defesa d.o Consumidor. 
Parágrafo Único - Os estabelecimentos registrados no SIM ficam sujeitos às obrigações conticlas no alt. 

102, itens 1,2,3,4, 5,8,9, 10, li, 12, 13, 14, 15, 16, 17(10 Decreto Federal n 2  30.691, de 29.03.1952, alterado 
pelo Decreto nu  1.255, de 25.06.1962. 

CAPÍTULO LI 
DA APROVAÇÃO DO PROJETO E OBTENÇÃO DO REGISTRO OU RELACIONAMENTO 

Ar. Su - Os seguintes estabelecinentos de produtos de origem animal que devem estar sob inspeção 
industrial e sanitilria a nível municipal, de acordo com a Lei Federal n 2  7.889. de 23.11.89, obrigam-se a obter 
registro junto ao SIM-SMA. 

os estabelecimentos industriais especializados e nas propriedades rurais com instalações adequadas 
para a matança de animais e o seu preparo ou industrialização, sob qualquer forma para consumo; 

as usinas (te beneficiamento de leite, nas fábricas de laticínios, nos postos de recebimento, refrigera-
çãõ e desnatagem de leite ou do recebimento, refrigeração e manipulação dos seus derivados e nos respecti-
vos entrepostos; 

os estabelecimentos que abatem ou industrializem pescados. 



Art. 9' - Os seguintes estabelecimentos de produtos de origem animal, nos termos do au. 7', ficam 
Sujeitos ao relacionamento: 

os postos e/ou entrepostos que, de modo geral, recebam, armazenem, manipulem, conservem, 
distribuam ou acondicionem produtos de origem animal como ovos e mel; 

as casas atacadistas e os depósitos que armazenem e/ou comercializem produtos de origem animal. 
Art. 10 - Os estabelecimentos a que se refere os artigos 8 11  e 9  receberão número de registro. 
Parágrafo Primeiro - Estes números obedecerão série própria e independente; uma para registro e outra 

para relacionamento, fornecidos pelo SIM. 
Parágrafo Segundo O número de registro constará, obrigatoriamente, nos rótulos, certit)cados, carim-

bos de inspeção dos produtos e demais documentos. 
Parágrafo Terceiro - Por ocasião da concessão do número de registro, será fornecido o respectivo Título 

de Registro, no qual constará o nome da firma, localização cio estabelecimento, classificação e outros elemen-
toS julgados necessários. 

Arr. 11 - O processo de obtenção do registro, junto ao SIM, deverá ser encaminhado, através dos 
seguintes documentos: 

requerimento ao Sr. Prefeito Municipal; 
plantas de situação e localização; 
plantas baixas de todos os prédios e pavimentos; 
phtritas de cortes e fachadas; 
plantas hidi-osanitárias, com detalhes sobre rede de esgoto e abastecimento de água; 
cronograma de execução; 
projeto prevendo o tratamento de efluentes. 

Parágrafo Unico - O encaminhamento dos pedidos de registro do estabelecimento de produtos de 
origem animal, deve ser precedido de inspeção prévia e aprovação do local e terreno. 

Art. 12 - Aprovados os projetos e o cronograma de execução, o requerente pode dar início às obras. 
Art. 13 - Concluíclas as obras e instalados os equipamentos, de acordo com o cronograma, será reque-

rido ao SIM a vistoria prévia e autorização ou não do início dos trabalhos. 
Parágrafo Único - Após deferido, compete ao SIM instalar de iindiato a inspeção no estabelecimento. 
Art. 14 Será deferida a concessão de registro em caráter experimental, até a data da conclusão das 

demais obras e instalações, de acordo com o cronograrna aprovado, :ienclendo aos seguintes requisitos: 
nenhuma etapa do croriograma poderá ter duração superior a 01 (um) ano; . 
não será aprovada Proposta de cronograrna em que a conclusão final cia implaitação do projeto 

ultrapasse 02 (dois) anos; 
as exigências mínimas para o início da operação do estabelecimento serão fixadas na vistoria 

prévia realizada pelo SIM-SMA. 
Art. 15 - O registro definitivo de Inspeção Inclustiial e Sanitária somente será concedid.o aos estabeleci-

mentos que estiverem clevidamente registrados no órgão fiscalizador do exercício legal da atividade. 

CAPÍTULO 111 
DAS CARNES E LEITE EM NATUREZA 

Art. 16- O abate de animais para o consumo público, ou para matéria-prima na fabricação de derivados, 
bem como o beneficiamento de leite no município de ....... . ......... estarão sujeitos às seguintes condições: 

Parágrafo Primeiro - O abate, a industrialização de carnes e do leite só poderão ser realizados no 
município, em estabelecimentos registrados na União, Estado ou Município, tendo assim livre trânsito. 

Parágrafo Segundo - Os animais e seus produtos deverão ser acompanhados de documentos sanitários 
• fiscais pertinentes, para identificação da procedência. 

Parágrafo Terceiro - Os animais deverão ser, obrigatoriamente, submetidos à inspeçàoveterinária 'ante" 
• "post-mortem" e abatidos mediante processo humanitário. A manuiação, durante os procedimentos de 
abate e inclustiializaçào, deverá observar os requisitos de uma boa higiene. 

Parágrafo Quarto - Os veículos de transporte de carnes e vísceras comestíveis deverão ser providos de 
meios pai -a produção e/ou manutenção de frio, observando-se as demais exigências regulamentares e :t 

devida licença para trânsito da Secretaria da Saúde. 

CAPÍTULO 1V 
DA IMPLANTAÇÃO 

Art. 17 - Deve localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de odores desagradáveis e poeira 
de qualquer natureza. 

Art. 18 - Ser instahtclo, de preferência, em centro de terreno, devidamente cercado, afastado dos limites 
das vias públicas, no mínimo 05 (cinco) metros e dispor de área de circulação que permita a livre movimenta-
ção (los veículos de transporte, exceção para aqueles já instalados e que não disponham de afastamento em 
relação às vias públicas, os quais podei -ão funcionar desde que as operações de recepção e expedição Se 
apresentem interiortnente. - 

Art. 19 - Dispor de abastecimento de água potável para atender suficientemente às necessidades de 
Lrabalho cIo abatedouro e das dependências sanitárias, tomando-se como referência os seguintes parâmetros: 
00 (oitocentos) litros por bovino; 500 (quinhentos) litros por suíno; 200 (duzentos) litros por ovino ol.i 



caprino, 30 (trinta) litros por ave e 06 (seis) litros por litro de leite industrializado. 
Ai-t 20 - Dispor de água quente para uso diverso e suficiente às necessidades cio matadouro. 
Art. 21 - Dispor de iluminação natural e artificial abundantes, bem como de ventilação adequada e 

suficiente em todas as dependências. 
Art. 22 - Possuir piso de material impermeável, resistente à abrasão e à corrosão ligeiramente inclinado 

para facilitar o escoamento das águas residuais, bem como para permitir uma fácil lavagem e desinfecção. 
Art. 23 - Ter paredes lisas, impermeabilizadas com material de cor clara, .le fácil lavagem e desinfecç:o. 

Os ángulos e cantos deverão ser arredondados e os parapeitos das janelas deverão ser chanfrados. 
Art. 24 - Possuir forro de material impermeável, resistente à umidade e a vapores, construído de modo 

a evitar o acúmulo de sujeira, de fácil lavagem e desinfecção. Pode o mesmo ser dispensado nos casos erri que 
o telhado proporcionar uma perfeita vedação à entrada de poeira, insetos, pássaros e assegurar uma adequada 
higienizaçíio. 

.Art. 2 - Disior de dependência de uso exclusivo para a recepção dos produtos não colilestíveis e 
condenados. A dependência deve ser construída com paredes até o teto, não se comunicando diretamente 
com as dependências que manipulem produtos comestíveis. 

Art. 26 - Dispor de mesas com tampos de materiais resistentes e impermeáveis, de preferência de 
inoxidável, paraamanipulação dos produtos comestíveis e que permitam uma adequada lavagem e desinfec-
ção. 

ArL 27 - Dispor de tanques, caixas, bandejas e demais recipientes construídos de material imper.meável, 
de superfície lisa que permitam uma fácil lavagem e desinfecção. Dispor, nos locais de acesso às dependências 
e dentro das mesmas, de pias em boas condições de funcionamento. Os acessos também devem ser providos 
de lavadouros de botas. 

Art. 28 - Dispor de rede de esgoto em todas as dependências; com dispositivo que evite o refluxo de 
odores e a entrada de roedores e outros animais, ligada a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamen-
to e de instalação ptni a retenção de goi -dura, resíduos e corpos flutuantes, bem como de dispositivo para a 
ciepuraçáo artificial das águas servidas e de conformidade com as exigênciaa dos órgãos oficiais resporisaveis 
pelo controle do meio ambiente. 

Art. 29 - Dispor contbrme legislação específica, de dependências sani:inias e vestiánios adequadaniente 
instalados, de dimensões pi'oporods ao nómero de operários, com acesso indireto às dependências indus-
triais, quando loCalizadas em seu corpo. 

Ant. 30 - Dispor de suticiente pé-direito nas diversas dependências, de modo que permita a Çlisposic -ão 
adequada dos equipamentos, priiicipaliiiente da trilhagem aérea, a fim de que os bovinos dependurados, após 
o atordoamento, permaneçam com a ponta do focinho distante, no mínimo, 75 cm (setenta e cinco centínle-
tios) cio piso, no caso de esfola aérea. 

Parágrafo Unico - A juízo cio SIM, será aceita a esfola em cama, desde que sejam atendidas as exigências 
higiênico-sanitárias mínimas. 

Art.31 - Dispor de cortais, pocilgas cobertas e/ou apriscos com pisos pavimentados, apresentando 
ligeiro caimento no sentido dos ralos. Deverá ainda ser provido de bebeclouros pata utilização dos animais e 
pontos dc água, com pressão suficiente para facilitar a lavagem e desinfecção dessas instalações e dos meios 
de transporte. 

Art. 32 - Dispor de espaços mínimos e de equipamentos que permitam as operações de atordoamento, 
sanaria, esfola, evisceração, inspeção, acabamento das carcaças e da manipulação dos miúdos com iinciona-
liciade e que presei -vem a higiene do produto final, além de não permitir que haja contato entre si rias carcaças 
já esfoladas, ántes de terem sido clevidamente inspecionadas pelo SIM. 

Art. 33 - I'iover a seção de miúdos, quando prevista, de separação Gsica entre as áleas de manipulação 
cio aparelho gastrointestinal e das demais vísceras comestíveis.. 

Art..34 - Dispor de telas em todas as janelas e Outras passagens para o interior, além das demais 
aberturas, de modo a impedir a entrada de insetos. É igualmente imprescindível que o matadouro Seja ilotado 
de eficiente proteção contra roedores. -' -- 

Art .35 - Dispor de depósito para guarda de embalagens, recipienLes, produtos die limpeza e outros 
materiais utilizados no matadouro e/ou indústria. -  - 

Art .36 - Dispor de dependência, quando necessário, para uso como escritório cia administraçào do 
estabelecimento, inclusive para pessoal de serviço de inspeção sanitária, separada cio matadouro e localizada 
na entrada. 

CAPÍTULO V 
DOS PROCEDIMENTOS PARA O ABATE 

Art. 37 - Permitir o sacrifício dos animais somente após a prévia insensibilização, seguida de imediata e 
completa sangria. O espaço de tempo para a sangria nunca deve ser inferior a 3 (três) minutos e esta deve ser 
sempre realizada com os animais suspensos por um ci.os membros posteriores. A esfola só pode ser iniciada 
após o término cia operação de sangria. 

Art. 38 - Em suínos, depilar e raspar logo após ao escaldamento em água quente, utilizando-se tcmpc-
natura e métodos adequados, acrescentando também a necessária lavagem da carcaça antes cia eviscelação. 
Quando usados outros métodos de abate, os procedimentos higiênicos deverão ser atenchdos rigorcsamente. 

Parágrafo Único - No caso de aves, a escaldagem também será realizada em tempo e métodos adequa-
dos à boa tecnologia e à obtenção de um produto em boas condições higiênico-sanitárias. 

1' 



Ar.39 - Eviscerar sob as vistas de funcionário do SIM, em local que permita o pronto exame das 
vísceras, com identificação entre estas, a cabeça e a carcaça.do animal. Sol) pretexto algum pode ser retardada 
a evisceração e, para tanto, os animais não devem ficar dependurados nos trilhos, nos intervalos de trabalho. 

Art. 40 - Executar os trabalhos de evisceração com todo o cuidado a fim de evitar que haja contamina-
ção das carcaças provocada por operações imperfeitas, devendo os serviços de inspeção sanitária, em casos de 
contamulaçào por fezes e/ou conteúdo rumina!, aplicar as medidas higiênicas preconizadas. 

Art. 41 - Marcar a cabeça do animal, quando esta for destacada, para permitir uma fácil identificação 
com a carcaça correspondente. O mesmo procedimento deve ser adotado com relação às vísceras. 

	

e 	 CAPITULO VI 

	

e 	DA INSPEÇÃO "ANTE-MOUTEM" E "POST-MORTEM", DA MATANÇA DE EMERGÊNCIA E DA 
INSPEÇÃO DE LEITE E DERIVADOS 

	

: 	 Att. 42 - Com relação à inspeção "ante-mortem", cumprir no que couber o disposto nos artigos 106 a 109 
cio Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal (RIISPOA), aprovado pelo 

	

• 	
Decreto n 30.691/52, ole 29.03.52, alterado pelo Decreto rig 1.255, de 25.06.62. 

Art. 43 - Cumprir, no que se refere à inspeção "post-mortem", o disposto nos artigos 147 a 198 e 204 a 

	

• 	 226, bem como nos-  artigos 227 a 242 cio regulamento citado no art. 42. 
Art. 44 - Cumprir, no que se refere à matança de emergência, o disposto nos artigos 130 a 134 do 

RIISPOA. 
Ari. 45 - No que couber cumprir referente à inspeção de leite e derivados, o disposto 'nos artigos 475 a 

	

. 	 705 do RIISPOA, 
Art. 46- Considerar, quando da inspeção de animais, carcaças e vísceras, o previsto nos artigos 43,44 e 

45, as limitações do estai,elecimento, admitindo o aproveitamento condicional de carcaças e/ou vísceras, 

	

. 	 apenas nos casos em que houver condições para tal. 
Art. 47- Os materiais condenados, oriunciõs da sala de matança e de Outros locais, deverão ser desnaturados 

	

rn 	em equipamentos apropriados em locais destinados a este fim. Igualmente, o sangue deverá, no mínimo, 
sofrer cozimento, independente de sua utilização. 

Parágrafo Primeiro - Admite-se o tratamento ciesses materiais por cocção em água fervente pelo tempo 
mínimo de 2 (duas) horas, quando estas matérias-primas forem destinadas para alimentação animai direta. 

Parágrafo Segundo - A critério do SIM, permitir-se-á a retirada de materiais condenados para a industri-
alização fora do estabelecimento (graxaria industrial), desde que.devidamente ciesnaturad9s com substâncias 
apropriadas para a finalidade, e que o seu transporte seja ,efetuado em recipientes e/ou' veículos fechados 

- 	 específicos e apropriados. 
Parágrafo Terceiro - Caberá ao SIM adotar critérios para o funcionamento das graxarias industriais. 

cAPÍTULO VII 

Art. 48-Todas as dependências dos matadouros ou das indústrias devem ser manticlas em condições de 
higiene, antes, durante e após a realização dos trabalhos. 

Art. 49 - Será exigido que os operários lavem as mãos antes de entrar no ambiente ole trabalho, quando 
necessário durante a manipulação e à saída dos sanitários. 

Art. 50 - Marcar o equipamento, carrinhos, tanques, caixas, de modo a evitar qualquer confusão entre os 
destinados a produtos comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não comestíveis, ou 
carnes utilizadas na alimentação de animais. Para tal utilizar-se-á as denominações "comestíveis", "não comes-
tíveis" e "condenados". 

Art. 51 - Lavar e desinfetar diária e convermientemente os pisos e paredes, assim como o equipanento e 
utensílios usados no matadouro e demais indústrias. No caso de desinfecção, os desinfetantes empregados têm 
que ser previamente aprovados pelos órgãos conpetentes. 

Art. 52 - Os matadouros e indústrias contro'itos pelo SIM devem ser mantidos livres de moscas, mos-
(1UitOS, baratas, ratos, camundormgos e quaisquer outros insetos,além de gatos, cães e outi -os animais, agindo-
se cautelosamente quanto ao emprego de venenos, cujo uso sé permitido nas dependências nào dleStimhldlS 
à manipulação ou depósito de produtos comestíveis e mediante expressa autorização cio SIM. 

Ai-t. 53 - Exigir cio pessoal que trabalha com produtos, comestíveis, desde a área de sangria até a 
expedição, o uso ole uniformes de cor branca, mantidos convenienternente limpos. Será exigido inclusive 
protetores de cabeça (gorro ou capacete) e botas.- 

Art. 54- Exigir do pessoal que manipula produtos condenados e/ou não comestíveis a desinfecção dos 
equipamentos e instrumentos com produtos apropriados e :provados. Exigir-se-á, também, nestes casos, 
uniformes diferenciados. . . 

Art. 55 - Será proibido que o pessoal faça suas refeições nos locais de trabalho, bem como deposite 
produtos, objetos e material esti -anho à finalidade da dependência ou ainda guardar roupas de qualquer 
natureza. Também é proibido fumar, cuspir ou escarrar em quaisquer dependências de trabalho do matadouro 
ou da indústria. 

Art. 56 - Par-se-á todas as vezes que o SIM julgar necessário, a substituição, raspagem, pinlul'a e reparos 
em pisos, paredes, tetos e equipamentos. 

Art. 57 - Lavar e desinfetar tantas vezes quanto necessário os pisos, cercas dos currais, bretes de conten-
ção, mangueiras, pocilgas, apriscos e outras instalações próprias para guarda, pouso e contenção de animais 
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vivos ou depósitos de iesíciuos industriais, bem corno de quaisquer outras instalações julgadas necessárias 
)elO SIM. 

Art. 58 - lhspedonar e mantel convenientemente limpas as caixas de sedimentação de resíduos, ligadas 
e intercaladasàiede de esgoto. 

Ai-t. 59 - Conservar ao abrigo de contaminação de qualquer natureza os produtos comestíveis durante a 
sua obtenção, embarque e transporte. 

Ar. 60 - É vedado o emprego de vasilhames de cobre,latão, zinco, barro, ferro estanhado, madeira ou 
qualquer outro utensílio que, por sua forma e composição, possa causar p:ejüízo à manipulação, estocagem e 
transporte de matérias-primas ecle produtos usados na alimentação humana. 

Ait. 61 - Exigir que os operários sejam portadores de atestado médico renovado anualmente. A inspeção 
de saúde é exigida sempre que a autoridade sanitária cio matadouro achar necessário, para qualquer emprega-
do do estabelecimento, seus dirigentes ou proprietários, mesmo que exerçam esporaclicamente atividades nas 
dependências cio mataciouio. Sempre que fictr comprovada a existência de dermatoses ou quai.squer doenças 
infecto-contagiosas ou repugnantes em qualquer pessoa que exerça atividade no matadouro ou indústria, será 
eia imediatamente afastada do trabalho, cabendo ao serviço de inspeção sanitária comunicar o fato ii autorida-
de cia saúde pública. 

Art. 62 - A água para o abastecimento deve atender aos padrões de potabilidade. 
At't. 63 - Inspecionar, previamente, os continentes quando destinados ao acondicionamento d produ-

tos utilizados na alimentação humana, releitados  os que forem julgados sem condições de uso De modo 
1 algum será permitido o acondicionamento de matérias-primas, ou proch.tos destinados à alimentação humana 
em carrinhos, recipientes ou demais continentes que tenham servido a produtos não comestíveis. 

Art. 64 - Não é permitida a guarda de material estranho nos depósitos de produtos, nas salas de matança 
e seus anexos e na expedição. 

Art. 65 - Não é permitkia a utilização de qualquer dependência cio matadouro como residência. 
Art. 66 - Higienizar, diariamente ou sempre que necessário, os instrumentos de trabalho. 
Art. 67 - Vedar a entrada de pessoas estranhas às atividades, salvo quando clevidamente uniformizadas 

e autorizadas pela chefia do estabelecimento, bem como pelo encarregado do SIM. 

CAPÍTULO VIII 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL 

Art. 68 - O SIM deve d.ispõr de pessoal técnico de nív1 suprior e médio, em númeroaclequacio à 
realização da inspeção sanitária "ante e post-mortem" e tecnológica, obedecendo a legislação vigente. 

Parágrafo Unico - Deve promover treinamento de seu pessoal de nível superior (Médico Veterinário) e 
nível médio (Auxiliar de Inspeção), sob a supervisão e apoio do Ministério cia Agricultura e órgãos estaduais. 

Art. 69 - Deve dispor de meios pala registro em compilação dos dados estatísticos referentes ao abate, 
industrialização de carnes, produção cie leite e derivados, condenações e outros dados que pomventtmia se 
tornem necessários. 

CAPÍTULO IX 
DOS DERIVADOS COMESTÍVEIS DE ORIGEM ANIMAL, DA ROTUlAGEM E DA CAIUMBAGEM 

Ait. 70 - As matérias-primas de origem animal, que derem entrada em indústrias e/ou no comércio de 
(nome do município), deverão proceder de estabelecimento sob inspeção industrial e sanitám'ia de orga 
federal ou estadual, clevidamente identificados por rótulos, carimbos, documentos Sanitários e fiscais perlinen-
tes. 

Parágrafo Unico - Tratando-se de carnes em natureza, deverão sei submetidos a tratamento por frio no 
próprio estabelecimento de origem. 

Art. 71 - Os produtos elaborados serão cieviclarnente rotulados e carimbaclosconforme as determinações 
cio SIM. 

Art. 72 - Todos os ingredientes, aditivos e outros produtosquevenham a compor qualquer tipo de 
massa, deverão ter aprovação nos órgãos competentes do Ministério ,daSaúde e/ou Ministério da Agricultura 
e Abastecimento. li 

Art. 73 - Qualquer produto derivado de carnes ou de leite, deverá ter sua formulação e rotulagem 
aprovadas previimente pelo SIM. 

Au. 74 - As carcaças, partes de carcaças e cortes armazenados, em trânsito ou entregues ao comércio, 
devem estai identificados por nleio de carimbo cujos modelos serão fornecidos pelo SIM. 

Parágrafo Primeiro - Estes carimbos conterão, obrigatoriamente, a palavra "Inspecionado", o número de 
registio dio estabelecimento e a palavra SIM, a qual representará o "Serviço de Inspeção Municipal". 

Parágrafo Segundo - As carcaças de aves e outros pequenosanimais de consumo serão isentas de 
carimbo direto no produto, desde que acondicionadas por peças, em embalagens individuais e il1ViO1áveiS, 
onde conste o referido carimbo juntamente com os demais dizeres exigidos para os rótulos. 

Amt 75 - Os modelos dIOS carimbos serão oportunamente definidos pelo SIM. 

CAPÍTULOX 
- 	 DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 76 - O modelo oficial de certificado sanitário dio SIM-SMA, que acompanhará sempre os proclmtos, 
deverá obedecer ao estipulado em portarii dio Sr. Prefeito Municipal. 
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Parágrafo Único - Os demais documentos a serem usados pelo SIM em qualquer nível, também deverão 
seguir o mesmo procedimento. 

Art. 77 - Todo o abate de animais pala consumo ou industrialização realizado em estabelecimento ou 
local não registrado no SIF-MAA (Serviço de Inspeção Federal/Ministério da Agricultura e (io Abasiccimento), 
no CISPOA/SAA (Coorclenacloria de Inspeção Sanitária (e Produtos de Origem Animal/Secretaria Estadual da 
Agricultura e Abastecimento) e no SIM-SMA (Serviço de Inspeção Municipal/Secretaria Municipal de Agricultu-
ra), será considerado clandestino, sujeitando-se os seus responsáveis a apreensão e condenação das carnes e/ 
ou produtos, tanto quando estiverem em trânsito ou no comércio, ficando ainda submetidos às demais penas 
da lei. 

Art. 78-Para realizar os serviços de fiscalização a nível do comércio, o SIM organizará isuladamente, ou 
em conjunto com outros órgãos públicos, os serviços de fiscalização a nível de consumo. Nesta inspeção 
exigir-se-á a comprovação e a documentação da origem, bem como as condições de higiene das instalações, 
operações e equipamentos cio estabelecimento. 

Art. 79 - Serão fixadas as taxas sanitárias por portarias cio Sr. Prefeito Municipal, com a fi.naiicktcic de 
ressarcimento aos cofres públicos pela contra-prestação cio Serviço de Inspeção Industrial e Sanitária dos 
Produtos de Origem Animal. 

Parágrafo Unico - Os valores serão fixados por cabeça de animal abatido ou tonelada de produto 
elaborado, sendo atualizados permanentemente a critério cio SIM. 

Art. 80 - A cada 5 (Cinco) anos ou sempre que necessário, o presente regulamento poderá ser revisto, 
modificado ou atualizado. 

Art. 81 - Os casos omissos ou de dúvidas que surgirem na inriplantação e execução cio presente regula- 
mento, serão resolvidos pelo chretor cio SIM, ouvido o Secretário Municipal de Agricultura.. 

Art. 82 - As despesas decorrentes deste Decreto, correrão à conta das dotações orçamentárias própriaS. 
Art. 83 - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará em vigor na data de sua publica- 

ção. 

GABINETE DO PREFÉITO. ............. de ..............................de .......... 

Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se 

49* 

Secretario de Adi.ministraçào 



• •• 	Prefeitura municipal de aq.uar.i 
Rio Grande do Sol 

Decreto n° 1.237, de 27 de março de 1998. 

"Fixa valores a serem cobrados, de 
particulares, pela utilização de equipa-
mentos, máquinas e caminhões do Mu-
nicípio,, . 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, 	Estado do Rio Grande do 	Sul, no uso das 
atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 
Art. 1° - Ficam fixados os valores, por hora, por 

fossa e por quilômetro rodado, de equipamentos, máquinas e 
caminhões desta Municipalidade, a serviço da Secretaria 
Municipal de Obras 	e 	Serviços 	Urbanos e 	Secretaria 
Municipal da Agricultura, de acordo com a seguinte tabela: 

Ocupação Valor UFIR 
Tratores de Esteira 	 por hora 55 
Escavadeira (Dragq) 	por hora 60 
Retroescavadeira 	 por hora 25 
Pá Carregadeira 	 por hora 30 
Motoniveladora 	 por hora 50 
Caminhões (o/terra e entulho) 	Km rodado 2 
Equipamento p1 limpeza de 	por fossa até 
fossas e outros 	 10.000 its 50 

Art. 2° - Os valores serão reajustados sempre P. 

necessário para manter sua correlação com os custos. 

UMAIMAAM 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653-1266 



PrefEituru municipul de uqunri 
Rio Grande do Sul 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GÁBINETE DO PREFEIT.O MUNICIPAL D 
TAQUARI, 27 de março de1998 

NAMIR LUIZ JA1)T'TSCH 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Pu 

João CaiJ 
	

Li ro Cutinho 
Secretário 	pai Administração 
e Recursos 

T]\I© 	 ÏIJIL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653.1266 



Prufturu 111 unicipil de uquur 
Rio Grande du Sul 

Decreto &' 1.237, de 27 de mai ço de 1998. 

"Fixa valores a serem cobrados, de 
particulares, pelu utilização de equipa. 
mentos, máquinas e oamiihões do Mu 
.nlolplo 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande dõ Sul, no uso das 
alnbuições que me confere a Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 
Art. 1 °  - Ficam fixados os valores, por hora, p01 

fossa e por quilômetro rodado, de equiptientos, máquinas e 
caminhões desta Municipalidade, a serviço da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos e Secretaria 
Municipal da AgrL ultura, de acordo com a seguinte tabela: 

OcuDaci.o 	Valor UFIR 
Tratores de Esteira por hora 55 
Escavadeira (Draga) ;  por hora 60 
Retroescavadeira por hora 25 
Pá Carregadeira por hora 30 
Motoniveladora por hora 50 
Caminhões ('p/terra e entulho) Km rodado 2 
Equzpamento p/ limpeza de por fessa até 
fossas e outros 10.000 50 

Ait 20 - Os valores serão reajustados sempre que 
necessário para manter sua correlação coni os custos. 

C©HD 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653.1266 
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Prefeturu municpiI de uquw1 
Rio Grande do 

Art. 30  Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL D 
TAQUARI, 27 de março de1998 

NAMIR LUIZ JAt'TSCH, 
Prejeito Muiicipa1 

Registre-se e Publiqt 

João Cai 
	

1' 

Secretário ]unicipa1 
	

Admiiiistraçio 
e Recursos J-Iuaaiios 

PAU 
Rua Osvaldo Aràriha, 1790 - Cx. Postal 53 m Taquari RS - CEP 95860-000 

relefax (051) 653.1266 



Prefeituru municipul de Tuquuri 
lUo Grande do Sul 

Decreto io  1.238, de 27 de março de 1998. 

"Disciplina o comércio de alimentos e bebidas 
no Pavilhão Municipal" Artliur da Costa e 
Silva", Ginásio de Esportes "José Fritz Ma-
chado" durante a Copa Jigoro Kano". 

NAMIR.LUIZ JANTSCII, Prefeito Municipal dc Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso dc uas. atribuições legais que 11w são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

DECRETA: 
Art. 1° - O comércio de gêneros alimentícios e bibidas 110 

interior do Pavilhão Municipal "Artiiur da Cost.a e .Silva' e Ginásio de Esportcs 
"José Fritz Machado", durante a realização da Copa Jigoro Kano, Conipetiçio 
Oficial Estadual, promovida pela FGJ (Federação Gaúclia de Judô) será dc 
exclusividade da promotora do evento: 

Dia 05104 - Domingo 
9,00 lis - 	Abertura da Copa Jigoro Kaiio, com competição entre as 
Categorias Pré-Juvenil, Infauto-Juveiiil, Mirim e Infantil (masculino e 
feminino) 
17,30 - 	Encerramento da Copa Jigoro Kano. 

Art. 20 - As promotoras do evento são a Associação 
Taquariense dc Jüdô e a Federação Gaúcha de Judô, as referidas ocuparão as 
dependências do Pavi1ho de Espolies "Artiiur da Costa e Silva' e Ginásio de 
Espoties "José Fritz Ma6hado", mio horário necessário à realização do evento. 

Art. 31  - Este Decreto entrará em vigor na dat.a de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO 
TAQ UARI, 27 de março de 1998. 

PREFEITO MUNICIPAL E 
' 	r 

NAMIR LUIZ JAN SCH 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Puiiques: 
a- - 

João  
S ecret/rio Munidpal de Adiiilnistraçüo 
e Recu/rsos Humanos 

IMALHAMO M\. 
Rua 
	

Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-ÕÔO• 
Telefax (051) 653-1266 



Pre eituro municipul de uquuri 
Rio Graude do Sul 

Decreto u° 1.238, de 27 de março de 1998. 

"Disciplina o comércio de alimentos e bebidas 
no Pavilhão Municipal" Arthur da Costa e 
Silva", Ginásio de Esportes "José Fritz Ma-. 
chado" durante a Copa Jigoro Kano". 

NAMIRLUIZ JANTSCII, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, iio uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município: 

DECRETA: 
Art. 1° - O comércio de gêneros alimentícios e bebidas no 

interior do Pavilhão Municipal "Arthur cia Costa e Silva" e Ginásio de Esportes 
"José Fritz Machado", durante a realização da Copa Jigoro Kano, Competição 
Oficial Estadual, promovida pela FGJ (Federação Gaúcha de Judô) será de 
exclusividade da promotora do evento: 

Dia 05104 - Domingo 
9,00 lis - 	Abertura da Copa Jigoro Kano, com competição entre as 
Categorias Pré-Juvenil, Infanto-Juvenil, Mirim e Infantil (masculino e 
feminino) 
17,30 - 	Encerramento da Copa Jigoro Kano. 

Art. 2° - As proinotoras do evento são a Associação 
Taquariense de Judô e a Federação Gaúclia de Judô, as referidas ocuparão as 
dependências do Pavilhão de Esportcs "Arthur da Costa e Silva" e Ginásio de 
Esportes "José Fritz Machado", no horário necessário à realização do evento. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
TAQUARI, 27 de março de 1998. 	

RLUIZN'S 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Pu)iiq 
- 

João .ri 	 ' inho 
Secretqrio Municipal de Adiiiiiiisti'ação 
e Recuksos Humanos 

1\J© 	C© 
ua Osval/Jo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

/ 	 Telefax (051) 653-1266 



Prfituro municipul dE Taqunri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.239, de 06 de abril de 1998. 

"Declara ponto facultativo e disciplina a 
compensação de horas não trabalhadas". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica declarado ponto facultativo ao 

trabalho nas repartições públicas municipais, a tarde do dia 09 de 
abril, por ser Quinta-feira Santa, 

Art. 2° - Fica mantido em funcionamento somente 
os serviços essenciais. 

Art. 3 0  - As horas não trabalhadas serão 
compensadas, respectivamente, nos dias 13, 14 e 15 de abril de 
1998. 

Art. 4° - O horário de trabalho acima mencionado, 
será das 1 3h 30 min às 1 7h 30min. 

Art. 5° - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEI() MIiNICIPÁL DE 
TAQUARI, 06 de abril de 1998.  

NAMIR LUIZ 
Prefeito 1 

Registre-se ePubliq 

João CarIj 	 Coutinho 
Secretário 
e Recursos 

]JX 	(COAMUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653.126 



Pre ei uru municipul de uqunri 
Rio Grande do Sol 

Decreto 0  1.240, de 06 de abril de 1998. 

"Abre crédito suplementar e aponta re-
curso" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquaii, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçôes legais e de 
conformidade com o Art. 43, da Lei n° 4.320/64, e autorização contid.a na Lei 
n° 1.712, de 21 de novembro de 1997, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica aberto um Crédito Suplementar no valor de R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais), para atender as seguintes dotaçôes 
orçamentárias: 
03- SECRETARIA DA ADMINISTRACÃO E REC. HUMANOS 
01 - Secretaria da Adininistraço 
4.1.2.0 - Equipamento e Material Pennanente ...........................R$ 15.000,00 
0307024 1.005 - Amp1iaço do Sistema Computadorizado .........R$ 15.000,00 
07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 
313.2 - Outros Serviços e Encargos .......................................R$ 45.000,00 
10600212.0 19 - Manutenção dos Serviços Urbanos .................R$ 45.000,00 

Art. 2° - Servirá de recurso para a cobertura do crédito de que 
trata o Art. 1°, a airecadação a maior a se verificar no exercício. 

Art. 3° - Revogadas as disposiçôes em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MU1ICIPAD DE 
deabrilde 1998. 

NAMIR LUIZ JANT$'CH 
Prefeito Municipi1 

Registre-se e Pu 

João Carlb1e Quakos/Coutinho 
Secretário funicipal dçAdministração 
e Recursos !Iumanos 

_© ©T3L 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653-1266 



PrEfeitura municipal de aquari 
Rio Craode do Sul 

Decreto n° 1.240, de 06 de abril de 1998. 

"Abre crédito suplementar e aponta re-
curso" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o Ari. 43, da Lei n 0  4.320164 5  e autorização contida na Lei 
n° 1.712, de 21 de novembro de 1997, 

DECRETA: 
Art l - Fica aberto um Crédito Suplementar no valor de R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

ifl(SI 1WiI 1 L'U )7.V.I I] kvi 1 I ONIM14-11MUB1 

01 - Secretaria da Adinjnistraço 
4.1.2.0 - Equipamento e Material Permanente ...........................R$ 15.000,00 
03070241.005 - Ampliaçodo Sistema Coinputadorizado ..........R$ 15.000,00 
07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 
3.1.3.2 - Outros Serviçose Encargos ........ ....................... .. ...... 	R$ 45.000,00 
10600212.0 19 - Manutcnç.o dos Serviços Urbanos ..... . ........... 	R$ 45.000,00 

Art. 2° - Servirá de recurso para a cobertura do crédito de que 
trata o Art. 1,  a arrecadaçio a maior a se verificar no exercício. 

Art. 3°  - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará CIII vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAl) DE TAQUA6 
deabrilde 1998. 

NAMIR LUIZ 
Prefeito M 

Registre-se e Pu 

João Car1 
	

QuadçoCoutinho 
Secretário 	Licipal ct/Administrução 
e Recursos 	'los 

1J1)© MANU CúA5VflUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653-1266 



Prefiturn mUnicipul dB uqunri 
Rio Grande do Su! 

Decreto 110  1240,de 06 de abril de 1998. 

«Abre crédito suplementar e aponta re-
curso" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçôes legais e de 
conformidade com o Art. 43, .da Lei n° 4.320/64 e autorização contida na Lei 
n° 1.712, de 21 de novembro de 1997 1  

DECRETA: 
Art. 1° - Fica aberto um Crédito Suplementar no valor de R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 
03- SECRETARIA DA ADMINISTRACÃO E REC, HUMANOS 
01 - Secretaria da Adrninistraço 
4.1.2.0 - Equipamento e Material Permanente ...........................R$ 15.000,00 
03070241.005 - Ampliaçodo Sistema Coinputaclorizado ..........R$ 15.000,00 
.07 - SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .......................................R$ 45.000,00 
10600212.019 - Manutenção dos Serviços Urbanos . . .............. 	R$ 45.000,00 

Art. 20 - Servirá de recurso para a cobeitura do crédito de que 
trata o Art. l", a arrecadação a maior a se verificar no exercício. 

Art. 30 - Revogadas as disposiçôes em contrário, este. Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicaçio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL) DE T 
de abril de 1998. 	 . 

NAMIR LUIZ 
Prefeito M 

Registre-se e Publiqt 

João Gari' e Qua 
	

Coutinho 
Secretário 1\ unicipal 
	

Administração 
e Recursos -lumatios 

(00A5Vffin  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653-1266 
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Preleiturli municipui de uqunri 
RiO Grande do Su 

Decreto n° 1.240, de 06 de abril de 1998. 

Abre crédito suplementar e aponta re-
curso,' 

NAMIR LUIZ •JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquati, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
cnfbrniidade com o Ait 43, da Lei n° 4.320164, e autorização contida na Lei 
n° 1.712, de 21 de novembro de 1997, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica aberto um Crédito Suplementar no valor de R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 
fl - S!CRFTAPiA DA AD4IN1ST1ACfl F ÍFC I4IJMANOS' 

01 - Secretaria da Adrninistraço . 
4.1.20 - Equipamento e Material Pennanente ..................... . ...... 	R$ 15.000,00 
03070241.005 - Ampliação do Sistema Computadorizado :........R$ 15.000,00 
07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 
11.3.2 - Outros Serviços e Encargos .............................. .......... 	R$ 45.000,00 
10600212.019 - Manutenção dos Serviços Urbanos .................R$ 45.000,00 

Art. 2° - Servirá de recursõ para a cobertura do crédito de que 
trata o Art. l, a arrecadaçio a maior a se verificar no exercício. 

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicaçío. 

GABINETE DO PREFEITO MUrICIPAIDE TAQUA ,06 
deabrilde 1998. 

NAMIR LUIZ JANT CH 
Prefeito Munici ai 

Registre-se e 

João Carlb4e Quai1io(Coutinho 
Secretúrio 1un1cipal diAdniinistração 
e Recursos lunianos 

]tiE© 	L\ C1TE 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeituru rnunicipI de Tuqunri 
Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.241, de 06 de abril de 1998. 

"Institui as ações e os serviços de Vi-
gilância Sanitária no Município e dá 
outras providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
visando a implantação da competência prevista na Lei Municipal no 
1.735, de 20 de março de 1998 e no Art. 18, TV da Lei Federal n° 
8.080, de 19 de setembro de 1990, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituida a Vigilância Sanitária do 

Município, que será implantada na forma de Departamento de 
Vigilância Sanitária junto a Secretaria Municipal de Saúde e Meio 
Ambiente. 

e 	 • A Paragrafo Unico - Entende-se por vigilancia 
sanjtária o conceito adotado no Art. 6 11, § 1° da Lei n° 8.080/90. 

Art. 2° - À Vigilância Sanitária compete: 
participar, junto à Secretaria de Vigilância 

Sanitária do Ministério da Saúde e à Divisão de Vigilância Sanitária 
da Secretaria da Saúde e do Meio Ambiente, bem como outras 
unidades da Federação, na formulação da Política de Vigilância 
Sanitária; 

executar ações e serviços de Vigilância Sanitária 
concernentes às áreas de vigilância de estabelecimentos, de 
vigilância de produtos e de vigilância de serviços de saúde; 

e) coibir o descumprimento da legislação sanitária; 
instaurar o processo administrativo sanitário; 
fornecer subsÍdios técnicos e administrativos a 

setores públicos e privados, na área de sua atuação; 
.1 

/41/1 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari m RS - CEP 95860-000 
Telefax (051) 653-1266 



Pr.efei uru municipal de uquuri 
Rio Grande do Sol 

f executar as atividades oorrelatas que lhe forem 
atribuidas. 

Parágrafo Único - A Vigilância Sanitária adotará 
a Lei n° 1.735, de 20 de março de 1998, para instauração dos 
procedimentos da sua competência. 

Art. 30 - O Município aplicará a Legislação 
Sanitária Federal, Estadual e Municipal e ainda legislará 
complementarmente no que couber. 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNIC1JAL DE 
TAQUARI, 06 de abril de 1998. 

NAMIR LUIZ JNT 
Prefeito Mu.í'icipal 

Registre-se e 	 e 

João Car1 
Secretário 	 Administração 
e Recursos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 
Telefax (051) 653.1266 



MINUTA DE DECRET(I) 

(item l.H, Anexo 1 da IN 01198) 

Decreto N° 	, de 	 de 

Intitui as açics e os serviços de Vigilância 

Sani tária no município e dá ou t as 

providencias. 

Prefeito Municipal de 	 11() U';o 

de suas atribuições, de conlormidade com o Au. (parágralos e incisos, quando for o caso) da 

Lei Orgânica Municipal (n °  da Lei e data da mesma), visando a implantação da competência 

prevista no Art. 18, 1V da Lei Federal n °  8080, de 19 de setembro de 1990. 

DECRETA 

Au 	10.  Fica instituída a Vigilância Sanitária do Municipio, que seta 

implantada na forma de (divisão, departamento, serviço, setor, etc, de conformidade Coli) o 

organograina existente) junto à Secretaria Municipal de Saúde (Saude e Bem Estar, Saude e 

Ação Social, etc). 

Par ágralb Único - Entende-se por vigilância sanitária o conceito adotado nÔ Art. 6°, § 10 da 

Lei n° 8080/90. 

Art. 2°. À Vigilância Sanitária compete: 
participar, junto à Secretaria dc Vigilância Sanitária do Ministéfio da 

Saúde e à Divisão de Vigilância Sanitária da Secretaria da Saúde e do Meio Ambiente, bem 

como outras unidades da Federação, na formulação da Política de Vigilància Sanitária; 
executar ações e serviços de Vigilãncia Sanitária concernentes ás 

áreas de vigilância de estabelecimentos, de vigilância de produtos e de vigilância dc serviços de 

saúde; 

e) coibir o descumprimento da legislação sanitália; 
instaurar o processo administrativo sanitauio 
fornecer subsídio técnicos e ad,niuuis(rativos a setores públicos e 

privados, na área de sua atuação; 
1) executar as atividades correlatas que lhe fbrem atribuidas. 

Parágrafo Unico - A Vigilância Sauiitária adotará a Lei mi 0  437/77 para irstauraçãi ios 

procedimentos da sua competência. 

2 . 	Aut. Y. O municipio aplicará a legislação sanitária federal? estadual, 

sia 	 mentarnicute no que couber. 
At. 40 . Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 

Ati. 5°. Revogam-se as disposições em contrário. 

(localidade) 
dc 

Prefeito  

.1 ..............:,,., 



PrefeiturN municipul de Tuquari 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.242, de 22 de maio de 1998. 

"Designa o Secretário Municipal da 
Fazenda para representar o Município". 

NAMIR LtJIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° É designado o Secretário Municipal da Fazenda, 

Sr. João Carlos de Quadros Coutinho, para representar o município 
de Taquari em várias audiências em Brasilia-DF, durante os dias 24 
a 29 de maio de 1998, visando acompanhar os Vereadores deste 
Município, Srs. Paulo de Tarso Pereira, José Miguel Martins, 
Fernando Medeiros e Pedro Oliveira, para junto aos Ministérios 
obterem exame de Prestação de Contas e ainda encaminhar pleitos, 
em especial o do Abatedouro e Frigorífico Municipal. 

Art. 2° Determinar a Contadoria do Município o 
empenho e pagamento de diárias referentes aos dias 24 (saída), 25, 
26, 27, 28, 29 (retorno), correspondentes a 5 (cinco) diárias com 
pernoite e 1 (uma) sem pernoite, bem como as despesas de 
transporte. 

Art. 30  Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUIC1PAL DE 
TAQUARI, 22 de maio de 1998. 

Namir Luiz Jants 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publicpie-se. 

João Carlos 	dros o inho 
Secretário Mun cipal da A 	tração 
e Recursos Hu anos 

•VflAUU1AMú PAnA C© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653-1266 



PrEfEituru 
• 	

•. 	 ':. 	 . 

municjp.aI.:dr nqu,uri 
'Rio Graodédo Sol 

.:*piiiiIIl: 

............................................ 

Decreto n° 1.242 9  de 22 de inalo de 1998. 

"Designa o Secretário Munioipal da 
Fazenda para representar o Munioípio" 

NAMIR LUJZ,JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no. uso de suas atribuições 
legais,  

DECRETA: 
Art. 1° É designado o Secretário Municipal da Fazenda, 

Sr. João Carlos de Quadros Coutinho, para representar o município 
de Taquari em várias audiências em Brasília-DF, durante os dias 24 
a 29 de maio de 1998, visando acompanhar os Vereadores deste 
Município, Srs. Paulo de Tarso Pereira, José Miguel Martins, 
Fernando Medeiros e Pedro Oliveira, para junto aos Ministérios 
obterem exame de Prestação de Contas e ainda encaminhar pleitos, 
em especial o do Abatedouro e Frigorífico Municipal. 

Art. 2° Detenninar a Contadoria do Município o 
empenho e pagamento de diárias referentes aos dias 24 (saída), 25, 
26, 27, 28, 29 (retorno), correspondentes a 5.. (cinco) diárias com 
pernoite e 1 (uma) sem pernoite, bem como as . despesas de 
transporte. 

Art. 30  Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO. MU1ICIPAI DE 
TAQUARI, 22 de maio de 1998. , 

Prefeito Municipal 
Registre-se e Pubiiqjse7 

João CarlosW(uadroÇoytinI 
Secretário Mui4cipal da A4(rnini 
e Recursos Huiiianos 

IÍ© 	C©L 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Postal 53 - Taquari • RS . CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653.1266 



______ 	 • 	 •. 

PrefEituru municipnl iii uqunri 
Rio Grandedo Sufi 

• 	 •. 	.:. 

Decreto u° 1.242, de 22 de maIo de 19980 

"Designa o Se,oretário Municipal da 
Fazenda para representar o Município" 

NAI%flR• LU JANTSCH,$Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no, uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° É designado o Secretário Municipal da Fazenda, 

Sr. João Carlos de Quadros Coutinho, para representar o município 
de Taquari em várias audiências em Brasília-DF, durante os dias 24 
a 29 de maio de 1998, visando acompanhar os Vereadores deste 
Município, Srs. Paulo de Tarso Pereira, José Miguel Martins, 
Fernando Medeiros e Pedro Oliveira, para junto aos Ministérios 
obterem exame de Prestação de Contas e ainda encaminhar pleitos, 
em especial o do Abatedouro e Frigorífico Municipal. 

Art. 2° Determinar a Contadoria do Município o 
empenho e pagamento de diárias referentes aos dias 24 (saída), 25, 
26, 27, 28, 29 (retorno), correspondentes a S. (cinco) diárias com 
pernoite e 1 (uma) sem pernoite, bem como as despesas de 
transporte. 

Art. 3° Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO. MU1ICIPA DE 
TAQUARI, 22 de maio de 1998. . 	

. 	 Jants 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Pubiic-se7 

João Carlos 
Secretário I 
e Recursos 

-- MEft\ C©JrE 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 • Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653.1266 



61 	Prefeitura municipal, de. Tuqunri 
_____ 	 • 	Rio Grande: do Sul 

Decreto n° 1.242 9  de 22 de 'maIo de 19980 

. 

Designa o Secretario' Municipal da 
Fazendapararpresentar o Município". 

NAMIR LUIZ. JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no, uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° É designado o Secretário Municipal da Fazenda, 

Sr. João Carlos de Quadros Coutinho, para representar o município 
de Taquari em várias audiências em Brasília-DF, durante os dias 24 
a 29 de maio de 1998, visando acompanhar os Vereadores deste 
Município, Srs. Paulo de Tarso Pereira, José Miguel Martins, 
Fernando Medeiros e Pedro Oliveira, para junto aos Ministérios 
obterem exame de Prestação de Contas e ainda encaminhar pleitos, 
em especial o do Abatedouro e Frigorífico Municipal. 

Art. 2° Determinar a Contadoria do Município o 
empenho e pagamento de diárias referentes aos dias 24 (saida), 25, 
26, 27, 28, 29 (retorno), conespondentes a 5. (cinco) diárias com 
pernoite e 1 (uma) sem pernoite, bem como as .despesas de 
transporte. 

Art. 3° Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO. MU1Ic1FAi DE 
TAQUARJ, 22 de maio de 1998. 	

. 
Prefito Municipal 

Registre-se e 

João Carlos (uadroÇoytin1 
Secretário Munjoipal da Ahiini 
e Recursos Huthanos 

VflAUIAMM  1\ C©JJB 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 • Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653-1266 



PrefEituru municipul de Tuqunri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.243, de 22 de maio de 1998. 

"Abre Crédito Especial e aponta recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o Art. 43, da Lei n° 4.320164, e autorização contida na Lei 
1.754, de 22 de maio de 1998, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial no valor de R$ 

48.000,00 (quarenta e oito mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde 

13- Saúde e Saneamento 
1.375 - Saúde 
1375428 - AssistnciaMédico-5anjtárja 
13754281.038 - Aquis. de Equip. e Material Permanente ........... ... R$ 30.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .............................R$ 30.000,00 

13- Saúde e Saneamento 
1.375 - Saúde 
1375428 - Assistência Médico-Sanitária 
13754281.039 - Ampliação e Reforma do Posto de Saúde do Bairro 
Coqueiros....................... . ........................ . ................................... R$ 18.000,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ............... . ........................................ R$ 18.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para a cobertura do Crédito de 
que trata o Art. 1,  a arrecadaç& a maior a ser verificada no exercício. 

Art. 31  Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

A 

PREFEITO MUNICIP 	DE 

Namir Luiz Janis 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publi u - e: 

Jogo 	 os Coutinho 
Secretári7

1,  

un. da 	t e Rec. Humanos 

M 	J© \1\ C©TÍ 

GABINETE DO 
TAQUARI, 22 de maio de 1998. 

Rua Osvalb Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari • RS - CEP 95.860-000 

F 	Telefax (051) 653-1266 



TnquurL... 
Rio Orandedo Sul 

Decreto no 1243, de 22 de maio de 1998. 

Abre Credito Especial e aponta recurso. 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquan, 
Estado doRio Grande do SUI,:flO uso de :suas ... atribuições legais e de 
conformidade com TAIL 4dIJí i°4'326/ Lei 
1.754, de 22 de maio de 1998, 	

. 

DECRETA: 
Art. 1° Fica aberto uni Crédito Especial no valor de R$ 

48.000,00 (quarenta e oito mil reais), para atender as seguintes dot.açôes 
orçamentárias: 

08- SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde 

13-Saúde e Saneamento 
1.375 - Saúde 
1375428 - Assistência Médico-Sanitárja 
13754281.038 - Aquis. de Equip. e MaterialPermanente .............. R$ 30.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ............................. R$ 30.000,00 

13- Saúde e Saneamento 
1.375-Saúde 
1375428 - Assistência Médico-Sanitária 
13754281.039 - Arnpliaçüo e Reforma do Posto de Saúde do Baino 
Coqueiros....................... . ............................................................ R$ 18.000,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ........................................................ R$ 18.000,00 

Art. 2° Servirá de recurso para a cobertura do Crédito de 
que trata o Art. 1,  a arrecadação a maior a ser verificada no exercício. 

Art. 30  Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO 
TAQUARI, 22 de maio de 1998. 

Registre-se e 

!ÍI1 !!ETT!, r [.f'TvrT 

t-. \ 
PREf'EITO MUNICIP&L DE 

Namir Luiz Jantç1( 
Prefeito Municipal 

retário 'Iun. dà'4d4iiist e Rec. Humanos 

Vfl»AMAMO p4A"Q124/rA~1  C©I1ÏE 
Rua 0svaI44 Aranha, 1790 . Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

/ 	 Telefax (051) 653.1266 



Prefeitura municipal de Tnqunr! 
Rio Craode. do Sol 

Decreto n° 1.243, de 22 de iIo de 1998.. 

"Abre Crédito Esecia1 e apnta recurso" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, 1rfeito Municipal de Taquan, 
Estado do Rio Grande do Si:no uso ,.desuas.'at.iibuiçôes legais e dc 
conformidade com oArt. 43'TdaLei"n°'4320/64,à autorizaço'contida na Lei 
1.754, de 22 de maio de 1998, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica aberto uni Crédito Especial no valor de R$ 

48.000,00 (quarenta e oito mil reais), para atender as seguintes dotaç8es 
orçamentárias: 

08- SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde 

13 - Saúde e Saneamento 
1.375 - Saúde 
1375428 - Assistência Médico-Sanitária 
13754281.038 - Aquis. de Equip. e Material Permanente .............. R$ 30.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente . ............................  R$ 30.000 0 00 

13 - Saúde e Saneamento 
1.375-Saúde 
1375428 - Assistência Médico-Sanitária 
13754281.039 .- Ampliação e Reforma do Posto de Saúde do Bairro 
Coqueiros..... . ............. .. ............................ . .................................. R$ 18.000,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ........................................................ R$ 18.000,00 

Art. 2° Servirá de recurso para a cobertura do Crédito de 
que trata o Art. 1°, a arrecadação a maior a ser verificada no exercício. 

Art. 3° Este Decreto entrará, em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO 
TAQUARI, 22 de maio de 1998. 

Registre-se e Publi u - e: 

João arJffs/de..Ouadros Coutinho 

PRIWEITO MiNi'CIP 	DE 

Namir Luiz Jants 
Prefeito Municipal 

retário un. da\kdmp—RiW e Rec. Humanos 

v n  à ~  A 1 NA  H  D (0 P A  n C©f 
Rua Osval9to Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari • RS - CEP 95.860-000 

/ 	Telefax (051) 653-1266' 



PrfEiturIi municipul di, Tuquuri 
Rio Graud:o Sul 

Decreto n1  1.243, de 22 de maio de 1998,: :  ' 

"Abre Crédito Especial e aponta recurso". 

NAMIR LUIZJANTSCH, Prefeitá Municipal de Taquari, 
Estado doRio Grande do Si1nouso•de'suas atribuiç8es legais e de 
conformidade com o Art. 43,'Tda Lei n°'4.320164,èautorização'contida na Lei 
1.754, de 22 de maio de 1998, 

DECRETA: . 
Art. 10  Fica aberto uni Crédito Especial no valor de R$ 

4.8.000,00 (quarenta e oito mil reais), para atender as seguintes dotaçôes 
orçamentárias: 

08- SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde 

13 - Saúde e Saneamento 
1.375 - Saúde 
1375428 - Assistência Médico- Sanitária 
13754281.038 - Aquis. de Equip. e Material Permanente ..............R$ 30.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Pennanente .............................R$ 30.000,00 

13- Saúde e Saneamento 
1.375-Saúde 	. 
1375428 - Assistência Médico- Sanitária 
13754281.039 - Ampliação e Reforma do Posto de Saúde do Bairro 
Coqueiros.................. . ................................................... . ............. R$ 18.000,00 
4.1.1.0 - Obras e lnstalaçôes ........................................................R$ 18.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para a cobertura do Crédito de 
que trata o Art. 1°, a arrecadação a maior a ser verificada no exercício. 

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçôes em contrário. 

GABINETE DO 
TAQUARI, 22 de maio de 1998. 

Registre-se e 

PREFEITO MUNICIP 	DE 

Naniir Luiz Jants  
Prefeito Municipal 

João 	 Coutinho 
m. di.4diiultst e Rec. Humanos 

UL 
	

CÏ!flE 
Rua Osval Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653.1266 



4hs,  ffi= ritfl! MunkIpal de Tcquur 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.244, de 04 de junho de 1998. 

"Estabelece o horário de expediente nas 
repartições públicas municipais». 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
com o disposto nos artigos 53 e 54 da Lei n° 1.502, de 5 de setembro de 1994, 

DECRETA: 
Art, 1° - O horário de trabalho de cada cargo ou função é o 

estabelecido em legislação específica, nunca superior a 36 (trinta e seis) horas 
semanais, com exceção do quadro do Magistério. 

Art. 2° - O horário de expediente da Prefeitura Municipal, 
junto ao Gabinete do Prefeito e Secretarias da Fazenda; Adniinistração e 
Recursos Humanos; Educação e Cultura; Planejamento e Coordenação; 
Agricultura; e de Desenvolvimento Econômico, Social e Turismo, será das 8 às 
12horas (manhã) e das 13h 30min às 16h 30 mm (tarde). 

Art. 3° - A Secretaria de Obras, Transportes e Serviços 
Urbanos e de Saúde e Meio Ambiente, atenderão, no horário das 8 às 12 horas 
(manhã) e das 13h 30min às 16h42 mm (tarde). 

Art. 4° - Os horários de atendimentos citados nos Arts 2° e 
30, é de expediente externo para os dois turnos. 

Art. 5° - Este Decreto entrará em vigor no dia 8 de junho de 
1998, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 1.227, 
de 31 de dezembro de 1997. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 04 de junho de 1998. 

Namir Luiz J ch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique- 

Jo 	 u 	C .utinh 
Secret ipal da 	si 
e Rec anos 

r3a\ C©ÍL3 
Rua OsvaIdo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653.1266 
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Decreto 	0  1.244, de 04 1e juuho 4de 1998 	• 
- 	 "Estabelece o horário de exjedicnte na 

repartições públicas municipais» -- 	-• 

j 1 
NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de ITaquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas 7atnbuiçôes 	 - 
com o disposto nos artigos 53 e 54 da Lei. if -  1.502, de 5 de setembro de 1994, 

DECRETA: 
Art. 1° - O horário de ftabaihõ de cada cargo ou função é o 

estabelecido em legislação especifica, nunca superior a 36 (trinta e seis) horas 
semanais, com exceção do quadro do Magistério. 

Art. 20 - O horário de expediente da Prefeitura Municipal, 
junto ao Gabinete do Prefeito e Secretarias da Fazenda; Administraço e. 
Recursos Humanos; Educação e Cultura; 	Planejamento e Coordenação; 
Agricultura; e de Desenvolvimento Econômico, Social e Turismo, será das 8 às 
12 horas (manhã) e das 13h 3ømun às 16k 30 miii (tarde). 

Art. 3° - A Secretaria de Obras, Transportes e Serviços 
Urbanos e de Saúde e Meio Ambiente, atcndero, no horário das 8 às 12 horas 
(manhã) e das 13h 30min às 161i 42 miii (tarde). 

Ai't.. 4° - Os liorános de atendimentos citados nos Arts. 2° e 
30,  é de expediente externo para os dois tu unos. 

Art. 5°-Este Decido diitraráeinvigorno dia8 de junho de 
1998. revogadas as d:isposiçôes em e .u.tii.rto, em especial o Decreto 110  1.227, 
de 31 de dezembro dc 1997. 

GABINETE DO IREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 04 de junho de 1998. 	.-  -- 

Namir Luíz Jrnh 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

João eija Quadr 
Secretário$4unicipal da 
e Recurso Humanos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 -- Taquari - RS - CEP 95860-000 
Telefax (051) 6L331266 

.1 
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PrefeÍturu múnicipuI LIE uqunri. 
461 
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Decreto n° 1.244, de 04 de junho de 1998. 

"Estabelece o horáo de expedientenas 
repartições públicas municipas". 

NAMIR LUIZ JANTSCII, Prefeito Municipal de Tauari, 
Estado.dô..RioGrunde do Sul,.no,uso dc su2stribuiçôes1egais .e :deordo 
com o disposto nos artigos 53 e 54 da Lei. .ii°  1.502, de 5 de setembro de 1994, 

DECRETA: 
Art, 10 

- O horário de trabalhõ de cada cargo ou função é o 
estabelecido em legislação específica, nunca superior a 36 (trinta e seis) horas 
semanais, com exceção do quadro do Magistério. 

Art. 2° - O horário de expediente da Prefeitura Municipal, 
junto ao Gabinete do Prefeito e Secretarias da Fazenda. Administração e : 
Recursos Humanos; Educação e Cultura. Planejamento e Coordenação; 
Agricu1tur e de Desenvolvimento Econôrnicõ, Social e Turismo, será das 8 às 
12horas (manhã) e das 131i 30niin às 161i 30 mm (tarde). 

Art. 30 
- A Secretaria de Obras, Transportes e Serviços 

Urbanos e de Saúde e Meio Ambiente, atenderão, no horário das 8 às 12 horas 
(manhã) e das 131i 30min às 16h42 miri (ird.c). 

Aut. 40 
- Os horári...:s i 3 :ito.ticbliieii-tos citados nos Arts. 20  e 

30,  é de expediente externo para os d.oi: tunios. 
Art. 50 

- Este Decreto ejitrará em vigor no dia 8 de junho de 
1998, revogadas as disposições em coitLj.tr.i.o, em especial o Decreto n° 1.227, 
de 31 de dezembro de 1997. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 04 de junho de 1998. 	,.- 	

.' 	 / 

• 	Nanr ch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Joâo--e~s C Quãdros Cutin] 
Secretário 'ilunicipal d.a1nii 11  
e Recurso, Humanos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 
Telefax (051) 653-1266 
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Prefeitura múnuopal de uqunri . 
'.rRio.Crande:do Su• . 

- 

Decreto 0  1.244, de 04 de junho de 1998. 

"Estabelece o horário de expediente nas 
rcpattiçôes públicas municipais".. . 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado dõRio Grande do .SiLnp_uso dc sua ribuições:legaise'de acordo - 
com o disposto nos artigos 53 e 54 da Lei n° 1.502, de 5 de setembro de 1994, 

DECRETA: 
Art. 1° - O horário de trabalhô de cada cargo ou função é o 

estabelecido em legislação específica, nunca superior a 36 (trinta e seis) horas, 
semanais, com exceção do quadro do Magistério. 

Art. 2° - O horário dc expediente da Prefeitura Municipal, 
junto ao Gabinete do Prefeito e Secretarias da Fazenda, Adniinistração e 
Recursos Humanos; Educação e Cultura; Planejamento e Coordenação; 
Agricultura, e de Desenvolvimento Econômico, Social e Turismo, será das 8 às 
12 horas (manhã) e das 13h 30min às 16]i 30 miii (tarde). 

Art. 30 - A Sccrctjrii. de Obras, Trnspoites e Serviços 
Urbanos e de Saúde e Mei.o Ai.nbi.entc, zib ider1o, no horário das 8 às 12 horas 
(maiiiiã) e das 131i 30mip. às 161i 42 nuii ('i4c. 

Art.. 40 - Os horário- do :itcuidiineitos citados nos Arts. 20  e 
30  é de expediente externo para os dois turnos. 

Art. 50 - Este Dcc:reto ontrará em vigor no dia 8 de junho de 
1998, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 1.227, 
de 31 de dezembro de 1997. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 04 dc junho de 1998. 

Nanur Linz Jaitii 
Prefèito Municipal 

Registre-se e 

JoofQudr C 14utiiji 
Secretário ivlunieipal dn.')%/imiiui 
e RecursoA Htuiianos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari RS - CEP 95860-000 
Telefax (051) 653-1266 

.111 



refeituru municipul de uquuri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.245, de 04 de junho de 1998. 

"Abre Crédito Suplementar e 
aponta recursos" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio (3i-ande do Sul, no uso de suas atribuiçôes 
legais, e de conformidade com Art. 43, da Lei n° 4.320/64 e 
autorização contida na Lei n° 1.712, de 21 de novembro de 1997, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica aberto um Crédito Suplementar, no 

valor de R$ 408.000,00 (quatrocentos e oito mil reais), para 
atender as seguintes dotações orçamentárias: 

02- GABINETE DO PREFEITO 
04 - Assessoria Jurídica 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ...............................................R$ 20.000,00 
02040142.006 - Manutenção Assessoria Jurídica .....R$ 20.000 9 00 

03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - Secretaria da Administração 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .........................R$ 40.000,00 
03070212.007 - Manutenção Serviços Expediente 
Pessoal e Protocolo ...................................................R$ 40.000,00 

SECRETARIA DA AGRICULTURA 
01 - Secretaria da Agricultura 

3.1.2.0 - Material de Consumo .................................R$ 25.000,00 
04181112.009 - Manutenção dos Serviços de Fomen- 
to Agropastoril ......................................... . ............... R$ 25.000500 

SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ........................R$ 45.000 500 
03080212.010 - Manutenção e Desenvolvimento 
das Atividades da Secretaria .....................................R$ 45.000900,,k 

T\] 	 1T 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 • Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653.1266 



Prefeitura municipal de uquari 
Rio Grande do Sul 

06 - SECRETARIA DA EDUCACÃO E 

01 - Secretaria da Educação e Cultura 
3.1.2.0 - Material de Consumo .................................R$ 10.000 900 
08422392.013 - Transporte de Estudantes ....... . ....... R$ 10.000,00 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E 
SANEAMENTO 

01 - Serviços Urbanos 
4.1.1.0 - Obras e Instalações .......... . ........ . ........ . ...... R$ 	3.0009 00 
10573161.017 - Cõnstrução de Moradias Populares. R$ 3.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .......................R$ 100.000,00 
1060021212.019- Manutenção Serviços Urbanos .. R$ 100.000 9 00 

02- D.M.E.R 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .......R$ 145.000,00 
16885341.024 - Aquisição Veiculos e Máquinas.....R$ 145.000,00 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO 
AMBIENTE 

01 - Secretaria da Saúde e Meio Ambiente 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .........................R$ 20.000,00 
13754282.032- Manutenção Serviços Saúde ...........R$ 20.000,00 

Art. 2° Ficam reduzidas as seguintes dotaçôes 
orçamentárias: 

02- GABINETE DO PREFEITO 
01 - Gabinete do Prefeito 

3.1.3.1 - Remuneração Serviços Pessoais ....................R$ 4.000 9 00 
03070202.003 - Manutenção Atividades do Gabinete 
doPrefeito ........... ........ . .............................................. R$ 4.000,00 

03 - Conselho Municipal de Desportos 
3.1.3.1 - Remuneração Serviços Pessoais ... . ................ R$ 2.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .......................... .R$ 4.000 9 00 
06281662.004 - Manutenção Atividades Gabinete .....R$ 6.000,00 

03 - SECRETARIA DA ADMINISTRACÃO E 
RECURSOS IIUMÂNOS 

01 - Secretaria da Administração 

TJIL© PAL2A C©JfL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 • Cx. Postal 53 - Taquari . RS . CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeíturu municipul de uquuri 
Rio Grande do Sul 

3.1.3.1 - Remuneração Serviços Pessoais ..................R$ 10.000,00 
03070212.007 - Manutenção Serviços Expediente, 
Pessoal, Protocolo e Assessoramento ........................R$ 10.000 300 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E 
SANEAMENTO 

01 - Serviços Urbanos 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ............................ .. ................. R$ 50.000,00 
10600212.019 - Manutenção Serviços Urbanos .......R$ 50.000,00 

02-D.M.E.R 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ...............................................R$ 30.000,00 
16885352.021 - Conservação e Manutenção Rede 
Rodoviária Municipal ...............................................R$ 30.000,00 

Art. 30  Servirá de recurso para a cobertura do 
crédito de que trata o Art. 10,  a redução constante do Art. 2 1, e a 
arrecadação a maior a se verificar no exercicio. 

Art. 40  Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em\rigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO 3UNICIL3AL DE 
TAQUARI, 04 de junho de 1 998., 

Namir Luiz 
Prefeito M 

Registre-se e 

JOãQJ 
Secretário 
e Recursos 

xiJL© 
Ru'a Osvaldo Aranha, 1790 • Cx. Postal 53 - Taquari . RS . CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653.1266 



Decreto u° 1.245, de 04 de jinho de 19989 

"Abre Crédito Suplementar e 
aponta recursos" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, e de conformidade com M. .43, da Lei n° 4.320/64 e 
autorização contida na Lei n° 1.712, de 21 de novembro de 1997, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica abérto um Crédito Suplementar, no 

valor de R$ 408.000,00 (quatrocentos e oito mil reais), para 
atender as seguintes dotações orçamentárias: 

02- GABINETE DO PREFEITO 
04 - Assessoria Jurídica 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ...............................................R$ 20.000,00 
020401 42.006 - Manutenção Assessoria Jurídica .....R$ 20.000,00 

03 - SECRETARIA DE ADMTMSTRACÃO E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - Secretaria da Administração 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos . ........................R$ 40.000,00 
03070212.007 - Manutenção Serviços Expediente 
Pessoal e Protocolo ................................................... R$ 40.000,00 

04- SECRETARIA DA AGRICULTURA 
01 - Secretaria da Agricultura 

3.1.2.0 - Material de Consumo .................................R$ 25.000,00 
04181112.009 - Manutenção dos. Serviços de Fomen- 
to Agropastoril .........................................................R$ 25.000,00 

XI VA*l.pJ 
01 - Secretaria da Fazenda 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ................ . ....... R$ 45.000,00 
03080212.010 - Manutenção e Desenvolvimento 
das Atividades da Secretaria .......................... . .......... R$ 45.00000 ,,j/1" 

\JL© PAU C©fE 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653-1266 



uru municipu2 de: TIUUWi 
-- 	 Riu Craude.du Sul 

06 * SECRETARIA DA EDUCACÃO E 
CULTURA 

01 - Secretaria da Educação ç,,  Cultura 
3.1.2. 0 - Material de Consumo . .............: .................R$ 10.000,00 
08422392.013 - Transporte de Estudantes.................R$ 10.000 500 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E 
SANEAMENTO 

01 - Serviços Urbanos . 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ...........i..........  ............. R$ 	3.000,00 
10573161.017- Construção de Moradias Populares. R$ 3.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .  ....................... R$ 100.000,00 
1060021212.019 - Manutenção Serviços Urbanos .. R$ 100.000,00 

02- D.M.E.R 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ....... R$ 145.000,00 
16885341.024 - Aquisição Veículos e Máquinas..... R$ 145.000,00 

08 - SECRETARIA DA SAUDE E MEIO 
AMBIENTE 

01 - Secretaria da Saúde e Meio Ambiente 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .........................R$ 20.000,00 
13754282.032 - Manutenção Serviços Saúde ...........R$ 20.000,00 

Art. 2° Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárias: 

02- GABINETE DO PREFEITO 
01 - Gabinete do Prefeito 

3.1.3.1 - Remuneração Serviços Pessoais ....................R$ 4.000,00 
031070202.003 - Manutenção Atividades do Gabinete 
doPrefeito ... . .................................  ................ . ............ :R.$ 4.000 9 00 

03 - Conselho Municipal de Desportos 
3.1.3.1 - Remuneração Serviços Pessoais ....................R$ 2.000 900 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ............. .. ............ R$ 4.000,00 
06281662.004 - Manutenção Atividades Gabinete .....R$ 6.000,00 

03 - SECRETARIA DA ADMINISTRACÃO E 
RECURSOS hUMANOS 

	

01 - Secretaria da Administração 	. 

VflA IL-11ÜALAMM E\\ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 • Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653-1266 
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PrEfeituru ffifiluniElpal dE Tuqu9ri 
Rio Craiiethi 	4 

3.1.3.1 - Remuneração Serviços Pessoais 	.. .. R$ 10.000,00 
03070212.007- Manutenção Serviços Expediente, 
Pessoal, Protocolo e Assessoramento ........................R$ 10.000,00 

- WOJUdVILI.MUt .1 t.L%LtI 	JJJ.d 	k~Al~ 	12.1 

SAI Eit1%fEN'1'O 
01 - Serviços Urbanos 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ..................... .... R$ 50.000500 
1060021 2.019- Manutenção Serviços Urbanos .......R$ 50.000,00 

02-D.M.E.R 
3. 1. 1.1  - Pessoaliri_1 ..................... . ............ ....... . ..... 	30.000,00 
16885352.021 - Conservação e Manütençâo Rede 
Rodoviária Municipal ...............................................R$ 30.000,00 

Art. 30 . Servirá de recurso para a cobertura do 
crédito de que trata o Art. 10,  a redução constante do Art. 2 1, e a 
arrecadação a maior a se verificar no exercício. 

Art. 40  Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIAL DE 
TAQUARI, 04 de junho de 1 99 

Namir Luiz Jar. 
Prefeito Munici 

Registre-se e 

JoâozI 
Secretário: 
e Recursos 

\\ 	 ir 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 • Cx. Postal 53 • Taquari - RS . CEP 95.860-000 
Telefax (051) 653.1266 
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Prefeitura municipal de uquari 
Rio Grande do Sol 

Decreto n° 1.246, de 08 de junho de 1998. 

"Altera horário de expediente nas re-
partições públicas municipais, du-
rante os Jogos da Seleção Brasilei-
ra de Futebol - Copa W. 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 10  Fica alterado o horário de expediente nas 

repartições públicas municipais, durante a i 8  Fase dos Jogos da 
Seleção Brasileira de Futebol - Copa 98. 

Art. 2° Nos dias 16 e 23 de junho de 1998, o 
expediente será das 7 às 13 horas. 

Art. 30  Ficam mantidos em funcionamento, nos 
dias mencionados no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 40  Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARJ, 08 de junho de 1 998  

Namir Luiz J 
Prefeito Muni 

Registre-se e Publiq 

João Ca 	

:~" 

s oi 
Secretário ni Ad] 
e Recursos Humanos 

VnMAIMAMM 1TJJ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 6531266 



Prefei uru municipul de uqunri 
Río Grande do Sul 

Decreto O  1.246, de 08 de junho de 1998. 

"Altera horário de expediente nas re-
partições; públicas municipais, du-
rante os Jógó.s . da; Seleção Brasilei-
ra de Futeból - Copa W. 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica alterado o horário de expediente nas 

repartições públicas municipais, durante a i a  Fase dos Jogos da. 
Seleção Brasileira de Futebol - Copa 98. 

Art. 2° Nos dias 16 e 23 de junho de 1998, o 
expediente será das 7 às 13 horas. 

Art. 3° Ficam mantidos em funcionamento, nos 
dias mencionados no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 4° Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO 
MU?1PAL 

 DE 
TAQUARI, 08 de junho de 1 998 	 _____ 

Namir Luiz J 
Prefeito Muni 

Registre-se e 

João 

e Recursos JIumano 

&\ C©L9 
Rua Osvaldo Aranh, 	Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

i;1efax (051) 653.1266 



Pr2fEitura municipal dE uqunri 
1110 Grande do Sol 

Decreto n° 1.246, de 08 de junho de 1998. 

"Altera horário de expediente nas re-
partições públicas municipais, du-
rante os Jogõ.s da Seleção Brasilei-
ra de Futebol - Copa W. 

NAMIR LUIZ JANTSÇH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica alterado o horário de expediente nas 

repartições públicas municipais, durante a 1 a  Fase dos Jogos da 
Seleção Brasileira de Futebol - Copa 98. 

Art. 2° Nos dias 16 e 23 de junho de 1998, o 
expediente será das 7 às 13 horas. 

Art. 3° Ficam mantidos em funcionamento, nos 
dias mencionados no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 4° Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publiçação. 

GABINETE DO PREFEÇO MUNI AI DE 
TAQUARI, 08 de junho de 1 998 

Namir Luiz Jan h 
Prefeito Munici ai 

Registre-se e Publiqse 

João Car1o2&Ouadros 

e Recursos 

1ÏJ\ 	M\ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari • RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653.1266 



Prefiturà municipul 'dE uqunri 
Rio Grande 0 Sul 

Decreto n° 1.247, de 19 dejunho de 19980 

"Aprova e regulamenta  as festividades 
alusivas aoU,Aniversário do Município 
em 1 998, àdáoutras providênoias". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com a Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 
Art. 1 1  - Fioa estabelcoido o período de 26 de junho à 

05 de julho de 1998, para as eomcmorações do 234° Aniversário da 
Fundação e 1490  Aniversário dc Emancipação Política do 
Município de Taquari. 

Art. 2° - Fica aprovada a seguinte programação alusiva 
ao evento: 
2 6/06 - 15 horas - Abertura Oficial 

Local: Prefeitura Municipal 
20 horas * Festa de Aniversário dos 30 Anos da Rádio 

Açori2na 
Local: S.C. Irmãos d Opa 

27106 - 10 horas - Inauguração da Ampliação da E.M. Timóteo 
Junqueira dos Santos 
Local: Rincão São José 

16 horas - Festa Junina promovida pela Empresa Bison 
/Via Uno 
Local: Pvi.li.i.ão "Arthur da Costa e Silva" 

20h30min - Janta-Baile dos Irmãos da Opa 
Local: S.C. Irmãos da Opa 

_J  
Rua Osvaldo Aranha. 1790 • Cx. Postal 53 . Taquari . RS - CEP 95.860-000 
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- 	 . - . . ------- 

PrEfeitúrG ílunIcipiiIIIe:: uqu.ori 
hio Grande do Sol - 

23 horas - Baile de Aniverrio da E.E. Pereira Coruja 
Looal:.G.R. AWi-Negro. 

29106 - 20 horas - Posse Nova Diretoria Lyons Çlub de Taqua- 

Local G R Alvi-Negro 
30106 --- 1.7. horas.... -  Inauguração da--Pavimentação Asfáltica da 

Rua Otto Rentze 
Local: I3aiiro Coqueiros 

20 horas - Posse Nov. Diretoria do Rotaiy Club de 
Taquari 	. . 

Local: G.R. Alvi-Negro 
1 0107 - 	 -1 Painel Estudantil de Trabalhos Ambientais 

(Programa Adote um Arroio - Arroio Tingui-
tó) Grupo Técnico de Meio Ambiente e 
UNISINOS) 

9 horas - Para alunos da manhã 
14 horas - Para alunos da tarde 
1 9h3ømin - Para alunos da noite 

Local: Colégio Conceição 
02/07 - 17 horas - Inauguração da Pavimentação Asfáltica da 

Rua Bento Faleiro 
Local: Bairro Caieira 

03/07 - 18 horas - Entrega. do equipamentos médicos à todos 
os Postos dc Saúde de Taquari 
Local: PreJitura Municipal de Taquari 

04/07 - 10 horas - Jnauguraçi.o da Ampliação da E.M. Emí'io 
Sehenck 
Local: Bairro Léo Alvirn Failer 

19 horas - Show de Patinação "Grupo Gyrus" 
Local: Ginásio de Esportes 

20h30rnin - Janta-Baile Aniversário Município 
Local: Clube União 

©r 	__ 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Postal 53 Taauui • RS . CEP 95.60J)0) 



Prefeituru mufliipuI.•dé equnri •  

Rio 'Grande do Sul, 

22h30min - Lançamento Oficial da Comissão Organiza-
dora dos 150 Aiios de Taquari 
Local: Clube União 

23h30min - Baile da Laranja, 
Local: Clube Unio 

05/07 - 1 5h30min - Chá do Grupo de Senhoras da Comunidade 
Católica 
Local: (iR.. Alvi-Negro 

.19 horas - Recital de Música Sacra Colégio La Saile de 
Canoas 
Local: Igreja Matriz São José 

Art. 30 - Os gastos a serem efetuados são os seguintes: 
sonorização do Evento, Transporte de Bandas, Corais e Grupos 
Folclóricos, Alimentação, Material .Promocional e Divulgação, 
Troféus aos partioipantes e outros inerentes ao desenvolvimento 
completo do Evento.. 

Art. 40 - As despesas decorrentes do presente Decràto, 
correrão á conta das seguintes dot.ações orçamentárias: 

06- SECRETARIA DA EDUCACÃO E CULTURA 
2.018 - Manutenção dos Eventos Municipais 
3.1.2.0 - Material de Consumo 
3.1.3.1 - Remuneraço de Serviços Pessoais 
3.1.3.2 - Outros Serviço3 e Encargos 
Art. 50 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFiiO MUNCIP DE 
TAQUARJ, 19 de junho de 1998. 

Namir Luiz Jan eh 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

João Carl 
Secretário 1 
e Recursos 

ITiF 

--- 	/ 
ua 	otitini 

icii,al da dmini 

J 	M[\ C ffiyflUUfl  



Decreto 0  1.248, de 19 de junho de 1998. 

"Nomeia o Conselho de Administração 
do Fundo de Aposentadoria e Pensão 
do Servidor - COADFAPS". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade como Art. 70, § 

30, da Lei n° 1.746, de 28 de abril de 1998, 
DECRETA: 
Art. 10 - Ficam nomeados os seguintes servidores para 

integrarem o Conselho de Administração do Fundo de Aposentadoria e Pensão 
do Servidor-COADFAPS: 

Conselho de Administração 
a) Representante dos Servidores - Titulares 
1 - José Elias Prisco 
2 - João Roberto S. Junqueira 
3 - Rosana Aparecida de Jesus Martins 
Suplentes 
1 - Carine Zimmermann Machado 

Maria da Graça da Silva 
lara Maria Fazenda Machado 

b) Representante do Poder Executivo - Titulares 
1 - Silvana Silva dos Santos 
2 - Maria Izabel Precht de Souza 
Suplentes 
1 - Mariza Jocele Vidal 
2- Maria Luiza Ribeiro Castro Cardoso 
Art. 2° - Revogadas as disposiçôes em contrário, este 

Decreto retroage à 1° de junho de 1998. 

GABINETE DO PREFEITÔ 
TAQUARI, 19 de junho de 1998. 

Namir Luiz J 
Registre-se e Pub]ique-s 	 Prefeito Mmi 

João Car 'd Quadro o tinho 
Secretário M ícipal da 	i istração 
e Recursos 	anos 

AL DE 

J)© 	cúflMIúIU  

Rua 0svald Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 
Telefax (051) 653-1266 



Decreto n° 1.249, de 1° de julho de 1998. 

"Altera horário de expediente nas re-
partições públicas municipais, du-
rante o Jogo da Seleção Brasilei-
ra de Futebol - Copa 98". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio (iTande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica alterado o horário de expediente nas 

repartições públicas municipais, durante o Jogo da Seleção 
Brasileira de Futebol nas Quartas de Final, da Copa 98. 

Art. 2° No dia 02 de julho de 1998, o expediente 
será das 8 às 12 horas (manhã) e das 13 horas às 1 6h30min (tarde). 

Art. 3° No dia 03 de julho de 1998, o expediente 
será das 8 às 12 horas (manhã) e das 13 horas às 1 5h30min (tarde). 

Art. 40  Ficam mantidos em funcionamento, nos 
dias mencionados no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 50  Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO 
TAQUARI, 10  de julho de 1998, 

 M4I 	DE 

Namir Luiz gr' 
Prefeito Mur(ici 

Registre-se e Publis 

João Car 	dros oi3tinho 
Secretário unicipa 	Administração 
e Recursos umanos 

Rua •Osvaldo Xranha, 1790 . Cx. Postal 53 - Taquari . RS.. CEP 95.860-000 
Telefax (051) 653.1266 



Preh!ituru municipI de Tuuri 
Rio Grande du Sul 

Decreto n° 1.249, de 1° de julho de 1998. 

"Altera horário de expediente nas re-
partições públicas municipais, du-
rante o Jogo da Seleção Brasilei-
ra de Futebol - Copa 98". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica alterado o horário de expediente nas 

repartições públicas municipais, durante o Jogo da Seleção 
Brasileira de Futebol nas Quartas de Final, da Copa 98. 

Art. 2° No dia 02 de julho de 1998, o expediente 
será das 8 às 12 horas (manhã) e das 13 horas às 1 6h30min (tarde). 

Art. 3° No dia 03 de julho de 1998, o expediente 
será das 8 às 12 horas (manhã) e das 13 horas às 1 5h30min tarde). 

Art. 4° Ficam mantidos em funcionamento, nos 
dias mencionados no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 5° Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITOIUICIP4L DE 
TAQUARI, 1° de julho de 1998, 	 / 

Narnir Luiz J 
Prefeito Muríl 

Registre-se e Publi9ie-s

2 João Cari1:Juadros outinho 
Secretáricunicipa d Administração 
e Recursos Eumanos 

ÍtiI3I 
	

© 	\ c1rJJ fl  um  
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Telefax (051) 653-1266 
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Prefe itura• il iii  ii Iii 'Iii I' 1.i' vii 

Decreto n° 1.250, de 03 de julho de 1998. 

"Altera horário de expediente nas re-
partições públicas municipais, du-
rante o Jogo da Seleção Brasilei-
ra de Futebol - Copa W. 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica alterado o horário de expediente nas 

repartições públicas municipais, durante o Jogo da Seleção 
Brasileira de Futebol na Semi-Final da Copa 98. 

Art. 2° No dia 06 de julho de 1998, o expediente 
será das 8 às 12 horas (manhã) e das 13 horas às 1 6h30min (tarde). 

Art. 3° No dia 07 de julho de 1998, o expediente 
será das 8 às 12 horas (manhã) e das 13 horas às 1 5h30rnin (tarde). 

Art. 4° Ficam mantidos em funcionamento, nos 
dias mencionados no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 5° Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

IhlDW3 DE 
TAQUARI, 03 de julho de 

Registre-se e Pub 

João C 	,de Qi. 
Secretário Munici 
e 

1998. 	 21 
Luiz 

Prefeito Municipal 

s 

rix 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 . Taquari - RS CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeituru municipul de uquuri 
Rio Grande de Sul 

Decreto 0  1.250, de 03 de julho de 1998. 

"Altera horário de expediente nas re-
partições públicas municipais, du-
rante o Jogo da Se.Jeço Brasilei-
ra de Futebol - Copa 98". 

NA1'IIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica alterado o horário de expediente nas 

repartições públicas municipais, durante o Jogo da Seleção 
Brasileira de Futebol na Semi-Final da Copa 98. 

Art. 20 No dia 06 de julho de 1998, o expediente 
será das 8 às 12 horas (manhã) e das 13 horas às 1 6h30rn.in (tarde). 

Art. 3° No dia 07 de julho de 1998, o expedient.e 
será das 8 às 12 horas (manhã) e das 13 horas às 1 5h30min (tarde). 

Art. 4° Ficam mantidos em funcionamento, nos 
dias mencionados n.o Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 5° Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE 1)0 PREFEITO MUNjCIPAL DE 
TAQUARI, 03 de julho de 1998. 

Namir Luiz J ntsoh 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Pub 

João Car s e Qua s outinho 
Secretário 4unicipal d dministi 
e Recurso Humanos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 . Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 
Telefax (051) 653.1266 



Prefeituru municipul de uquurí 
Rio Grande do Sul 

Decreto i,°  1.250, de 03 de julho de 1.998. 

"Altera horário de expediente nas re-
partições públicas municipais, 40-
rante o Jogo da Seleção Brasilei-
ra de Futebol - Copa 98". 

NAMIR LUIZ JÀNTSCH, Preti.to Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica alterado o horário de expediente nas 

repartições públicas municipais, durante o Jogo da Seleção 
Brasileira de Futebol na Semi-Final da Copa 98. 

Art. 2° No dia 06 de julho dc 1998, o expediente 
será das 8 às 12 horas (manhã) e das 13 horas às 1 6h.30m.in  (tarde). 

Art. 3 0  No dia 07 de julho de 1998, o expedient.e 
será das 8 às 1 2 horas (ma.nh) e das 13 horas às 1 5h30min (tarde). 

Ait 4° Ficam mantidos em funcionamento, nos 
dias mencionados no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 5° Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE 1)

=Luiz.~ 	

1PAL J)E 
TAQUARI, 03 de julho de 199 

 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Pub 

João Car s e Qua s oútiiul 
Secretário 1unicipal d dmini 
e Recurso Humanos 

LU  1I 	cË 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 • Cx. Postal 53 - Taquari RS . CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653.1266 



Prefeituru municipul de uquari 
Rio Grande do Sul 

Decreto n  1.250, de 03 de julho de 1998. 

"Altera horário de expediente nas re-
partições públicas municipais, dii-
raiite o Jogo da Seieçüo Brasilei-
ra de Futebol - Copa 98". 

NA1'IJR LUIZ JANTSCII, Prefeito Muiiicipai de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica alterado o horári.o de expediente nas 

iepartições públicas municipais, durante o Jogo da. Seleção 
Brasileira de Futebol na Semi-Final da Copa 98. 

Art. 2° No dia 06 de julho de 1998, o expediente 
será das 8 às 12 horas (manhã) e das 13 horas às 1 6h30m1n. (tarde). 

Art. 30  No dia 07 de julho de 1998. o expediente 
será das 8 às 12 horas (manha) e das 13 horas às 1 5h3ümin (tarde). 

Art. 40  Ficam mantidos em funcionamento, nos 
dias mencionados no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 50  Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MU CJIPAL DE 
TAQUARI, 03 de julho de 1998. 

Namir Luiz J ntsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Pu 

João Ca-r5 Ze Qua s - oütinl 
Secretárioicinal d dmini 

1IL - 
a Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653-1266 



Prcfeituru municipul dc uquuri 
Rio Grande do Sol 

Decreto n° 1.250, de 03 de julho de 1998. 

"Altera horário de expediente nas re-
partições públicas municipais, dii-
rante o Joga da Seleção Brasilei-
ra de Futebol - Copa 98". 

NA1'iIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica alterado o horário de expediente nas 

repartições públicas municipais, durante o Jogo da Seleção 
Brasileira de Futebol na Semi-Final da Copa 98. 

Art. 2° No dia 06 de julho de 1998, o expediente 
será das 8 às 12 horas (manhã) e das 13 horas às 1 6h30min (tarde), 

Art. 30  No dia 07 de julho de 1998, o expedicnt.e 
será das 8 às 1 2 horas (manhã) e das 13 horas às 1 5h30min (tarde). 

Art. 4° Ficam mantidos em funcionamento, nos 
dias mencionados no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 50  Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MTJNJCJPAL J)E 
TAQUARI, 03 de julho de 1998. 

Namir Luiz ntsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Pub 

João ceQuasoutiii1 
Secretário VIunicipal d4dmini 
e 

J)© NM\ cTJJ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653.1266 



PrEfEitura municipal dE uqunri 
Rio Grande do Sul 

Decreto 0  1.251, de 06 de julho de 1998. 

"Abre Crédito Especial e aponta como 
recurso a arrecadação a maior a se ven-
ficar no exercício". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçôes legais e de 
conformidade com o Art. 43, da Lei ii °  4.320164, e autorização contida na Lei 
n° 1.762, de 06 de julho de 1998, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica aberto um Crédito Especial no valor de R$ 

39.950,00 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e cinco reais), para atender 
as seguintes dotaçôes orçamentánas: 

06- SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 - Secretaria de Educação e Cultura 
08 - Educação e Cultura 
0.842 - Ensino Fundamental 
0842188 - Ensino Regular 
08421881.040 - Aquisição de Equipamentos e Material Permanente 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ..... . ................. . ..... R$ 39.950,00 

Art. 2° - Servirá de recurso para cobertura do Crédito de 
que trata o Art. 1,  a arrecadação a maior a ser verificada no exercício. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MJNICIPAL DE 
TAQUARI, 06 de julho de 1998. 	 L 

Namir Luiz J 
Prefeito Mmi 

Registre-se e 

João Car'4iQuad 	outini 
Secretário 4uiicipa1 daAdn,ini 
e Recursos 1Iunianos 

]IL© M\ C©J 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653-1266 
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PrefEitura municipul tia aqunri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.251, de 06 de julho de 1998. 

"Abre Crédito Especial e aponta como 
recurso a arrecadação a maior a se veri-
ficar no exercício". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o Alt. 43, da Lei n° 4.320164, e autorização contida na Lei 
no 1.762, de 06 de julho de 1998, 

DECRETA: 
Art. l - Fica aberto um Crédito Especial no valor de R$ 

39.950,00 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e cinco reais), para atender 
as seguintes dotações orçamentúrias: 

06- SECRETARIA DA EDUCACÃO E CULTURA 
01 - Secretaria de Educação e Cultura 
08 - Educação e Cultura 
0.842 - Ensino Fundamental 
0842188 - Ensino Regular 
08421881.040 - Aquisiço de Equipamentos e Material Permanente 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .............................R$ 39.950,00 

Art. 2° - Servirá de recurso para cobertura do Crédito de 
que trata o Alt. 1°, a arrecadação a maior a ser verificada no exercício. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO 
	

CIPAL DE 
TAQUARI, 06 de julho de 1998. 

Namir Luiz J 
Prefeito Muit 

Registr 

JooC 
Secret 
e Recu 
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Prefeituru municipul de uquuri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.252, de 09 de julho de 1998. 

"Fixa novos níveis de diárias aos ser-
vidores municipais". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 1° - Aos servidores municipais do Quadro Geral, 

Emergencial, Cargos em Extinção, Estáveis, CCs e FGs, designados pelo 
Prefeito Municipal para se ausentarem do Município, em objeto de serviço, 
sem necessidade de pernoitar serão pagas diárias no valor de lO% (dez por 
cento), sobre a remuneração do Padrão 1-A, do Quadro Geral. 

Art. 2° - Quando os servidores acima mencionados 
necessitarem pernoitar, será paga diária no valor de 20% (vinte por cento) 
sobre a remuneração do cargo do Padrão 1-A, do Quadro Geral. 

Art. 30 - Os Secretários Municipais que se ausentarem do 
Município e não necessitarem pernoitar, será pago diária no valor de 4% 
(quatro por cento) sobre seus subsídios. 

Art. 4° - Quando houver necessidade de pernoitar, o valor 
das diárias dos Árts. 2° e 3°, serão multiplicados por 2 (dois), conforme 
determina Art. 75, da Lei n° 1.502194. 

Art. 5° - Em caso de deslocamento para fora do Estado, em 
objeto de serviço, os valores do Art. 4°, serão multiplicados por 2 (dois), 
conforme determina aLei n° 1.541195. 

Art. 60 - Revogadas as disposições em contrário, em 
especial o Decreto n° 1.169, este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUN CIPAL DE 
TAQUARI, 09 dejuiho de 1998. 

Naniir Luiz J ch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

João Catb 
Secretário 
e Recursos 
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Pre ei uru municipal de uquari 
Rio Grande do Sol 

Decreto n° 1.253, de 09 de julho de 1998. 

"Aprova a participação de Ta-
quari nos XXX Jogos Intermu-
nicipais do Rio Grande do Sul - 
JIRGS/98, e dá outras provi-
dncias". 

NA1IIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Giande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com a Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica estabelecido o período de 19 de 

julho à 13 de setembro de 1998, para a participação do município 
de Taquari, nos XXX Jogos Intermunicipais do Rio Grande do Sul 
- JIRGS/98. 

Art. 2° - Fica aprovado o seguinte programa de 
participação no evento: 

Dia 19107198 
* 8 horas - Voleibol - Teutônia 
Dia 25107198 
* 8 horas - Futsal - Cruzeiro do Sul 
Dia 26107 a 09109198 
* Etapas Regionais 
Dia 10109 a 13109/98 
* Etapa Estadual - São Leopoldo 
Art. 3° - Os gastos a serem efetuados são os 

seguintes: alimentação e transporte dos atletas e outros inerentes ao 
desenvolvimento completo da participação no evento. 

Àrt. 4° - As despesas decorrentes do presente 
Decreto, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias. 
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Prefei uru municipal de uqunri 
Rio Grande do Sul 

03 - GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
2.005 - Manutenção do Setor de Esportes 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos 
Art. 50 - Este Decreto entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposiçôes em contrário. 

GABINETE D=

Luiz 	

CIPAL DE 
TAQUARI, 09 de julho de 1998 

Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se: 

João Carlos de Quadros Coutinho 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

a\a\ (MfiMUM  
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Prefeituru municipul dE uqunri 
Rio Grande do Sol 

Decreto n° 1.254, de 20 de julho de 1998. 

"Disciplina o comércio ambulante, na Roma-
ria à Nossa Senhora da Assunção,durante os 
dias 15e 16de agosto de 1998, e dá outras 
providencias 

NAMIR LUIZ JÀNTSCII, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 
Art. l - O comércio ambulante, durante a Romaria 

Nossa Senhora da Assunção, nos dias 15 e 16 de agosto de 1998, (  
somente será facultado aos comerciantes devidamente cadastrados 
junto ao Município. 

Art. 20 - O comerciante interessado na exploração do 
comércio ambulante mencionado no Art. 10,  deverá providenciar 
sua licença junto ao Setor de Cadastro do Município, mencionando 
o número de vendedores. 

Parágrafo Único - Cada vendedor deverá portar crachá, 
devidamente autorizado pelo Município. 

Art. 3° - Os artesãos regularmente inscritos poderão, 
igualmente, comercializar sua produção própria, devendo observar 
o disposto no Art. 2 0  e seu Parágrafo Unico. 

Art. 4° - Será paga taxa de 50 UFIRs, correspondente a 
cada vendedor credenciado, nos termos da Lei no 1.720, de 31 de 
dezembro de 1997. 

Art. 50 - O vendedor que não portar o crachá de 
oredenciamento, terá suas mercadorias e equipamentos apreendidos 
pela Fiscalização do Município, os quais somente serão devolvidos 
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Prfeituru municipul dE uqunri 
Rio Grande do Sul 

no 10  dia útil após o término da Romaria, em horário de 
expediente, no Setor de Fiscalização da Prefeitura Municipal de 
Taquari. 

Parágrafo Unico - Passadas 48 (quarenta e oito) horas 
da apreensão, as mercadorias pereciveis apreendidas e não 
reclamadas serão doadas à Instituições Beneficentes do Município. 

Art. 6° - É vedado aos vendedores ambulantes, a 
divulgação de marcas de bebidas que não sejam a do Patrocinador 
Oficial. 

Art. 7° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO 
	

ALDE 
TAQUARI, 20 de julho de 1998. 

Namir Luiz 
Prefeito Mi 

Registre-se e Publique- 

João 	e Qua 	Co tini 
Secretário u icipal da mmi 
e Recursos H manos 

L 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

DECRETO N° 1192, DE 23 DE JULHO DE 1997. 

'DISCIPUNA O COMÉRCIO AMBULAN-

TE, NA ROMARiA À NOSSA SENHO-

PA DA ASSUNÇÃO, DIJRAN O DIA 

j1 - j)E AGOSTO DE 1990 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIA 

NAMIR LUIZ JANTSCH. Prefeito Municipal de Taquari, no uso 
das atribuições que lhe so conferidas pela Lei Organica Municipal. 

DECRETA: 
Art. 10 -'-O comércio ambulante, durante a Romaria 	Nossa 

Senhora da As5unço. no df ,j ..,de agosto de19 	somente será facultado aos 
comercian1-es, 	 ddamente cadastrados juntp ao Município. 

Ari'. 2 - O comerciante interessado na exploçcição do comércio - 

ambulante mencionado no ,Art-. 1°, deverá providenciar sua licença junto ao Stcr de 
Cadastro do Município, mencionando o número de vendedores 

Parágrafo úni 	- Cada e dedor deverá p rtor cracHá, 
devidamente autorizado peb Município. 	 . 	 ____ 

Art.. 30 
- Os art-esãos rcju ar ente ins~ iC tos poderôo. ,  

igualmente, comercializar sua produção própria, devendo observar o disposto no art. 20  
o seu parágrafo único. 519 I)f/'( 

Arr.. 40 
-. Será paga taxo correspondente a cada vencdor 

credenciado, 	 , nos termos da Lei n° . 

- 144 
Art. S° - O vendedor que não portar o crachá de credenciamnto, 

terá suas mercadorias e equipamentos apreendidos peio Fiscalização do Munic(pi . os 

quais smente serão 

Ar'. 0 
- Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogada5 as diposi95es em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL TAQUARi .23 
dejulho de 1997. 	 ç 

NAMIR LIJIZ,.J 
Prefeito M 

AMAR&(PEREIRA 
Secretário 11unicipal da Administração 

e Recursos Humanos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790- Cx. Postal, 53- Taquari - AS 
CEP 95860-000 - Telefax (051) 653.1266 
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Prefei uru municipul de nquurI 
Rio Grande do Sul 

Decreto n°  1.255, de 03 de agosto de 1998. 

"Abre Crédito Suplemenbr e aponta 
recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Iviunicipal de 
Taquari, Estado do Rio Giande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com o Art. 43, da Lei no 4.320/64 e 
autorização contida na Lei no 1.712, de 21 de novembro de 1997, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 

166.300,00 (cento e sessenta e seis mil e trezentos reais), para 
atender as seguintes dotações orçamentárias: 

03 - SECRETARIA DA ADMINISTRACÃO E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - Secretaria da Administraçio 
3.2.1.1 - Transferncias Operacionais ........................R$ 32.000,00 
03070312.036 - Auxilio à EJORA ...........................R$ 32.000,00 

08 - SECRETARIA DA SA1DE E MEIO 
AMBIENTE 

01 - Secretaria da Saúde e Meio Ambiente 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .........R$ 1.300 9 00 
13754281.027 - Aquisição de Equipamentos e Ma- 
terial Permanente ........... . ........................................ 	R$ 	1.300,00 
3.1.1.1 - Pessoal Civi.1 ............................................R$ 87.500 9 00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ...............................R$ 35.000 5 00 
3.1.3.2 - Outros Serviços de Terceiros e Encargos.. R$ 10.500,00 
13754282.039 - Manutenção Serviços da Saúde. R$ 133.000,00 

Art. 20 - Servirá de recurso para cobertura do Crédito de 
que trata o Art. 1°, a arrecadação a maior a ser verificar no 
exercício. 

T1iL© 	c©IrL 
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PrEfeituru municipul dE uqurni 
Rio Grande do Sul 

Art. 30 - Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 03 de agost.o de 1998. 

Namir Luiz J ntsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

João Ca4e 
Secretário. 	W. 
e Recursos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95.860000 
Telefax (051) 653-1266 
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Prfeiturn municipal  d. uqunri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n °  1.256, de 04 de agosto de 1998. 

"Aprova e regulamenta a V Feira Mu-
nicipal de Ciências de Taquaril98, 
e dá outras providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o que dispõe a Lei Orgânica do Município: 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica estabelecido o dia 24 de setembro de 1998 

para a realização da V Feira Municipal de Ciências de Taquari. 
Art. 2° - Fica aprovado o seguinte programa alusivo ao 

evento: 
DIA 24109198 
*8horas - 
* 8h30min-
* 10horas-
* 12 horas- 
*l3horas. 
* l6h45min-
* l7horas- 

Abertura para os expositores 
Visita da Comissão Julgadora 
Abertura Oficial e Visitação 
Almoço (para expositores) 
Visitação 
Divulgação dos Resultados 
Encerramento 

Art. 3° - Os gastos a serem efetuados são os seguintes: 
sonorização do evento, alimentação, material para confecção dos 
estandes, troféus aos participantes, e outros inerentes ao 
desenvolvimento completo do evento. 

Art. 4° - As despesas decorrentes do presente Decreto 
orrerão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

06- SECRETARIA DE EDUCACÃO E CULTURA 
2.018 - Manutenção dos Eventos Municipais 
3.1.2.0 - Material de Consumo 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 . Cx. Postal 53 . Taquari • RS - CEP 95.860-000 
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Prfeituru municipal de uqunri • 	Rio Grande do Sol 

- folha 02 - 

Art 50 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 04 de agosto de 1998. 	

/ 

Namir Luiz 
Prefeito Murílci 

Registre-se e Pub 

João'cãïr 
Secretário 	icilDal da 
e Recursos 

cra 
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Prfeíturn municipul dE uquuri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n O  1.257, de 11 de agosto de 1998. 

"Determina a instalação de 
cabines sanitárias para uso 
pelos romeiros de Nossa Se-
nhora de Assunção, no Rincão 
São José e dá outras provi-
dências." 

NAMIR LUIZ JANTSCH , Prefeito Municipal de Ta-
quari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
acordo com o que dispõe a Lei Orgânica do Município: 

DECRETA: 

Art. 1 ° - Fica autorizada a locação de 10 (dez) cabmes 
sanitárias removíveis, construídas em fibra, sendo 05(cinco) masculino e 
05(cinco) feminino, para uso junto ao Santuário de Nossa Senhora da As-
sunção, nos dias 15 (quinze) e 1 6(dezesseis) do mês de agosto de 1998, por 
ocasião das festividades da Romaria de Nossa Senhora de Assunção. 

Art. 2 °-. A montagem, desmontagem, a manutenção e hi-
giene química, além de papel higiênico, serão de responsabilidade da Loca-
dora. 

Art. 3 - As despesas decorrentes do presente Decreto 
correrão à conta da verba sob a rubrica Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura - Eventos Municipais - 3.1.3.2 - Outros Serviços de Terceiros e En-
cargos. 

2 
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PrEfeitura municipal de Taquur.i 
Rio Grande do Sul 

Art. 4 O - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TA-
QUARI, em 11 de agosto de 1998. 

NAMIR cÇ 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

João C90  
Secretário 
e Recurso 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860.000 
Telefax (051)653.1266 



"Determina a instalação de 
cabines sanitárias para uso 
pelos romeiros de Nossa Se-
nhora de Assunção, no Rincão 
São José e dá outras provi-
dências." 

NAMIR LUIZ JANTSCIJ , Prefeito Municipal de Ta-
quari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
acordo com o que dispõe a Le.í Orgânica do Município: 

DECRETA: 

Art. 1 ° - Fica autorizada a locação de 10 (dez) cabines 
sanitárias removíveis, construídas em fibra, sendo 05(cinco) masculino e 
05(cinco) feminino, para uso junto ao Santuário de Nossa Senhora da As-
sunção, nos dias 15 (quinze) e 16(dezesscis) do mês de agosto de 1998, por 
ocasião das festividades da Romaria de Nossa Senhora de Assunção. 

Art. 2 O  A montagem, desmontagem, a manutenção e hi-
giene quimica, além de papel higiênico, serão de responsabilidade da Loca-
dora. 

Art. 3 O - As despesas decorrentes do presente Decreto 
correrão à conta da verba sob a rubrica Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura - Eventos Municipais - 3.1.3.2 - Outros Serviços de Terceiros e En-
cargos. 
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Pftan rnuücpd de Tuquurï 
Rio Grande do Sul 

Art. 4 O - Este, Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicaçào, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEiTO MUNICIPAL D.E TA-
QUARI, em 11 de agosto de 1998. 

/ 
NAMIR LUJ.Z JANJÍCI1 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Pubj.quce: 

J oo CaJdeQüdros ,fCou 
Secretário qa Administração 
e Recursos /H um anos 

ja\ C©1 
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Telefax (051)653-1266 
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Decreto n O  1.257, de li de agosto de 1998- 

641)etermina a instalação de 
cabines sanitárias para uso 
pelos romeiros de Nossa Se-
nhora de Assunção, no Rincão 
São José e dá outras provi-
dências." 

NAMIR LUIZ JANTSCH , Prefeito Municipal dc Ta-
quari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
acordo com o que dispõe a Lei Orgânica do Município: 

DECRETA: 

Art. 1 ° - Fica autorizada a locação de 10 (dez) cabines 
sanitárias removíveis, construídas em fibra, sendo 05(cinco) masculíno e 
05(cinco) fbminino, para USO junto ao Santuário de Nossa Senhora da As-
sunção, nos dias 15 (quinze) e 16(dezesseis) do mês de agosto de 1998, por 
ocasião das festividades da Romaria de Nossa Senhora de Assunção. 

Art. 2 0  A montagem, desmontagem, a manutenção e hi-
giene química, além de papel higiênico, serão de responsabilidade da Loca-
dora. 

Art. 3 ° — As despesas decorrentes do presente Decreto 
correrão à conta da verba sob a rubrica Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura — Eventos Municipais - 3.1.3.2 — Outros Serviços de Terceiros e En- 
cargos. 
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Art. 4 O - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicaçào, revogadas as disposições em contrário. 

CABINET.E DO PREFEITO MUNICIPAL DE TA-
QUARJ, em 11 de agosto de 1998. 

NAMIR LUIZ JANT  CII 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Pu 

J oito C/de- i1rosou 
Secretário qa Adrninistraço 
e Recursos/Humanos 

- C©] 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS. CEP9560-00Q 

Telefax (051)653-1266 
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Prefeitura municipal de Tuquari 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.258, de 15 de agosto de 1998. 

«Face a situação eãraordinária de força 
maior, decreta situação de emergência 
no município de Taquari". 

JAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 

considerando as fortes chuvas e o granizo que se 
abateram sobre o Município, provocando enchentes que 
atingiram residências urbanas e rurais, da cidade e vila 
operarias; 

Gonsiderando a existência de desabrigados que 
necessitam de assistência social e material 

considerando que a ponte que liga a sede do Bairro 
Caramujo encontra-se submersa; 

Considerando a paralisação da travessia entre os 
municípios de Taquari e General Câmara; 

considerando os preïuízos  verificados em pontes, 
pontilhões e estradas da sede e do interior, que encontram-se 
interditadas, especialmente, o trecho Taquari-Bom Retiro do Sul 
via Rincão São José-Beira do Rio); trecho Taquari-Triunfo via 

Costa do Santa Cruz, Bom Jardim, Fazenda dos Portos, Campo 
de Estado); 

Considerando os prejuízos ocasionados à 
pavimentação de diversas artérias da cidade, 

DECRETA: 
Art. 1 	- Fica decretada SITUAÇÃO DE 

EMERGtNCJA no município de Taquari, pelo prazo de6O 

zi\\ C©iII 
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Pref2iturn municipul de Tuquur.i 
Rio Grande do Sul 

sesserita) dias, à regularização dos serviços públicos, à 
prestação de socorros e assistência geral de urgência e que, por 
levantamento global, se possa estimar e conhecer a etensão de 
prejuízos. 

Art. 20  - O presente Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 15 de agosto de 

NJamir Luiz Jattsch 
Prefeito MLiIiiCip ai 

Registre-se e Publique- 

João Car 
Secretário 
e Recursos 

Iros C1butiriho 
nicipai 	4diinistraçâo 

T\\LI 
	

INO 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051)653-1266 



PrfEiturn municipal dE uqunri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.258, de 15 de agosto de 1998. 

«Face a situação extraordinária de força 
maior, decreta situação de emergência 
rio município de Taquari". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 

Gonsiderando as fortes chuvas e o granizo que se 
abateram sobre o Município, provocando enchentes que 
atingiram residências urbanas e rurais, da cidade e vila 
operárias; 

Gonsiderando a edstência de desabrigados que 
necessitam de assistência social e material ; 

Gonsiderando que a ponte que liga a sede do Bairro 
Caramujo encontra-se submersa; 

Considerando a paralisação da travessia entre os 
municípios dejaquari e General Câmara; 

coniderando os prejuízos verificados em pontes, 
poritilhõe.s e estradas da sede e do interior, que encontram-se 
interditadas, especialmente, o trecho Taquari--Bom Retiro do Sul 
(via Rincão São José-Beira do Rio); trecho Taquari-Triunfo (via 
Costa do Santa Cruz, Bom jardim, Fazenda dos Portos, Campo 
de Estado); 

Considerando os prejuízos ocaionados à 
pavimentação de diversas artérias da cidade, 

DECRETA: 
Art. l 	- Fica decretada SITUAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA no município de Taquari, pelo prazo de6O 

• MIrA_\ULHAMO PZIrAMAC© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 Taquari - RS - CEP 95860.000 

Telefax (051) 653.1266 



Prefeitura muNicipal de aquuri 
Rio Grande do Sul 

(sessenta) dias, à regularizaçào dos serviços públicos, à 
prestação de socorros e assistência geral de urgência e que, por 
levantamento global, se possa estimar e conhecer a extensão de 
prejuíZos. 

Art. 20  - O presente Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 15 de agosto de 

NJarnir Luiz Jafltsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publiqu 

João Car 
	

Iros utinho 
Secretário 	nicipal 	dt-iinistração 
e Recurso umanos 

C©L 	- 

1 
a Osvaldo Aranha, 1790- Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051)653-1266 
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Prefeitura municipal de uquari 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.258, de 15 de agosto de 1998. 

«Face a situação extraordinária de força 
maior, decreta situação de emergência 
no município de Taquari». 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 

Gonsidercindo as fortes chuvas e o granizo que se 
abateram sobre o Município, provocando enchentes que 
atingiram residências urbanas e rurais, da cidade e vila 
operánas; 

considerando a edstência de desabrigados que 
necessitam de assitência social e material 

Gonsiderando que a ponte que liga a sede do Bairro 
Cararnujo encontra-se submersa; 

Gonsiderando a paralisação da travessia entre os 
municípios* Taquari e General Câmara; 

onsiderando os prejuízos verificados em pontes, 
pontilhõe.s e estradas da sede e do interior, que encontram-se 
interditadas, especialmente, o trecho Taquari-Bom Retiro do Sul 
(via Rincão São José-Beira do Rio); trecho Taquari-Triunfo (via 
Costa do Santa Cruz, Bom jardim, Fazenda dos Portos, Campo 
de Estado); 

• 	 considerando os prejuízos ocasionados 	à 
pavimentação de diversas artérias da cidade, 

DECRETA: 
Art. l 	- Fica decretada SITUAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA no município de Taquari, pelo prazo de6O 

N\\ C©f 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653.1266 



Prefeitura municipal de uqunri 
Rio GaQde do Sul 

(sessenta) dias, à regularização dos serviços públicos, à 
prestação de socorros e assistência geral de urgência e que, por 
levantamento global, se possa estimar e conhecer a extensão de 

prejuízos. 
Art. 20  - O presente Decreto entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 15 de agosto de 

Namir Luiz jaitsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publiqu 

João CarQudj 
	iti nho 

SecretárioMunicipal 
	

'ntnistraçao 
e Recursos Ylurnanos 

- 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860.000 
Telefax (051)653-1266 



Prefei uru municipul de uquuri 
- 	 Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.259, de 03 de setembro de 1998. 

«Cria o SISVAN - Sistema de Vigilância Ali-
mentar e Nutricional no Município de Ta-
quan em caráter permanente e dá outras 
providêndas". 

NAMIR tILIZ JANTSCH, Prefeito Munidpal de Taquan, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art. 1 

- Fica criado no município de Taquari, o SISVAN - 

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutridonal. 
Art 20 

- O SISVAN ficará vinculado diretamente a estrutura 
administrativa da Secretaria Munidpal de Saúde e Meio Ambiente. 

Art. 30 
- O SISVAN terá as seguintes finalidades: 

1 - Funcionar em caráter permanente de vigilância alimentar 
e nutricional, análise e interpretação das informações sobre o estado 
nutricional da população; 

II - Identificar, cadastrar e recuperar os casos de desnutrição 
infantil; 

III - Prevenir o nascimento de crianças desnutridas, dando 
atendimento à gestantes em risco nutricional; 

IV - Reforçar a prestação de cuidados básicos de saúde às 
crianças e às gestantes na rede de saúde do município de Taquan ; 

- Os casos identificados e cadastrados deverão ser 
beneildados pelas ações básicas de saúde oferecidas pela Unidade de 
Saúde. 

Art. 40 
- Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 

entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO ~IUNICIPAL 
 setembro de 1998. 	

DE TA 	RI, 03 de 
! 

- Namir Luiz Jan cli 
Prefeito Muni ci pai 

Registre-se e Publi 

João Car—
16 

 
Sec. Mun. qmN inis 

Cotitinho 
) e Rec. Humanos 

UALMnÂAM PAU -  
RuaO do Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051)653.1266 



Prefeitura muhicipul de nquuri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.259, de 03 de setuLbro de 1998. 

«Cria o SISVAN - Sistema de Vigilância Ali-
mentar e Nutricional no Município de Ta-
quan em caráter permanente e dá outras 
providencias 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art. 10 - Fica criado no município de Taquan, o SISVAN - 

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional. 
Art. 20  - O SISVAN ficará vinculado diretamente a estrutura 

administraliva da Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente. 
Art 30  - O SISVAN terá as seguintes 'fitialidades: 
1 - Funcionar em caráter permanente de vigilância alimentar 

e nutri cional, análise e interpretação das informações sobre o estado 
nutricionai da população; 

II - Identificar, cadastrar e recuperar os casos de desnutrição 
infantil; 

III - Prevenir o nascimento de crianças desnutridas, dando 
atendimento à gestantes em risco nutricional ; 

IV - Reforçar a prestação de cuidados básicos de saúde às 
crianças e às gestantes na rede de saúde do município de Taquan ; 

- ds casos identificados e cadistrados deverão ser 
beneficiados pelas açóe; básicas de saúde oferecidas pela Unidade de 
Saúde. 

Art. 49  - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO v1UNICIPAL DE TA 03 de 
setembro de 1998. 

Namir Luiz Jan ch 
Prefeito Muni ci pai 

Registre-se e Publiciue-se: 

João Carl s Coüiinho 
Sec. Mun. ilministtkào e Rec. Humanos 

VnMAIGIAMAnA -  
Rua Osvlldo  Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051)6534266 



Prefeituru municipui da uquvri 
Riu Brande do Sul 

Decreto n° 1.259, de 03 de setembro de 1998. 

«Cria o SISVAN - Sistema de Vigilância Ali-
mentar e Nutridonal no Município de Ta-
quan em caráter permanente e dá outras 
provi dênci as". 

NAMIR LinZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art. 1 - Fica criado no município de Taquari, o SISVAN - 

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional. 
Art. 20 - O SISVAN ficará vinculado diretamente a estrutura 

administrativa da Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente. 
Art. 30 - o SISVAN terá as seguintes finalidades: 
1 - Funcionar em caráter permanente de vigilância alimentar 

e nutricional, análise e interpretação das informações sôbre o estado 
nutricional da população; 

II - Identificar, cadastrar e recuperar os casos de desnutrição 
infantil; 

III - Prevenir o nascimento de crianças desnutridas, dando 
atendimento à gestantes em risco nutricional ; 

IV - Reforçar a prestação de cuidados básicos de saúde às 
crianças e às gestantes na rede de saúde do município de Taquari ; 

V - Os casos identificados e cadastrados deverão ser 
benefidados pelas ações básicas de saúde oferecidas pela Unidade de 
Saúde. 

Art. 41  - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PREF 
setembro de 1998. 	

03 de 

Namir Luiz janlí 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publi 

João Caril te 	dtsCoütinho 
Sec. Mun. mmi kão e Rec. Humanos 

PM\ 
Rua 0svdo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS. CEP 95860.000 

Telefax (051)653.1266 



Prefeitura municipal de uquuri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.259, de 03 de setembro de 1998. 

«Cria o SISVAN - Sistema de Vigilância Ali-
mentar e Nutricional no Município de Ta-
quan em caráter permanente e dá outras 

providências". 

NAMIR t.UIZ JANTSCI-1, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art. 10  - Fica criado no município de Taquari, o 5ISYAN - 

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional. 
Art 20 - O SISVAN 'ficará vinculado diretamente a estrutura 

administrativa da Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente. 
Art 30 - o SISVAN terá as seguintes finalidades: 
1 - Funcionar em caráter permanente de vigilância alimentar 

e nutricional, análise e interpretação das informações sobre o estado 
nutricional da população; 

• 	 II - Identificar, cadastrar e recuperar os casos de desnutrição 
infantil; 

III - Prevenir o nascimento de crianças desnutridas, dando 
atendimento à gestantes em risco nutncional ; 

IV - Reforçar a prestação de cuidados básicos de saúde às 

crianças e às gestantes na rede de saúde do município de Taquan 
•  V - Os casos identificados e cadastrados deverão ser 

beneficiados pelas ações básicas de saúde oferecidas pela Unidade de 
Saúde. 

E 	 Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação; 

GABINETE DO PREF RI 
setembro de 1998. 	

03 de 

Namir Luiz Janáh  
Prefeito Muni ci pai 

Registre-se e Publi 

João CarlWQ 
Sec. Mun. Afimini 

Co&bnho 
, e Rec. Humanos 

BTU. 
Rua 0svIdo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051)653-1266 
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Decreto n° 1.260, de 04 de setembro de 1998. 

"Abre Crédito Suplementar e aponta 
recurso 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o Art. 43, da Lei no 4.320í64 e 
autorização contida na Lei n° 1.712, de 21 de novembro de 
1997, 

DECRETA:. 
Art. l - Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 

821.500,00 (oitocentos e vinte e um mil e quinhentos reais), 
para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

02 - GABINETE DO PREFEITO 
01 - Gabinete do Prefeito 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ......................................................R$ 60.000,00 
3.1.3.2 - Publicações ............................................ . .......... R$ 2.000,00 
03070202.003 - Manut. Ativ. Gabinete Prefeito R$ 62.000 300 

03 - Conselho Municipal de Desportos 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ................. . .......... . ........................ R$ 8.000 1 00 
03462242.005 - Manut. Setor de Esportes ......... ... R$ 8.000,00 

03 - SECRETARIA DA ADMINISTRACÃO E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - Secretaria da Administração 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .................... . 	R$ 10.000,00 
03070212.007 - Manut Serv. Expediente Pessoal 
e Assessoramento ......... . ..... . ........................... . ........... 	.R$ 10.000300 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 - Secretaria de Educação e Cultura 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ......................... . ......................... R$ 40.000 300 
3.1.2.0 - Material de Consumo ...................................R$ 2.000,00 
08070212.011 - Manut. Gabinete Secretariado.. R$ 42.000,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ........ . .......... .. ...... . .... ...... R$ 15.000,00 
0842025 1.0 10 - Construção e Recup. e Ampliação 
de Prédios Escolares ......................................................R$ 15.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .... R$ 21.500,00 
0842188.011 - Reequipamento do Ensino Funda- 
mental... .......................................... . ................................. R$ 21.500,00 
3.1.1.1 - 	Pessoal 	Civil 	.................................................. R$ 220.000,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ............ . .................... R$ 10.000,00 
08421882.012 - Manut. Ensino Fundamental .... R$ 230.000,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ................................. R$ 10.000 300 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ......... . ........... R$ 20.000,00 
08422392.013 - Transportes de Estudantes ...... R$ 30.000,00 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

11.2.0 - Material de Consumo ............................... 
3.1.3.2 - Serviços de Terceiros ............................... 
10600212.019 - Manut. Serviços Urbanos ........R$ 
4.1.2.0 - Obras e Instalações ................................. 
10915751.020 - Construção Pontes e Bueiros.. R$ 

02-D.M.E.R 
3.1.2.0 - Material de Consumo .................................R$ 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ..................... 
16885352.021 - Conservação e Manutenção Re- 
de Rodoviária Municipal ........................................... 

15.000,00 
60.000,00 
75.000,00 

3.000,00 
3.000,00 

50.000,00 
20.000,00 

70.000,00 

TRABAU-IANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

08 - SECRETARIA DA SAQDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde e Meio Ambiente 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ............. . ... . .............. . ................ R$ 	30.000 300 
3.1.2.0 - Material de Consumo ................................R$ 	2.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .....................R$ 30.000,00 
13754282.023 - Manutenção Serviços de Saúde R$ 62.000,00 

09 - DEPARTAMENTO DE ACÃO SOCIAt 
01 - Bern Estar Social 

3.1.1.3 - Obrigações Patronais .................................R$ 100.000,00 
158 14922.027 - Contribuições Previdenciárias R$ 100.000,00 
3.2.5.1 - Inativos ............... ...........................................R$ 20.000 300 
3.2.5.2 - Pensionistas ............................ . ................... ..5.000,00 
1582495 2.030 - Encargos com Inativos e Peri- 
sionistas........ . ..................... ... ....... . ................................ R$ 	25.000,00 
3.2.8.0 - Contribuição pí Formação do PASEP .... R$ 40.000,00 
15844922.028 - Contribuição ao PASEP ..............R$ 40.000,00 

10 - SECRETARIA DE INDQSTRIA E COMÉRCIO 
01 - Secretaria de Indústria, Comércio e Serviços 

3.1.1.1 - Pessoal Civil .................... . ........................... R$ 	20.000,00 
11623462.031 - Manutenção da Secretaria .......R$ 20.000,00 

11 - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E 
PIANEJAMENTO 

01 - Secretaria de Planejamento 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ... . ........................................... ..8.000,00 
03090432.008 - Manut. Secretaria do Planeja- 
mento.... .......................................... ... .......................... R$ 	8.000.00 

Art. 2° - Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçarnentári as: 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



02- GABINETE DO PREFEITO 
01 - Gabinete do Prefeito 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente. R$ 18.000,00 
03070201.002 - Aquisição de Equipamento 	R$ 18.000,00 

04- SECRETARIA DA AGRICULTURA 
01 - Secretaria da Agricultura 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ...................R$ 	26.000,00 
04181112.009 - Manut. Serv. Fomento Agro- 
pastoril................... . ............ .. ........................ . ............. R$ 	26.000300 

07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ..... . .... . .................................. ..100.000,00 
10600212.019 - Manut. Serviços Urbanos 	100.000,00 
4.1.2.0 - Equip. Material Permanente ............. .. R$ 	15.000,00 
1060178 1.037 - Aquis. de um carro de bom- 
beiro.............................. ... ......... . ...................... .. .... .... 	..15.000,00 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
02 - Departamento de Ação Social 

4.1.2.0 - Equipamento e Material Permanente.. R$ 	6.000300 
15814831.031 - Aquisição de Veículo .................R$ 	6.000300 

Art. 30 - Servirá de recurso para cobertura do crédito 
de que trata o Art. 1 0, a redução constante do Art. 2 0, e a 
arrecadação a maior a se verificar no eKercfcio. 

Art 40 - Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 04 de setembro de 1998. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

João Carlos de Quadros Coutinho 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 . Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 
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Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.261, de 10 de setembro de 1998. 

"Proíbe a venda de quaisquer produ-
tos no Pavilhão de Esporl:es «Arthur 
da Costa e Silva" e Ginásio de Es-
portes «José Fritz Machado". 

NAMIR titIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art. 1 - Fica expressamente proibida a venda de quaisquer 

produtos que não visem benefício a alguma Entidade Taquanense, no 
Pavilhão de Esportes «Arthur da Costa e Silva" e Ginásio de Esportes «José 
Fntz Machado", durante os dias 11 (principalmente à noite) e 12 de 
setembro de 1998. 

Art 2° - Faz-se necessário tal medida, visto que no dia 12 de 
setembro de 1998 (sábado), das 9 às 17 horas, estará acontecendo o 
evento denominado «Ação Comunitária - SESI", onde será oferecido a 
comunidade taquariense, atividades e serviços gratuitos, nas áreas de 
saúde, lazer, educação, esporte, confecção de Carteiras de Identidade e 
Certidão de Nascimento entre outros. 

Art 30  - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEiTO MUNICIPAL DE TAQUARI, 10 de 
setembro de 1998. 	

/4 

Namir Luiz Jand 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

João rio 
Secretán.iAdmii 
Recursos Hümanos 

iii ho 
e 

a\IJ PAfiA C© 
Rua Osval4o Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051)653-1266 
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Decreto no 1.262, de 18 de setembro de 1998. 

«Abre Crédito Especial e aponta como 
recurso a arrecadação a rnaior•a se 
verificar no exercício». 

NAMIR LuZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquan, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o Art. 43, da Lei n° 4.320(64 e autorização contida na 
Lei n° 1.775, de 18 de setembro de 1998, 

DECRETA: 
Art. 11  - Fica aberto uni Crédito Especial no valor 	de 

R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), para atender as seguintes despesas. 
06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 - Secretaria de Educação e Cultura 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .........................R$ 60.000,00 
08 - Educação e Cultura 

0842 - Ensino Fundamental 
0842188 - Ensino Regular 
08421881.042 - Aquisição de Veículos ....................................... . R$ 60.000 300 

Art. 20  - Servirá de recurso para a cobertura do Crédito de 
que trata o Art. 1 1, a arrecadação a maior a se verificar no exercício. 

ArL 30 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 9€ TAQUARI, 18 de 
setembro de 1998. 	 / 

Naniir Luiz J 
Prefeito Mui pai 

Registre-se e 

nho 
Secrett1o/vIunidpaI 	ni stração 
e Recursoí Humanos 

1i1© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051)653.1266 
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Decreto n°  1.263, de 18 de setembro de 1998. 

"INSTITUI 	SISTEMA 	DE 
AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO 
PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado 
do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais, considerando o que 
consta no Artigo 22, da Lei n° 1.502, de 05 de Setembro de 1994 (Redação 
dada pela Lei n° 1.745, de 28.04.98), que dispõe sobre o Regime Jurídico 
Unico dos Servidores, e cumprindo previsão da Emenda Constitucional 19198, 

Decreta: 
Art. l - A Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos (SMARH) procederá ao acompanhamento e avaliação do Estágio 
Probatório dos servidores nomeados em cargos de provimento efetivo, 
obedecidas as normas deste Decreto. 

Art. 20  - A cada 03 (três) meses, a SMARH distribuirá o Boletim 
de Avaliação de Estágio ProbatórIo, conforme modelo anexo, que faz parte 
integrante deste Decreto, para o preenchimento dos quesitos de avaliação, de 
forma conjunta, pelas chefias imediata e mediata do estagiário, o qual será 
devolvido até o dia 15 do mês subsequente à avaliação. 

& 1 0  - Verificando-se a hipótese de o servidor ter tido mais de 
uma subordinação no período de avaliação, esta será de competência da 
chefia perante a qual esteve subordinado por mais tempo, prevalecendo, em 
caso de igualdade, a última. 

& 211  - De posse do boletim individual do estagiário, caberá à 
SMARH aferir a pontuação obtida na avaliação parcial, de acordo com a 
tabela anexa, e proceder aos competentes registros na Ficha de Controle de 
Estágio. 

Art. 30  - A avaliação, por boletins, do Estágio Probatório terá a 
duração de 18 (dezoito) meses, totalizando 06 (seis) boletins, para os 
servidores nomeados até 05 de junho de 1998; e terá a duração de 30 (trinta) 
meses, totalizando 10 (dez) boletins, para os servidores nomeados a partir de 
05 de junho de 1998, vigência da Emenda Constitucional 19198, ficando o 
período dos três últimos meses destinado à Administração para julgamento e 
confirmação ou não do servidor no cargo. 

i© PArfi- 
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& 1° - Durante os três primeiros meses de exercício não haverá 
preenchimento do Boletim de Estágio, devendo a Administração oportunizar 
treinamento e adaptação ao servidor. 

& 2° - Na primeira avaliação, no sexto mês de exercício, serão 
levados em consideração também fatos relativos ao desempenho funcional do 
servidor desde seu ingresso. 

& 3° - Nos casos de afastamentos decorrentes das disposições 
estatutárias, o servidor estagiário somente será avaliado quando prestar 
atividades, no mínimo, durante 113 (um terço) do período da respectiva 
avaliação. 

& 40. Quando os afastamentos, no período considerado, forem 
superiores a 213 (dois terços), a avaliação ficará a cargo da SMARH, que 
projetará a média aritmética das avaliações anteriores para o período. 

& 50 - Os critérios de avaliação estabelecidos neste Artigo não 
se aplicam nos casos específicos de afastamentos motivados por acidente em 
serviço, agressão não provocada em serviço, ou moléstias profissionais, 
quando a pontuação será integral. 

Art. 40  - Em todo o processo de avaliaçãõ, o servidor terá vistas 
do Boletim de Estágio, quando poderá se manifestar sobre os ítens avaliados 
pelas respectivas chefias, apondo a respectiva assinatura. 

Art. 50.  O Estagiário, quando convocado, deverá participar de 
todo e qualquer curso específico referente às atividades de seu cargo. 

Art. 6° - A avaliação do Estagiário será realizada mediante a 
verificação dos quesitos de assiduidade, pontualidade, disciplina, eficiência, 
responsabilidade e relacionamento, devendo ser considerado apto o servidor 
que obtiver de 120 (cento e vinte) a 240 (duzentos e quarenta) pontos, em 
cada avaliação. 

Parágrafo Unico - O servidor que, em qualquer fase da 
avaliação do estágio probatório, obtiver menos de 20 (vinte) pontos em 
quaisquer dos quesitos mencionados neste artigo, deverá ser acompanhado e 
orientado pela chefia, a fim de que possa recuperar o item insatisfatório. 

Ait 70 - Será confirmado no serviço público do Município, o 
estagiário que obtiver, na aferição final, pontuação igual ou superior a 720 
(setecentos e vinte) pontos para os nomeados até 05 de junho de 1998, e 
1200 (hum mil e duzentos) pontos para os nomeados após 05 de junho de 
1998, vigência da Emenda Constitucional 19198, considerada suficiente. 

Ait 80 - Será exonerado o servidor estagiário que não obtiver a 
pontuação prevista no Artigo anterior, bem como aquele que, em qualquer 
fase do estágio probatório, apresentar resultado insatisfatório, caracterizado 
por pontuação inferior a 50 % (cinqüenta por cento) da máxima atribuída em 
cada boletim, por três avaliações consecutivas. 

KR 
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Art. 90 - Sempre que se conc'uir pela exoneraçao do servidor 
estagiário, que não tem caráter punitivo, seribe-á dado vistas do processo 
pelo prazo de 05 (cinco) dias, para que possa apresentar defesa. 

Art. 10 - A defesa, quando apresentada, será apreciada em 
relatório conclusivo, por comissão especialmente designada pela Secretaria 
de Administração e Recursos Humanos, podendo, para esse efeito, ser 
determinadas diligências e ouvidas pessoas indicadas. 

Art. 11 - Nos casos de cometimento de falta disciplinar, 
inclusive durante o primeiro e o último trimestres, o estagiário terá a sua 
responsabilidade apurada através de sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, observadas as normas estatutárias. 

Art. 12 - O Secretário Municipal de Administração e Recursos 
Humanos poderá baixar atos necessários à complementação e execução das 
disposições deste Decreto. 

Ad. 13 - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIP41- DE T. 	1 18 de 
setembro de 1998. 

Namr Luiz Jantsç 
Prefeito Municipal 

Registre-s 

João Cark 
Secretário 
e Recurso 
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ANEXO 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUAR1 
SECRETARIA DA ADMINiSTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

ESTÁGIO PROBATÓRIO - AVALIAÇÃO 
TABELA DE PONTUAÇÃO 
ATÉ 05.06.1998 (EC 19198) 

O boletim apresenta 06 (seis) quesitos. 
Em cada quesito há 4 (quatro) alternativas para 

avaliar segundo os critérios ótimo, bom, regular e insuficiente. 

VALORAÇÃO DOS CRiTÉRIOS: 

Ótimo ...................................40 pontos 
Bom .....................................30 poütos 
Regular ................................20 pontos 
Insuficiente ..........................10 pontos 

Total Final: 06 (seis) boletins 
Ótimo - 1440 pontos 
Bom - de 1439 a 1080 pontos 
Regular - de 1079 a 720 pontos 
Insuficiente - menos de 720 pontos. 

* Satisfeitos os requisitos do Estágio Probatório, o 
servidor será considerado apto e confirmado no cargo, com ato confirmatório. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 
Telefax (051)653-1266 
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ANEXO lA 

PREFEITURA MUNICiPAL DE TAQUARI 
SECRETARiA DA ADMINiSTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

ESTÁGIO PROBATÓRIO - AVALIAÇÃO 
TABELA DE PONTUAÇÃO 

APÓS 05.06.1998 ( EC 19198) 

O boletim apresenta 06 (seis) quesitos. 
Em cada quesito há 4 (quatro) alternativas para 

avaliar segundo os critérios ótimo, bom, regular e insuficiente. 

VALORAÇÃO DOS CRITÉRIOS: 

Ótimo ...................................40 pontos 
Bom .....................................30 pontos 
Regular ................................20 pontos 
Insuficiente ..........................10 pontos 

Total Final: 10 (dez) boletins 
Ótimo - 2400 pontos 
Bom - de 2399 a 1800 pontos 
Regular - de 1799 a 1200 pontos 
Insuficiente - menos de 1200 pontos. 

* Satisfeitos os requisitos do Estágio Probatório, o 
servidor será considerado apto e confirmado no cargo, com ato confirmatório. 

IMUM 
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Preteituru mutiicipul de uquuri 
Rio Grande do Sul 

Decreto n°  1.263, de 18 de setembro de 1998. 

"INSTITUI 	SISTEMA 	DE 
AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO 
PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado 
do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais, considerando o que 
consta no Artigo 22, da Lei n° 1.502, de 05 de Setembro de 1994 (Redação 
dada pela Lei n° 1.745, de 28.04.98), que dispõe sobre o Regime Jurídico 
Unico dos Servidores, e cumprindo previsão da Emenda Constitucional 19198, 

Decreta: 
Art. 1° - A Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos (SMARH) procederá ao acompanhamento e avaliação do Estágio 
Probatório dos servidores nomeados em cargos de provimento efetivo, 
obedecidas as normas deste Decreto. 

Art. 20  - A cada 03 (três) meses, a SMARH distribuirá o Boletim 
de Avaliação de Estágio Probatório, conforme modelo anexo, que faz parte 
integrante deste Decreto, para o preenchimento dos quesitos de avaliação, de 
forma conjunta, pelas chefias imediata e mediata do estagiário, o qual será 
devolvido até o dia 15 do mês subsequente à avaliação. 

& 1° - Verificando-se a hipótese de o servidor ter tido mais de 
uma subordinação no período de avaliação, esta será de competência da 
chefia perante a qual esteve subordinado por miis tempo, prevalecendo, em 
caso de igualdade, a última. 

& 20 - De posse do boletim individual do estagiário, caberá à 
SMARH aferir a pontuação obtida na avaliação parcial, de acordo com a 
tabela anexa, e proceder aos competentes registros na Ficha de Controle de 
Estágio. 

Art. 3° - A avaliação, por boletins, do Estágio Probatório terá a 
duração de 18 (dezoito) meses, totalizando 06 (seis) boletins, para os 
servidores nomeados até 05 de junho de 1998; e terá a duração de 30 (trinta) 
meses, totalizando 10 (dez) boletins, para os servidores nomeados a partir de 
05 de junho de 1998, vigência da Emenda Constitucional 19198, ficando o 
período dos três últimos meses destinado à Administração para julgamento e 
confirmação ou não do servidor no cargo. 
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& 1 0  - Durante os três primeiros meses de exercício não haverá 
preenchimento do Boletim de Estágio, devendo a Administração oportunizar 
treinamento e adaptação ao servidor. 

& 2° - Na primeira avaliação, no sexto mês de exercício, serão 
levados em consideração também fatos relativos ao desempenho funcional do 
servidor desde seu ingresso. 

& 3° - Nos casos de afastamentos decorrentes das disposições 
estatutárias, o servidor estagiário somente será avaliado quando prestar 
atividades, no mínimo, durante 1/3 (um terço) do período da respectiva 
avaliação. 

& 4° - Quando 08 afastamentos, no período considerado, forem 
superiores a 2/3 (dois terços), a avaliação ficará a cargo da SMARH, que 
projetará a média aritmética das avaliações anteriores para o período. 

& 50 - Os critérios de avaliação estabelecidos neste Artigo não 
se aplicam nos casos específicos de afastamentos motivados por acidente em 
serviço, agressão não provocada em serviço, ou moléstias profissionais, 
quando a pontuação será integral. 

Art. 40  - Em todo o processo de avaliação, o servidor terá vistas 
do Boletim de Estágio, quando poderá se manifestar sobre os ítens avaliados 
pelas respectivas chefias, apondo a respectiva assinatura. 

Art. 50.  o Estagiário, quando convocado, deverá participar de 
todo e qualquer curso especifico referente às atividades de seu cargo. 

Art. 6° - A avaliação do Estagiário será realizada mediante a 
verificação dos quesitos de assiduidade, pontualidade, disciplina, eficiência, 
responsabilidade e relacionamento, devendo ser considerado apto o servidor 
que obtiver de 120 (cento e vinte) a 240 (duzentos e quarenta) pontos, em 
cada avaliação. 

Parágrafo Unico - O servidor que, em qualquer fase da 
avaliação do estágio probatório, obtiver menos de 20 (vinte) pontos em 
quaisquer dos quesitos mencionados neste artigo, deverá ser acompanhado e 
orientado pela chefia, a fim de que possa recuperar o item insatisfatório. 

Art. 7°- Será confirmado no serviço público do Município, o 
estagiário que obtiver, na aferição final, pontuação igual ou superior a 720 
(setecentos e vinte) pontos para os nomeados até 05 de junho de 1998, e 
1200 (hum mil e duzentos) pontos para os nomeados após 05 de junho de 
1998, vigência da Emenda Constitucional 19198, considerada suficiente. 

Art. 8°. Será exonerado o servidor estagiário que não obtiver a 
pontuação prevista no Artigo anterior, bem como aquele que, em qualquer 
fase do estágio probatório, apresentar resultado insatisfatório, caracterizado 
por pontuação inferior a 50 % (cinqüenta por cento) da máxima atribuida em 
cada boletim, por três avaliações consecutivas. - 
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Art. 90 - Sempre que se concluir pela exoneração do servidor 
estagiário, que não tem caráter punitivo, ser-me-á dado vistas do processo 
pelo prazo de 05 (cinco) dias, para que possa apresentar defesa. 

Ad. 10 - A defesa, quando apresentada, será apreciada em 
relatório conclusivo, por comissão especialmente designada pela Secretaria 
de Administração e Recursos Humanos, podendo, para esse efeito, ser 
determinadas diligências e ouvidas pessoas indicadas. 

Ad. 11 - Nos casos de cometimento de falta disciplinar, 
inclusive durante o primeiro e o último trimestres, o estagiário terá a sua 
responsabilidade apurada através de sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, observadas as normas estatutárias. 

Ad. 12 - O Secretário Municipal de Administração e Recursos 
Humanos poderá baixar atos necessários à complementação e execução das 
disposições deste Decreto. 

Ad. 13 - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIP4L DE T 
	

18 de 
setembrode 1998. 

Namir Luiz Jantsç 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

João Carlo 
Secretário 1 
	

da 
e Recursos 

VflUM 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53- Taquari - RS- CEP 95860-000 

Telefax (051)653-1266 



I. 	Prefelturu municipul de Tuquari 
Rio Crnde do Sul 

ANEXO 1 

PREFEiTURA MUNiCIPAL DE TAQUARI 
SECRETARIA DA ADMINiSTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

ESTAGIO PROBATÓRIO - AVALIAÇÃO 
TABELA DE PONTUAÇÃO 
ATÉ 05.06.1998 (EC 19198) 

O boletim apresenta 06 (seis) quesitos. 
Em cada quesito há 4 (quatro) alternativas para 

avaliar segundo os critérios ótimo, bom, regular e insuficiente. 

VALORAÇÃO DOS CRiTÉRIOS: 

Ótimo ...................................40 pontos 
Bom .....................................30 pontos 
Regular ................................20 pontos 
Insuficiente ..........................10 pontos 

Total Final: 06 (seis) boletins 
Ótimo - 1440 pontos 
Bom - de 1439 a 1080 pontos 
Regular - de 1079 a 720 pontos 
Insuficiente - menos de 720 pontos. 

* Satisfeitos os requisitos do Estágio Probatório, o 
servidor será considerado apto e confirmado no cargo, com ato confirmatório. 

« 

SITIF 
Rua Osvaldo Aranha, 1790. Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051) 653-1266 



Prefulturu municipul de Tuquuri 
Rio Grande do Sul 

ANEXO lA 

PREFEiTURA MUNICiPAL DE TAQUARI 
SECRETARiA DA ADMINiSTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

ESTÁGIO PROBATÓRIO - AVALIAÇÃO 
TABELA DE PONTUAÇÃO 

APÓS 05.06.1998 (EC 19198) 

O boletim apresenta 06 (seis) quesitos. 
Em cada quesito há 4 (quatro) alternativas para 

avaliar segundo os critérios ótimo, bom, regular e insuficiente. 

VALORAÇÃO DOS CRITÉRIOS: 

Ótimo ...................................40 pontos 
Bom .....................................30 pontos 
Regular ................................20 pontos 
Insuficiente ..........................10 pontos 

Total Final: 10 (dez) boletins 
Ótimo - 2400 pontos 
Bom - de 2399a1800 pontos 
Regular - de 1799 a 1200 pontos 
Insuficiente - menos de 1200 pontos. 

* Satisfeitos os re4uisitos do Estágio Probatório, o 
servidor será csiderado apto e confirmado no cargo, com ato confirmatório. 

Rua Osvaldo Araiiha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 
Telefax (051) 653-1266 



rtrEl1UM PWNICIFAL, UE 
SLRL1AR1A MUNICIPAL IE ADMINISIMÇ NO  

NOME: 

DATA DAkÕNIAÇ O: 	
MESES: - NOUTIM NQ:  

ORIADE LO1AÇPO: 
PERI000 DI ISIALIO: 

a 	 ANO: 

OaSERVAÇO(S: 
este bõletim deve ser preenchidopelas cheflaslmedlata/ffiedlata do estagiarlo, 

todos os quesitos devem ser respondidos; 
ceda quesito comporta uma ónlce alternativa, devendo ser assinalada com X; 
utilize os espaços reservados, para InformeçGes e sugestões dos avaliadores e consideraçOes 

do avaliado. 	 . 

AVAl IF A çlluArAn DO FSTAIIAR'IO COM RELACAO AOS SEGUINTES QU(SI1OS 

ASSIDUIDADE . 	 3 .2 . 	 . 	 '4  
assduo. AaHar a freqU&n Falto ou se au- Eventualmente Falta ou se ausen- 

cia do servidor ao senta 	. algumas ralta ouse 	au te multas 	vezes 

local 	de 'trabalto; vezes, senta. 

PONTUALIDADE . 

.. 

. 	 1 3 2 

Informercomoo ser Pluitasveze.s deixa £ pontual Algumas vezes deixe (ventualmente deixa 

vdor cumpre horÇ de cJiprir ostor: de cumprir os hora- de cumprir os hora- 

rios estabelecidos. ris estatlecIcbs. riosestabiecidos. rios. 

DISCIPLINA . 	 1 2 . 	
14 3 

A,aliar o grau 	de Integra-se 	perfe! 8oa integração £ 	Indisciplinado. Regular 	inteQraçO 

iregraço com 	as tamente caii as 	re às 	regr,as 	e . com as normas e 	re- 

re;reseorns es- graseixrntasesta normas esta- . gras 	etabeIecidas. 
taecidasrvservlço. belecides. belecidas. 

EFICItNCIA . 	 14 . 	 1 '3 - 	 2 

A.atiar o grau 	de Revela pouco co- Cieceerfetaei Revela regular co- Revela bom conheci- 
checiriento e 	de nhecimento das a te as atribuiçõescFo tthec imerito das 	atri meito 'a e,ecuçO do 
*ecuço dos 	traba tribuiçes docar carc,executa 	cor &iições,necessitarx trabalFo 	e 	atribui- 

lhZ5 no 	exerciciõ n3osendoorga',izacb. retaente os 	tra- orientaçoesna execu ç&es do cargo. 
es atribuições 	do balh6s. ço do. trabalho. 

:argo. 
LJ 

IESPONSABILIDADE 1 14 2 3 
:o-s;derar o 	grau É 	inteiramente Deixa 	de cumprir Raramente precisa Seguidanente tøt' que 
or que o servidor responsveI as 	obrigações, ser 	lembrado 	de ser 	Ie,vtbrado para cuT 
ss.,me suas obriga ainda que 	lembra suas obrlgaç&es. 	. prir 	suas 	obrigaç.5es. 
oes. 

. =3 do. 

(LACIONAMENTO 4 3 . 	 2 . 	 1 
vd lar 	a 	forma O modo como 	se Apresenta difi- Consegue estabele Estabelece 	relaçes 
or'o estabelece 	re relaciona 	traz cutdades 	de 	re-, cer um relaciona- plenamente 	adequa- 
aç&es com as 	pes prejulzos ao am lacionamento. iicnto.adequado. das. 
as em geral. biente de trab 

1 ho 
 

vide verso 



SUlLA) 3 

PflErulUM MUPIICIPM. DE 
SECRETMIA MUNICIPAL DE ADRiHISAÇFO 

11 	
FICHA DE CONTROLE DO ESTAGIO PROOMORIO 

E DO SERVIDOR: 

ORGAO DÉ IOIAÇAO: 

A DA NOMEAÇAO: 	 PERI000 DO ESTAGIO:  

ETIM 
QUESITOS: PONTUAÇÃO  
AS It*JIM)E FMfl$LIIW€ DI5CIItIN EFICIDCIA isa',GMILIt IiL1CI(1WU4TO SUB-TOTAL 

aITIM 

*.ETIM 

aET IM 

U..ETIM 

IULET IM 

*LLTIM 

LCML: 	PONTOS 	CONFIRMADO NO CARGU: [1 	MAO CONFIRMADO: [] 

de ............ de 

Assinatura 
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Outros 

bis r sutsiDrs DOS AVALIADORES - SEGUIDAS DA DATA E ASSINATUM 

tkN 1 1 ES 1 
	

DO LSIAGIARIØ SEGUIDA DE VAIA E ASSINATUM 



;4ki 

Prefeituru municipul de uqunri 
Kio Grande do Sol 

& 1° - Durante os três primeiros meses de exercício não haverá 
preenchimento do Boletim de Estágio, devendo a Administração oportunizar 
treinamento e adaptação ao servidor. 

& 20  - Na primeira avaliação, no sexto mês de exercício, serão 
levados em consideração também fatos relativos ao desempenho funcional do 
servidor desde seu ingresso. 

& 3° - Nos casos de afastamentos decorrentes das disposições 
estatutárias, o servidor estagiário somente será avaliado quando prestar 
atividades, no mínimo, durante 113 (um terço) do período da respectiva 
avaliação. 

& 40  - Quando os afastamentos, no período considerado, forem 
superiores a 213 (dois terços), a avaliação ficará a cargo da SMARH, que 
projetará a média aritmética das avaliações anteriores para o período. 

& 50  - Os critérios de avaliação estabelecidos neste Artigo não 
se aplicam nos casos específicos de afastamentos motivados por acidente em 
serviço, agressão não provocada em serviço, ou moléstias profissionais, 
quando a pontuação será integral. 

Art. 40  - Em todo o processo de avaliação, o servidor terá vistas 
do Boletim de Estágio, quando poderá se manifestar sobre os ítens avaliados 
pelas respectivas chefias, apondo a respectiv3 assinatura. 

Art. 5° - O Estagiário, quando convocado, deverá participar de 
todo e qualquer curso específico referente às atividades de seu cargo. 

Art. 60  - A avaliação do Estagiário será realizada mediante a 
verificação dos quesitos de assiduidade, pontualidade, disciplina, eficiência, 
responsabilidade e relacionamento, devendo ser considerado apto o servidor 
que obtiver de 120 (cento e vinte) a 240 (duzentos e quarenta) pontos, em 
cada avaliação. 

Parágrafo Unico - O servidor que, em qualquer fase da 
avaliação do estágio probatório, obtiver menos de 20 (vinte) pontos em 
quaisquer dos quesitos mencionados neste artigo, deverá ser acompanhado e 
orientado pela chefia, a fim de que possa recuperar o item insatisfatório. 

Art. 7° - Será confirmado no serviço público do Município, o 
estagiário que obtiver, na aferição final, pontuação igual ou superior a 720 
(setecentos e vinte) pontos para os nomeados até 05 de junho de 1998, e 
1200 (hum mil e duzentos) pontos para os nomeados após 05 de junho de 
1998, vigência da Emenda Constitucional 19198, considerada suficiente. 

Art. 8° - Será exonerado o servidor estagiário que não obtiver a 
pontuação prevista no Artigo anterior, bem como aquele que, em qualquer 
fase do estágio probatório, apresentar resultado insatisfatório, caracterizado 
por pontuação inferior a 50 % (cinqüenta por cento) da máxima atribuída em 
cada boletim, por três avaliações consecutivas. 

\[r\ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051)653-1266 



. 	PrífEituru munícipul dE uqunri 
Rio Grande do Sul 

Art. 90 - Sempre que se concluir pela exoneraçao do servidor 
estagiário, que não tem caráter punitivo, ser-lhe-á dado vistas do processo 
pelo prazo de 05 (cinco) dias, para que possa apresentar defesa. 

Art. 10 - A defesa, quando apresentada, será apreciada em 
relatório conclusivo, por comissão especialmente designada pela Secretaria 
de Administração e Recursos Humanos, podendo, para esse efeito, ser 
determinadas diligências e ouvidas pessoas indicadas. 

Art. 11 - Nos casos de cometimento de falta disciplinar, 
inclusive durante o primeiro e o último trimestres, o estagiário terá a sua 
responsabilidade apurada através de sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, observadas as normas estatutárias. 

Art. 12 - O Secretário Municipal de Administração e Recursos 
Humanos poderá baixar atos necessários à complementação e execução das 
disposições deste Decreto. 

Art. 13 - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPkL  DE TAQUA1, 18 de 
setembro de 1998. 

Namir Luiz Jants 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

João CarIos'tiõ 
Secretário MiIniipal da 
e Recursos Hu ,tianos 

ifiBi 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS. CEP 95860-000 

Telefax (051) 653.1266 



Prefeitura municipal de aquari 
Riu Grande do Sul 

ANEXO 1 

PREFEITURA MUNiCIPAL DE TAQUARI 
SECRETARIA DA ADMINiSTRAÇÃO E RECURSOS hUMANOS 

ESTÁGIO PROBATÓRIO - AVALIAÇÃO 
TABELA DE PONTUAÇÃO 
ATÉ 05.06.1998 (EC 19198) 

O boletim apresenta 06 (seis) quesitos. 
Em cada quesito há 4 (quatro) alternativas para 

avaliar segundo os critérios ótimo, bom, regular e insuficiente. 

VALORAÇÃO DOS CRITÉRiOS: 

Ótimo ...................................40 pontos 
Bom .....................................30 pontos 
Regular ................................20 pontos 
insuficiente ..........................10 pontos 

Total Final: 06 (seis) boletins 
Otímo - 1440 pontos 
Bom - de 1439 a 1080 pontos 
Regular - de 1079 a 720 pontos 
insuficiente - menos de 720 pontos. 

* Satisfeitos os requisitos do Estágio Probatório, o 
servidor será considerado apto e confirmado no cargo, com ato confirmatório. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 
Telefax (051)653-1266 



PrÉfei uru Nlunicipul de uquuri 
Rio Crailde do Sul 

ANEXO lA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

ESTÁGIO PROBATÓRIO - AVALIAÇÃO 
TABELA DE PONTUAÇÃO 

APÓS 05.06. 1998 ( EC 19198) 

O boletim apresenta 06 (seis) quesitos. 
Em cada quesito há 4 (quatro) alternativas para 

avaliar segundo os critérios ótimo, bom, regular e insuficiente. 

VALORAÇÃO DOS CRITÉRIOS: 

Ótimo ...................................40 pontos 
Bom .....................................30 pontos 
Regular ................................20 pontos 
Insuficiente ..........................10 pontos 

Total Final: 10 (dez) boletins 
Ótimo - 2400 pontos 
Bom - de 2399 a 1800 pontos 
Regular - de 1799 a 1200 pontos 
Insuficiente - menos de 1200 pontos. 

* Satisfeitos os requisitos do Estágio Probatório, o 
servidor será considerado apto e confirmado no cargo, com ato confinuatório. 

VnMAIAMUO  \\ C© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (01)653.1266 



MEXO 2 

£RE[l1UM PIUNICIPAL, UE 
SECRETARiA MUNICIPAL E ADPIIIIISIMÇAO 

BOLETIM —DE ESiÂIO PROÃIORIO 
NOME: 

• C.ARGO: 	ORGÃO DE LO1AÇJ0i 
DATA DANOMEAÇÃO: 	PERIODO DE LSTÂGIO 
BOLETIM NQ: 	 MESES: 	 a MO:  

OBSERVAÇOES: 
este bóletim deve ser preenchldolas cheflasimediata/mediata do estaglrlo 
todos os quesitos devem ser responddos; 

e) cada quesito comporta uma Grilca alternativa, devendo ser assinalada com 
d) utilize os espaços reservados, para informaç&es e sugestes dos avaliadores e consideraçoes 

do avaliado. 

AVALIE A SITUACAO DO ESTAGIARIO COM RELAÇÃO AOS SEGUINTES QUESIIOS 
ASSIDUIDADE 3 2 14 1 
A.aliar a 	freqUn Falta ou se au- Eventualmente F.lta ou se ausen- É 	assic,uo. 
Cia do servidorao senta 	algumas falta ouse 	au La muitas 	vezes 
local 	d 	trabailo. vezes, senta. 

PONTUALIDADE '14 1 3 2 
Informar como oser Muitasvezes deixa É pontual Alyumas vezes deixa Eventualmente dexa 
v dor cumpre hor de cuprir os Ior de cumprir os hora- de cunipr ir os 	hora- 
rios estabelecidos. rios estabelecicbs. riosestabélecidos. rios. 

DISCIPLINA 1 2 14 3 
A,aliar o grau 	de Integra-se 	perfei Boa inteyraço £ 	indisciplinado. Regular 	inteQraço 
ir:egraçio com 	as tamente cai, as 	re às 	regr,as 	e coi as normas 	e 	re- 
re;raserores es- graserris 	esta normas esta- gras 	etabeIecides. 
ta*ecidasrvservlça. belecidas. belecidas. 

(FICIÉNCIA 14 1 - 	 3 - 	 2 
A.aliar o grau 	de Revela.pouco co- Ccr- -ece 	rfetei Revela regular co- Revela 	borrconheci- 
cecr%ento e 	de nhecimento das a te as atribui~Fo iihecimento das 	atri me!,to ;a exeCuÇD cb 
!ecuço dos 	traba tribuiçes 	do.c.ar carexecutacorblçes,necess;tar trabailo 	e 	atribui- 

no 	exercTci náo sendo organ i zado. retar.te os 	tra- orientaçoësna execu çes do cargo. 
as 	atribuições.do  balhõs. ço do trabalho. 
argo. 	. 

tESPONSABl1I6ADE 4 - 	 2 3 
:os;derar o 	grau É 	inteiramente Deixa 	de 	cumprit Raramente precIsa Seguldanente tem que 
0r 	que o servidor responsvel as 	obrgaçGes, ser 	lembrado 	de ser 	leibrado para cui 
ss'ne 	suas obriga ainda que 	lembra suas obrlgaçaes. prir 	suas obrigaç3es. 
oes.  do. 

RACIONAMENTO 14 3 2 
vêiliar 	a 	forma O modo como 	se Apresenta difi- Ccnsegue estabele Estabelece 	reiaçes 
orio estabelece 	re relaciona 	traz culdades de 	re- cer um relaciona- plenarente 	adequa- 
açoes com as 	pes preJu7zos ao ani lacionamento. mento.adequado. das. 
as em geral. biente de trab 

1 ho 

vide verso 



ANEJU) 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADHINISTRAÇAO 

FICHA DE CONTROLE DO ESTAdO PROBATÓRIO 

NOME Do SERVIDOR: 

CARGO: 	ÕRGAO DL LOIAÇAO:  

DATA DA NOMEAÇAO: 	PERI000 DO ESTAGIO:  

BOLETIM 
QUESITOS: PONTUAÇAO 

PUNfl$LILOE DISCIPLIPV itixi*um SUB-TOTAL 

10 BOLETIM 

3? BOLETIM 

BOLETIM 

Q BOLETIM 

50 BOLETIM 

60 BOLETIM 

PONTOS 	CONFIRMADO NO CARGO: 	J 	NÃO CONFIRMADO: [ 1 

. .................. de ............ de ...... 

Assinatura 
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DO LS1ACIARIO SLSUIDA DE DATA 1 ASSINATURA 



Prefeituramunicipal de nquuri 
Rio Graode do Sol 

& 1 0  - Durante os três primeiros meses de exercício não haverá 
)reenchimento do Boletim de Estágio, devéndo a Administração oportunizar 
reinamento e adaptação ao servidor. 

& 20  - Na primeira avaliação, no sexto mês de exercício, serão 
levados em consideração também fatos relativos ao desempenho funcional do 
servidor desde seu ingresso. 

& 30 - Nos casos de afastamentos decorrentes das disposições 
estatutárias, o servidor estagiário somente será avaliado quando prestar 
atividades, no mínimo, durante 113 (um terço) do período da respectiva 
avaliação. 

& 40  - Quando os afastamentos, no período considerado, forem 
superiores a 2/3 (dois terços), a avaliação ficará a cargo da SMARH, que 
projetará a média aritmética das avaliações anteriores para o período. 

& 5°- Os critérios de avaliação estabelecidos neste Artigo não 
se aplicam nos casos específicos de afastamentos motivados por acidente em 
serviço, agressão não provocada em serviço, ou moléstias profissionais, 
quando a pontuação será integral. 

Art. 4°- Em todo o processo de avaliaçãô, o servidor terá vistas 
do Boletim de Estágio, quando poderá se manifestar sobre os ítens avaliados 
pelas respectivas chefias, apondo a respectiva assinatura. 

Art. 5° - O Estagiário, quando convocado, deverá participar de 
todo e qualquer curso específico referente às atividades de seu cargo. 

Art. 60 - A avaliação do Estagiário será realizada mediante a 
verificação dos quesitos de assiduidade, pontualidade, disciplina, eficiência, 
responsabilidade e relacionamento, devendo ser considerado apto o servidor 
que obtiver de 120 (cento e vinte) a 240 (duzentos e quarenta) pontos, em 
cada avaliação. 

Parágrafo t,Jnico - O servidor que, em qualquer fase da 
avaliação do estágio probatório, obtiver menos de 20 (vinte) pontos em 
quaisquer dos quesitos mencionados neste artigo, deverá ser acompanhado e 
orientado pela chefia, a fim de que possa recuperar o item insatisfatório. 

Art. 7 1  - Será confirmado no serviço público do Município, o 
estagiário que obtiver, na aferição final, pontuação igual ou superior a 720 
(setecentos e vinte) pontos para os nomeados até 05 de junho de 1998, e 
1200 (hum mil e duzentos) pontos para os nomeados após 05 de junho de 
1998, vigência da Emenda Constitucional 19/98, considerada suficiente. 

Art. 8° - Será exonerado o servidor estagiário que não obtiver a 
pontuação prevista no Artigo anterior, bem como aquele que, em qualquer 
fase do estágio probatório, apresentar resultado insatisfatório, caracterizado 
por pontuação inferior a 50 % (cinqüenta por cento) da máxima atribuída em 
cada boletim, por três avaliações consecutivas. 

ALIIII  Mi©Íi\ C©JT 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 

Telefax (051)653-1266 



. 	Pr!feitura municipal de uquuri 
Rio Graude do Sul 

Art. 90 - Sempre que se concluir pela exoneraçao do servidor 
estagiário, que não tem caráter punitivo, ser-lhe-á dado vistas do processo, 
pelo prazo de 05 (cinco) dias, para que possa apresentar defesa. 

Art. 10 - A defesa, quando apresentada, será apreciada em 
relatório conclusivo, por comissão especialmente designada pela Secretaria 
de Administração e Recursos Humanos, podendo, para esse efeito, ser 
determinadas diligências e ouvidas pessoas indicadas. 

Art. 11 - Nos casos de cometimento de falta disciplinar, 
inclusive durante o primeiro e o último trimestres, o estagiário terá a sua 
responsabilidade apurada através de sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, observadas as normas estatutárias. 

Alt 12 - O Secretário Municipal de Administração e Recursos 
Humanos poderá baixar atos necessários à complementação e execução das 
disposições deste Decreto. 

Art. 13 - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIP4L DE TAQUA$1, 18 de 
setembro de 1998. 	 / 

Namir Luiz Jants9 
Prefeito Municipal 

Registre-s 

João Carlc 
Secretário 
e Recurso 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 
Telefax (051)6531266 



Prfituru municipifi de uqunri 
Riu 6rande do Sul 

ANEXO 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
SECRETARIA DA ADMINiSTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

ESTÁGIO PRÓBATÓRIO - AVALIAÇÃO 
tABELA DE PONTUAÇÃO 
ATÉ 05.06.1998 (EC 19198) 

O boletim apresenta 06 (seis) quesitos. 
Em cada quesito há 4 (quatro) alternativas para 

avaliar segundo os critérios ótimo, bom, regular e insuficiente. 

VALORAÇÃO DOS CRiTÉRIOS: 

Ótimo ...................................40 pontos 
Bom .....................................30 pontos 
Regular ................................20 pontos 
Insuficiente ..........................10 pontos 

Total Final: 06 (seis) boletins 
Ótimo - 1440 pontos 
Bom - de 439 a 1080 pontos 
Regular - de 1079 a 720 pontos 
Insuficiente - menos de 720 pontos. 

* Satisfeitos os requisitos do Estágio Probatório, o 
servidor será considerado apto e confirmado no cargo, com ato confirmatório. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 -, Taquari - RS - CEP 95860-000 
T&efax (051)653.1266 



PrefEi uru municipul dE uquari 
Rio Graude do Sul 

ANEXO lA 

PREFEiTURA MUNICiPAL DE TAQUARI 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS hUMANOS 

ESTÁGIO PROBATÓRIO - AVALIAÇÃO 
TABELA DE PONTUAÇÃO 

APÓS 05.06.1998 (EC 19198) 

O boletim apresenta 06 (seis) quesitos. 
Em cada quesito há 4 (quatro) alternativas para 

avaliar segundo os critérios ótimo, bom, regular e insuficiente. 

VALORAÇÃO DOS CRITÉRIOS: 

Ótimo ...................................40 pontos 
Bom .....................................30 pontos 
Regular ................................20 pontos 
Insuficiente ..........................10 pontos 

Total Final: 10 (dez) boletins 
Ótimo - 2400 pontos 
Bom - de2399al800pontos 
Regular - de 1799 a 1200 pontos 
Insuficiente - menos de 1200 pontos. 

* Satisfeitos os requisitos do Estágio Probatório, o 
servidor será considerado apto e confirmado no cargo, com ato confirmatório. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 
Telefax (051) 653.1266 



AMUO a 

t'ttFEIIUP.A MUMICItAL. Vt 
SRRE1AR1A KUNICIPAL irE iPlNiS1MÇPU 

OL11M DL ESIAGIO PÃiORO 
OME: 	 ___________ 
ARO: 	DRÂO DE LOlAJO: 
AIA DA $OMEAÇÂO: 	PERI000 DE ESTÂGIOT 
IOLETIM MV: 	 IIESES: 	NO: 

)BSERVAÇOE.S: 
i) este bôletim deve ser preenchldolas chefias imediata/mediata do estagirio 

todos os quesitos devem ser respondidos; 
ceda quesito comporta uma única aUernativa, devendo ser assinalada com X; 
utilize os espaços reservados, para Informações e sugestões dos avaliadores e consideraçoes 

do avaliado. 

AVALIE A SITUACAO DO ESTAGIARIO COM RELACAO AOS SEGUINTES QUESITOS  
SSIDUIDADE 3 2 14  
aI;ar a freqUn Falta ou se au- Eventua'tmente Falta ou se ausen- É 	ass'iduo. 

a do servidor ao senta 	algumas falta ouse 	au ta muitas 	vezes 
ocal 	de 	trabalio. vezes. senta. 

ONTUALIDADE 14 1 3 2 
nformar como o ser Muitasvezes deixa É pontual Algumas vezes deixa Eventualmente deita 
'idor cumpre horÇ de cuiprir osftr de cumprir os hora- de cumprir os hora- 

ios estabelecidos. ris estatlecIcbs. riosestabtlecdos. rios. 

ISClPLlNA . 	 1 2 •. 	14 3 
.aIiar o grau 	de Integra-se 	çrfei Boa integração É 	lndiscplinado, Regular 	integraÇiO 
r:egr.açio com 	as tamente coii as 	re is 	regras 	e . co'n as 	normas 	e 	re- 
eras e rcrs es- gras errnes esta normas esta- . 	 .. gras 	etabelecdas. 
:aetecidasrvserviço. belecdas. belecidas. 

EFICIÊNCIA 4 . 
. 	 3 2 

.aliar o grau 	de Revela.pouco co- Con'-ce perfe;t3-en Revela regular co- Re.ela 	bomconheci- 
:e-hecriento e 	de nhecimento das a te as a t r 1 bui q5e s & uhecimentodas 	atri me'to tia execuç 	cb 

ecuço dos 	traba tribuiçs 	do.car trabal'o 	e 	atribui- 
1's 	ro 	exerciciõ nioscborganizacb. retar.te os 	tra- orientaçoesna execu ç&es do cargo. 

las 	atribuições 	do balhàs. çio do trabalho. 
argo. 

LESPONSABILIDAOE 1 14 
. 	 2 3 

osderar o 	grau É 	inteiramente Deixa 	de cumprir Raramente precisa Seguidanente tn que 
or 	que o servidor responsvel as 	obrigações, ser 	lembrado 	de ser 	leubrado para cwi 
ssjme suas obriga ainda que 	lembra suas obrigações. 	. prir 	Suas 	obrigaç.3es. 
oes. 

. do. 

ELACIONAMENTO 4 
. 	 3 . 	 ' 	 2 

vêiliar 	à 	forme O modo como 	se Apresenta difi- Consegue estabele Estabelece 	relações 
omo estabelece re relaciona 	traz culdades de 	re- cer um relaciona- plenamente 	adequa- 
ações com as 	pes prejuízos ao em lacionamento. mentoadequado. das. 
Das em geral. biente de trab 

1 ho 
. . 

vide verso 



MEÃO 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADIIII{ISTMÇAO 

rIu4A IW CONTROLE DO EsTÃCO PROBATÓRIO 

NOME DO 
	

IDOR: 

CARGO: 
	 ORGÃO DE LOTAÇÃO: 

DATA DA 
	

RCAO: 	 PERI000 DO ESTAGIO:  

BOLETIM 
QUESITOS: PONTUAÇÃO  

ASSIOUIM)€ PCNTUALID« DISCIPLINA EFICIDLIA lOW max imvwo~ SUB- TOTAL 

IQ BOLETIM 

ZiBOLEíIM 

iQ BOLflIM 

5QBOLETD 

6QBOLETIM 

TOTAL  PONTOS 	CONFIRMADO NO CARG(i: 	[1 	NÃO CONFIRMADO: 	L 1 

............. ....... de . ...........de ...... 

Assinatura 



irvçDi% ADMI $flMl$VAS - 

t.nç. 	1 Licença
gestonte 

Mvsrdnda suspcnso $indirnci -  Outrol 

MFORMÇDLS E SusiÕLS DOS AVALIADORES - SLUIDAS IA DATA E ASSIMATUM 

iI'J( 1 Fi TAÇAO DO [SIAGIARIO - SFUlDA DE DATA 1 ASSIMTURA 



Decreto no 1.264 3  de 08 de outubro de 1998. 

Proíbe a venda de quaisquer produtos 
no Pavilhão de Esportes «Arthur da 
Costa e Silva" e Ginásio de Esportes 
"José Fritz MachadoD e Parque de Expo-
sições "Nardy de Farias Alvim". 

NAMIR 11hZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 10  - Fica expressarnente proibida a venda de quaisquer 

produtos que não visem benefício a Associação Taquanense de Judô - 
ATAJU, no Pavilhão de Esportes «Arthur da Costa e Silva », Ginásio de 
Esportes 'José Fritz Machado» e Parque de Exposições «Nardy de Farias 
Alvim", nos dias 09, 10, 11 e 12 de outubro de 1998. 

Art. 20 - Faz-se necessário tal medida, visto que nestes dias 
estará realizando-se em Taquari, a 1 Gincana Municipal 60 Horas. Uni 
evento que integrará a comunidade taquariense em 60 horas de 
atividades culturais, sociais, esportivas, educativas e de lazer. 

Art 30 - O evento tem a promoção conjunta da Associação 
Taquariense de Judô - ATAJU, Secretaria Municipal da Educação e Cultura 
e Prefeitura Municipal de Taquari. 

Art. 40  - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 08 de 
outubro de 1998. 

Naniir Luiz Jan 
Prefeito Muni ci 

Registre-se e Publi ue- 

João Car. s e Qu ros outinho 
Secretário unicipa da Administração 
e Recursos Humanos 

1 RABAU-IANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



Decreto n° 1.265, de 15 de outubro de 1998. 

Regulamenta a venda ambulante nos 
dias 01 e 02 de novembro de 1998 3  
nas prodmidades dos Cemitérios ML1-
nicipais 

NAMIR LUIZ, JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, 	Estado do Rio Grande do Sul, 	no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 10  - Fica e<pressamente proibida a venda de 

bebidas alcóolicas, rios dias 01 e 02 de novembro de 1998, nas 
proximidades dos Cemitérios Municipais, bem como cobrança de 
taxas à tftulo de conservação e limpeza de túmulos, exceto 
serviço contratado por familiares. 

• 	 Art. 20  - O vendedor ambulante deverá comparecer 
ao Setor de Cadastro da Prefeitura Municipal até o dia 29 de 
outubro de 1998, para prévia Licença Municipal, mediante 

• 	pagamento da mesma. 
Art. 30  - Fica estabelecido o valor de 10 UFIRs por 

Licença, para cada vendedor ambulante. 
Art. 411  - Revogadas as disposições em contrário, este 

Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 15 de outubro de9'98. * 	/ 

Narnir Luiz?nic tsch 
Prefeito Mipal 

Registre-se e Publi 

João Car 	e Qua o Coutinho 
Sec. Munic. a Admin e Rec. Humanos 

T , BALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaido Arar)ía, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.265, de 15 de outubro de 1998. 

"Regulamenta a venda ambulante nos 
dias 01 e 02 de novembro de 1998, 
nas proximidades dos Cemitérios Mii-
nicipais". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 10  - Fica eWressamente proibida a venda de 

bebidas alcóolicas, nos dias 01 e 02 de novembro de 1998, nas 
proKimidades dos Cemitérios Municipais, bem .como cobrança de 
taxas à título de conservação e limpeza de túmulos, e<ceto 
serviço contratado por familiares. 

Art. 20  - O vendedor ambulante deverá comparecer 
ao Setor de Cadastro da Prefeitura Municipal até o dia 29 de 
outubro de 1998, para prévia Licença Municipal, mediante 
pagamento da mesma. 

ArL 30 - Fica estabelecido o valor de 10 UFIRs por 
Licença, para cada vendedor ambulante. 

Art 40  - Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 15 de outubro de9'98.  

Namir Luiz Jyítscl 
Prefeito M?iicipal 

Registre-se e Publi 

João Car 	eQua o Coutinho 
Sec. Munic. a Admin t. e Rec. Humanos 

T BALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Arar, ia, 1790- Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051)653.1 266 



Decreto no 1.266, de 15 de outubro de 1998. 

«Proíbe a cedência do Pavilhão de Es-
portes «Arthur da Costa e Silva»  e 

Ginásio de Esportes «José Fritz Ma-
chado» para realização de atividades 
que não sejam as de prática esporti-
vae cultural e dá outras providênci- 

MAMIR LinZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 10  - É epressamente proibida a cedência do Pavilhão de 

Esportes «Arthur da Costa e Silva» e Ginásio de Esportes «José Fritz 
Machado» para a realização de atividades que não sejam as de prática 

esportiva e cultural. 
Art. 2° - Haverá exceção somente nos casos: 

1 - em que as promoções tenham sido agendadas antes do 

vigor deste Decreto; 
II - quando as atividades forem •de confraternização entre 

Empresas, Entidades do Município e seus respectivos colaboradores, 

devendo as mesmas ocorrerem durante o dia. 
Art. 3° - É proibida a venda de cigarros e bebidas alcóolicas 

no complexo do Parque de EKposições «Nardy de Farias Alvirn», sendo a 
mesma liberada somente à adultos e após às 18 horas. 

Art. 4° - Todas as depredações ocorridas no complexo do 
Parque de Exposições «Nardy de Farias Alvim», serão seguidas de 
sindicância para levantamento de responsáveis, seguido de ressarcimento 
dos valores apurados aos cofres da Prefeitura Municipal. 

Art. 5 11  - Revogadas as disposições em contrano, este,kecreto 
entrará em vigor no dia 19 de outubro deçt998. 	 / 

Naniir Luiz JantAI 
Prefeito MuniØpal 

Registre-se e 

Jo 	 e quanis .punnno 

Sec. lvi . dminist. e l€. Humanos 

T BA1HADO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo A nha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.267, de 19 de outubro de 1998. 

«Declara ponto facultativo e disciplina 
a compensação de horas não traba-
lhadas 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, rio uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 1° - Ë declarado ponto facultativo ao trabalho 

nas repartições públicas municipais, o dia 02 de novembro de 
1998. 

Art. 211  - Ficam mantidos em funcionamento, rio dia 
mencionado no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 30 - As horas não trabalhadas deverão ser 
compensadas, respectivamente, nos dias 21, 22, 23, 26 3  27, 29 e 
30 de outubro de 1998, no horário das 13 às 17 horas. 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 19 de outubro de 1998. 

Jamir Luiz Jtsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publi 

João Car 	eQua sCoutinho 
Secretá o Iuriicip ai 	Administração 
e Recurso Humanos 

T BALHANDO PARA CONSTRUIR 
Ido A/anha, 1790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICHAL DE TAQUARI 
Rio Grande do SLII 

Decreto n° 1.267, de 19 de outubro de 1998. 

"Declara ponto facultativo e disci p1 na 
a compensação de horas não traba-
1h ad as". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas 
atribuições legais )  

DECRETA: 
Art. 10  - declarado ponto facultativo ao trabalho 

rias repartições públicas municipais, o dia 02 de novembro de 
1998. 

Art. 21  - Ficam mãntidos em funcionamento, no dia 
mencionado no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 31 - As horas não trabalhadas deverão ser 
compensadas, respectivamente, nos dias 21 3  223  23, 26 3  273  29 e 
30 de outubro de 1998, no horário das 13 às 17 horas. 

Art. 411  - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 19 de outubro de 1998. 

Namir Luiz Jdtsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publi ti 

João Cai5iai 	Couti nho 
Secretáiro )l4unicipal 
	

Administração 
e Reci.irso' Humanos 

BAU-IANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaklo Aí'anha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Teleíax(051 )653.i 266 
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Decreto n° 1.268, de 26 de outubro de 1998. 

"Dispõe sobre o ponto facultativo no 
dia 28 deoutubro de 1998 Dia do 
Funcionario Publico) 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 10  - O ponto facultativo do dia 28 de outubro - 

Dia do Funcionário Público, constante no Ait 242, da Lei 
Municipal n° 1.502, de 05(09(94, fica transferido, rio ano de 
1998, para o dia 30 de outubro. 

Art. 20  - Ficam mantidos em funcionamento, rio dia 
30 de outubro de 1998, os serviços essenciais. 

A1t. 30 - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 26 de outubro de 1998. 

Namir Luiz"jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

jo 	 ro Coutinho 
Secret o uni ai a drnin\stração 
e Recurso 1-lum 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Tetefax(051 )653.1 266 
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Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - Taquari - RS - CEP 95860-000 
Telefax (051)653-1266 



- 	F 

IIEtA1i\ti -. 	IIvIrl1Lou. 
- 	 b1RWRII 1- 	 - 

1 1' 
• •- .4EESTAD0010RIOGRANDE.DO SU,LZ 

	

ANO-LVII 	 - - 	PORTO ALURE.SEXTA-FEIRA, -23 DE OUTUBRO DE 1998 

1. 	 • 	

1 

[GOVERNO DO::ES 
- 	.x 	 _.•4 	 .. 	 . 

- 	 . 	---------- . 	 ... 	. 

DECRETON° 38.969, 	DE 	- 22. 	DE 	OUTUBRO 	DE'1998 	 3) Processon.°.6624-i200l98-1 
- 	. 	. 	 . 	. 

- 	. 	: 	• 	4'Dispõe-sobreo ponto facultiivo no dia 28 	 r-. 	
Requerente: ADÃO MARTINS DE MIRAND? 

 Suma da Decisão: Defeilda a indenlzaão iii 
• 	--.tde outubro — DIA DO FUNCIONARIO 	 . .- ----- 

	

- 	. 
 1L
. 	 . 	. PÚBLIÇO,ionode 1998. .... .........-. 	 4) 

	

• 	 • 	di 	
4 -•'. 	 . 	 - 	 . 	 4 

	

. 	 O GOVERNADORDO ESTADO DO RIO GRÀND' i: ., y .. : 1 E 
DO SUL, no uso da atnbuiçEo que lhe confere ortigo 82'Inctso V, da Constituição do 	 .. 	

do art. 1' da Lei ¶11042/97 Estado, 	 . . 	 - ....... ---• 
- 	 • 	.. - 

DECREiAt-'-t 	 ' 5)Processon'6i44-120O/98-4 ' "a 	 - 	
Requerento JOÂ0ALBERTODUTRAFIL1 

Art. 1° - O pontofacuItativodd dia 28 de uutubro — DIA 	'Suma da Jecisão Deferida a Indenização ni 
DO FUNCIONAJUO PUFLICO, na AdministraçAoDiretaeIndireta .obreo  Vw 
dispóe o Decreto n 36 963 de 24 de outubro de 1 996cattansndo, no aao de 1998 	 6) Processo ri ' 7075-1200/98-1 	-. 
para o dia 30 de outubro 	' Requerentes JOÃO Al.TIVO JACQUES ' 

- '. 	a. 	./ 	 ' 	 1 Suma Ja Decisão Indeferido pedido, face 
Art. 2°Ëste DeêretoLetrap1,vIgor,,; adatade su 	, 	 do ait 1"da Lei n' 1 1042 97 	', 

publicação 	 • tI li. 	.   

7) Processon"8795-1200/98-5  "" 4'_~30 Rvogaii-ae as disposições em co áno 	' 	 Requerente EUGÊNIO JULIO MANICA 
Suma da Decisão Indeferido o pedido, face 

PALÁCIOPIRA11NI,eniPoitoAlegre,22"de outubro-de 1998 	'- 	 doertl'da1e1n11042197' 
a 	

J0OADROSROD 

—. --'---'-i' VICENTE pOGo,f 	 1'4 	bp0 ia daDeci 	ndefesIdooPedido 1  face 
- 	 • -aa. 	GovernadordoEstado, 	 a 	 - 

IL-.0 V--- 1Ç 

JOÃ CARL9S  
ChefedaCasaivit .-a a- 	•• 	" ' 	 a 

a-. 

COMISSÃO ESPECIAI:'. 	- - 
- INS1TRJIDA PELA LEI- 	 - 
- N°11042,DE18DE 

- 	NOVEMBRO DE 1997 	- 	- 

	

- - NOTA DE EXPEDIENTE N.° 20/98 	- - 	- 	- - 

Para fins do disposto no art 15, § l'e 2', do Decieton.° 38.2573e 042  Je março de 19981  
faço saber, de ordem do Senhor Presidente, que a Comissão Especial 6rninou e julgou os - 
seguintes pedidos de indenização, fármulados com base na Lei n.° 11042 d 18 de novemLTo de - 
1997. 	 -- 	- 

- 	-----------------------------------------------------J_,Jt-t. ,I,-..!..,€, 

Processon'.6904-1200/98-2 	- 	- 	- 	- 
Requerente: HELGO ARTHUR MEYER  
Suma de Decisão: Indeferido o pedido, face ao não enquadramen do r. ten nas hipóteses 
doart lda Lei n.11O4./97.  

Processon.:6598-1200/47 	 - 	- 

	

Requerente: CARLOS ORZECHOWSKI' 	- 	 . . .......................... 
Suma da Decisão: Indefeildo o pedido, face ao não enqúadramento do rE4rente nas hipóteses 
do art. 1 0  da Lei n °  11042/9. 	- - 	 - 	' r - 	- .'j 	. 	• 	-, 

	

- 	;t..,:__,. 	
• 	 --a 	.,q_ 	•  

ULrrOCe4O iI? 
Requorente:-RENI PIRES PlNOSL-

• - Suma da Decisão: indeferido o pedldo,face 
do ait 1 da Lei n.' 11042/97. • 

- 10) • 	Requerente: NAIRA VINHAS CECHIN 

	

- -- 	- Suma da Decisão:- indeferido o pedido, face 
- -do art. 1daLelnA-11042/97;- 

11) Proceson.-6912OO&2--; - 	ç- 
Requerente: ARCCIZO CANEPELE - '-

-. - - Suma de Decisão: Indeferido o pedido, face 
do art 1 0  da Lein' 11042/97 

-.---- 	'-! 	4•44' -a-a 	aYa- 

:12) Procsson°:6939-12QO/98-1 - 	- 
- Reqierente:.VALDEMAR BATISTA DOS Sd 
- Suma de Decisão: Deferida a indenização 

13) Procosso n° 6432-1200/98-1 - 	• . - 

	

- - -. 	Requerente: PJRTON JOEL FRIGERI 
- Suma de Decisão: Deferida aindenlzaçâo n 

-14)Processon'6022-1200I98.7-- 
Requerente: VALDIR IZIDORO SILVEIRA 

- Suma de Decisão: Deferida a indenização ri 

-"' - 15) Processon587512O0/98.2.ra ci• 
Requerente: REINHOLDO AMAÓÉO KLEM  
Sum• de Decisão: Deferida a indenhiação 

• «-4 44 li 8 

• 	 • 	 -- 	- --- 	 - 	 • 	- 	
-. 

Atos do Governador 	 a 	 01 	a Secretaria da Saude e Meio Ambiente 
Procuradoria-Geral do Estacb 	 1 	

02 	- Secretaria d 'ducação 
flefeyisrarin Piil -aljrn a-la-, Ftndn -----------...... -------  .......... --------------------------(12 

 



TRABAU-IANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postat, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.269 de 03 de novembro de 1998. 

Nomeia o Conselho de Administração do Fun-
do de Aposentadoria e Pensão do Servidor 
COADFAPS". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do 
Rio Grande do sul, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o Art. 
70, § 3 0, da Lei n° 1.746, de 28 de abril de 1998 1  

DECRETA: 
Art. 10  - Ficam nomeados os seguintes servidores para integrarem o 

Conselho de Administração do Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor - 
COADFAPS: 

Conselho de Administracão 
a) Representante dos Servidores - Titulares 
1 - José Elias Prisco 
2 - Maria Isabel da Silva Santos 
3 - Neiva Mansa Araújo da Rosa 
Suplentes 
1 - Sônia Maria B. Calckniann 
2 - Eliege Terezinha da Silva 
3 - Vanda Silveira Lopes 
b) Representantes do Poder Executivo - Titulares 
1 - Mariza Jócele Vidal 
2 - Maria tuiza Cardoso 
Suplentes 
1 - Tara Maria Fazenda Machado 
2 - Eduardo Machado Cezimbra 
Art. 20  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 1.248, de 19 de 
junho de 1998. 

GABINETE DO PREIEITQ.MUNICVAL DE TAQARI, 05 de 
novembro de 1998.  

Namir Luiz Janch 
Prefeito Municipal 

Registre-se_e. Pub 

João Ca 	 ros outino 
Secret io unicipa da dniinistração 
e Recursos Humanos 1 

BALHANDO PARA CONSTRUIR 
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Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.269, de 03 de novembro de 1998. 

«Nomeia o Conselho de Administração do Fun-
do de Aposentadoria e Pensão do Servidor 
COADFAPS". 

NAMIR ULIZ JANTSCH I  Prefeito MUniCipal de Taquari, Estado do 
Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o Art. 
70, § 3 0, da Lei ti°  1.746, de 28 de abril de 1998, 

DECRETA: 
Art. 10 - Ficam nomeados os seguintes servidores para integrarem o 

Conselho de Administração do Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor - 
COADFA?S: 

Conselho de Administração 
a) Representante dos Servidores - Titulares 
1 -José Elias Prisco 
2 - Maria Isabel da Silva Santos 
3 - Neiva Mansa Araújo da Rosa 
Suplentes 
1 - Sônia Maria B. Calckmann 
2 - Eliege Terezinha da Silva 
3 - Vaiida Silveira Lopes 
b) Representantes do Poder Executivo - Titulares 
1 - Mariza Jócele Vida 1 
2 - Maria Luiza Cardoso 
Suplentes 
1 - Tara Maria Fazenda Machado 
2 - Eduardo Machado Cezimbra 
Art. 20  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 1.248, de 19 de 
junho de 1998. 

GABINETE DO PREFEITL.MUNICWAL DE TAQ9ARI, 05 de 
novembro de 1998.  

Narnir Luiz Jantsch,/ 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publiques 

João Ca 	 ros .outino 
unicipa1la fdministração 

e Kecursosl Humanos 

RABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo A(ranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



El PrEfEi uru munucipul dE Tuquari 
Rio Grande do Sui 

Decreto no 1.248, de 19 de junho de 1998. 

"Nomeia o Conselho de Adniinistraço 
do Fundo de Aposentadoria e Pensão 
do Servidor - COADFAPS". 

CJ' FA Ps 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o Art. 7°, § 30, da Lei n° 1.746, de 28 de abril de 1998, 

DECRETA: 
Art. 1° - Ficam nomeados os seguintes servidores para 

integrarem o Conselho de Adniinistração do Fundo de Aposentadoria e Pensão 
do Servidor-COADFAPS: 

Conselho de Administração 
a) Representante dos Servidores - Titulares 
1 - José Elias Prisco 

- 2- João Roberto S. Junqueira 
3 - Rosana Aparecida de Jesus Martins 
Suplentes 

Carine Zimmermann Machado 
Maria da Graça da Silva 

3-Tara Mana Fazenda Machado 
b) Representante do Poder Executivo - Titulares 

- 1- Silvana Silva dos Santos 
- 2 - Maria Izabel Precht de Souza 	Lvi 

Suplentes 
1 - MarizaJoceleVidal 	H-<k- (' 

2- Maria Luiza Ribeiro Castro Cardoso - t-í7, 	Jjp,, p4'/$, 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto retroage à 1 1  de junho de 1998. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 19 de junho de 1998. 

Namir Luiz Jantsch 
Registre-se e Publique-se: 	 Prefeito Municipal 

Jogo Carlos de Quadros Coutuiho 
Secretário Municipal da Adniinistraço 
e Recursos Humanos 

© 	L\IA  CfL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 . Taquari - RS - CEP 95.860-000 

Telefax (051) 653-1266 



indicato dos Municipários de Taguari - RS 
- RUA GENERAL OSORIO 2 1909- 

c.g.c. 93.235.97610001-24 

Of.03 5/98 
VVN 

Taquari, 29 de Outubro de 1998 

FFEITURfl MUICl?[ fIE
TOCOL4OO scb 
 . 	r:-. 43. 

Aos .  

Ao Exmo. Sr. Dr. Namir Luiz Jantsch, Prefeito Municipal de Taquari. 

Senhor Prefeito, n.a assembléia realizada no último dia 24 de 
Outubro de 1998, foi votado e escolhido os membros que representarão os 
servidores municipais para com a comissão do Fundo de Aposentadoria e Pensão. 

Titulares: José Elias Prisco, Maria Isabel da Silva Santos, Neiva 
Mansa Araujo da Rosa. 

Suplentes: Sonia Maria B. Calckmann, Eliege Terezinh.a da 
Silva, Vanda Silveira Lópes. 

Era o que tinhamos para o momento, despeço-me com um 
cordial abraço. 

Atenciosamente: 

ieira. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.270, de 09 de novembro de 1998. 

'Abre Crédito Suplementar e aponta co-
mo recurso a arrecadação a maior a se 
verificar no exercício". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquali, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o Art. 43, da Lei n° 4.320(64 e autorização contida na 
Lei n0  1.783, de 09 de novembro de 1998, 

DECRETA: 
Art. 1 - Fica aberto uni Crédito Suplementar de R$ 

56.000,00 (cinqüenta e seis mil reais), para atender as seguintes 
despesas: 

03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS 

01 - Secretaria da Administração 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ..............................................R$ 56.000,00 
03070212.007 - Manutenção Serviços Expedi ente Pessoal, 
Protocolo e Assessoramento ..............................................................R$ 56.000,00 

Art. 20 - Servirá de recurso para cobertura do Crédito de que 
trata o Art. 1, a arrecadação a maior a se verificar no exercício. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO P UNIPAL DERI, 09 de 
novembro de 1998.  

Naniir Luiz Jatch 
Prefeito Muflf'ci pai 

Registre-se e Publique-se: 

loão C.çL 	uadros Poutinho 
Secreo uncip 	a/Administração 
e Recurso Humanos 1 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITUM MÜNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto ri0  1.270 3  de 09 de novembro de 1998. 

«Abre Crédito Suplementar e iponta co.-
ino recurso a arrecadação a maior a se 
venficar rio exercicio 

NAMIR LUIZ JANTSCL-1, Prefeito Municipal de Taquati, 
Esi:ado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o Art. 43, da 1_ei n° 4.320[64 e at.itotização contida na 
Lei n° 1.783, de 09 de novembro de 1998, 

DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica aberto um Crédito Suplementar de 

56.0000() (cinqüenta e seis mil reais), para atender as seguintes 
despesas: 

03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSQ 
HUMANOS 

01 - Secretaria da Administração 
3.1.3.2 	Outros Serviços e Encaçgos ..... . ........................................ R$ 56.000,00 
030702 12.007 - Manutenção Serviços Expediente Pessoal, 
Protocolo e Assessoram ei ito ..... . ........................................................ R $ 56.000,00 

tri. 20 - Servirá de recurso para coberti.wa do Crédito de que 
trata o ArL 1°, a arrecadação a maior a se verificar no exercício. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor tia data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO P 	i1O MUNICH'AL DE LA 	Ri, 09 de 
novembro de 1998. 

Namir Li.iiz Jan. .sch 
Prefeito Muiiíci pai 

Registre-se e Publique-se: 

João Ca - 	uadros outinho 
S€cr'e 	- 	da/Administração 	. . 
e Rccurso Humanos / 

/ TRABAU-IANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURÃ MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.270, de 09 de novembro de :1998. 

• 	 aAbre Crédito Suplementar e pponta co 

trio recurso a arrecadação a maior a se 

verificar tio exercício". 

NAMIR LUIZ JANTSCII, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atuibuições legais e de 
contoni'iidade com o Art. 43 >  cia Lei ri0  4.320(64 e autorização contida tia 
Lei n° 1.783 )  de 09 de novembro de 1998, 

PIÇR[iA 
Art. 11  - Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 

56.000p() (cinqüenta e seis mil reais), para atender as segui Tites 
despesas: 

03 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 
UUMANOS 

01 - Secretaria da Administração 
3.1.3.2 	Outros Serviços e Encargos ..............................................R$ 56.000,00 
03070212.00 7- Manutenção Serviços Expediente Pessoal, 

Protocolo e Assessoramento ............................................... ... ............ R$ 56.000,00 
iri. 20 - Servirá de recurso para cobertura do Crédíto de que 

trata o ArL 1°, a arrecadação a maior a se verificar no exercício. 
Ad:. 30 - Este Decreto entrará em vigor tia data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrátio. 

GABINETE DO 	 .i1 PFO MUNIcIFAL DE IA 	RI, 09 de 
novembro de 1998. 	 - 

Namir Luiz Jan .sch 
Prefeito tvliuííci pai 

Registre-se e Publique-se: 

João cr 	' uadros outinho 
Secre - 	. 	. da/Administração 
e Recui -'so l-Iumar-ios 	1 

'TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051)653.1 266 



__ • PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.270, de 09 de novembro de 1998. 

Abre Crédito Suplementar e 'aponta (:0 

tno recurso a arrecadação a maior a se 

verificar no exercício. 

NAMIR LUIZ JANTSCti, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
cotrformidacle com o A,t 14.3,  cia 1_ei n' 4.320Í64 e autonzação contida na 
Lei n° 1.783, de 09 de novembro de 1998, 

DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica aberto uru Crédito Suplementar de 

56.000,0() (ci tiqilienta e. seis mil reais), para atender as segui ni:es 
despesas: 

03 - SECRETARIA DE ADMINISTRACÃO E RECURSOS 
HUMANOS 

01 - Secretaria da Administração 
3.1.3.2-Outros Serviços e Encargos ..............................................R$ 56.000,00 
03070212.007 - Manutenção Serviços Expediente Pessoal, 
Protocolo e Assessoratrierito ........................ . ............... . ................. . ... R$ 56.000,00 

Art. 20 - Servirá de re.ci.rso para cobertura do Crédito de que 
trata o Art. 1°, a arrecadação a maior a se verificar no exercício. 

Arte. 30 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABLNEU E DO 	 MUNICiPAL DE TA,QAR1, 09 de 
novembro de 1998. 

• Namir Luiz Jantcli 

Prefeito MurIíd pai 

Registre-se e Publique-se: 

João Ca 	uadros outinIio 	 \ 
Se•cre 	•• 	-. 	da/Administração 
e Recurso Humanos 1 

/ TRABAU-IANDO PARÁ CONSTRUIR 	 -ft 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790. Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



Prefeituru municípul de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.270 - A1  de 09 de novembro de 1999. 

«Abre Crédito Suplementar e aponta 
recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCU, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do 
Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o Art. 
43, da Lei no 4.320[64 e autorização contida na Lei no 1.782, de 09 de novembro 
de 1998, 

DECRETA: 
Art. 10  - Fica aberto um Crédito Suplementar no valor de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), para atender as seguintes despesas: 
01 - CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARI 

3.1.1.1 - Pessoal Civil .............................................................. ... ................. R$ 20.000,00 
01010012.001 - Manutenção Atividades Legislativas .... .. .................... R$ 20.000,00 

Art. 20  - Ficam reduzidas as seguintes dotações orçamentarias: 
02 - CÂMARA MUNICIPAL DE TAOUARI 

3.1.2.0 - Material de Consumo ...................................................................R$ 2.500,00 
3.1.3.1 - Remuneração Serviços Pessoais .................................................R$ 1.000,00 
3.1.3.2 - Publicidades ........................ . ..... . ...................................... . ............ R$ 10.000,00 
01010012.001 - Manutenção Atividades Legislativas ..........................R$ 13.500,00 

4.1.1.0 - Obras e Instalações ......... . ........... . ................ ................... ... .......... R$ 2.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ....................................R$ 2.500,00 
01010011.001 - Recuperação e Reequipamento Câmara .... . ............. . R$ 4.500,00 

3.1.1.3 - Obrigações Patronais ...................................................................R$ 2.000,00 
01824922.002 - Contribuições Previdenciárias ..... . .......... . .................... R$ 2.000,00 

Art. 30 - Servirá de recurso para a cobertura do crédito de que 
trata o ArL l, a redução constante do Art. 2 0 . 

ArL 40 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 09 de 
novembro de 1998. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

João Carlos de Quadros Coutinho 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

T]JL© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - T A Q U A R 1 - R S 

Telefax (051) 6534266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUAR1 
Rio Grande do Sul 

Lei n° 1.782 3  de 09 de novembro de 1998. 

"Abre Crédito Suplementar e aponta 

recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCII, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso de suas atribuições legais, que me confere a 
Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 19 Fica aberto um Crédito Supletnentar no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), para atender as seguintes despesas: 

OLCÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARI 
3.1.1.1 - Pessoal Civil .............................................. . ................................... R$ 20.000,00 

01010012.001 - ?vlanut. Atividades Legislativas ...................................R$ 20.000,00 
Art. 20 - Ficam reduzidas as seguintes dotaçóes orçamentárias: 
02 - CÂMARA MUNICIPAL. DE TAQUARI 

3.1.2.0 - Material de Consumo ....................................................... . .... . ... ..R$ 	2.500,00 
3.1.3.1 - Remuneração Serviços Pessoais .................................. .......... . ... R$ 	1.000,00 
3 .1.3.2 - Pubiiddades .................................................................................R$ 10.000,00 
01010012.001 - Manut. Ativid. Legislativas .........................................R$ 13.500,00 

4.1.1.0 - Obras e Instalações ....................................................................R$ 	2.000,00 
4.1.2.0 - Equip. Material Permanente ....................................................R$ 	2.500,00 

01010011.001 - Recup. Reequip. Câmara .................... . ............ .. ......... R$ 4.500,00 

3.1.1.3 - Obrigaç6es Patronais .................................................... .... .... . .... R$ 	2.000,00 
01824922.002 - Contribuições Previdenciárias ...................................R$ 2.000,00 

Art. 30 - Servirá de recurso para a cobertura do crédito de que 
trata o Art. 10,  a redução constante do Art. 20. 

Art. 40 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREQMUNICIPAL DE 
	

09 de 
novembro de 1998. 

Prefeito Munici ai 
Registre-se e Publiq.e-: 

Coutinho 
Sec. un. 	 Humanos 

1FRABALI-IANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvalcio Aranha, 1790- Cx.Posta, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Teleíax(051)653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.271, de 23 de novembro de 1998. 

«Abre Crédito Suplementar e aponta 
recurso» . 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no USO das atribuições legais e de 
conformidade com o Art. 43, da Lei n° 4.320(64 e autorização contida na 
Lei n° 1.788, de 23 de novembro de 1998 3  

DECRETA: 
Art. 11  - Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 

122.000,00 (cento e vinte e dois mii reais), para atender as seguintes 
dotações orçanientárias: 

03 - 5ECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - Secretaria da Administração e Recursos Humanos 
3.13.2 - Outros Serviços e Encargos ........................ . ...... ............. R$ 10.000,00 
03070212.007 - Manut. Serv.Eped. Pessoal ........................ . .... R$ 10.000,00 

05 - SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ..........................................................................R$ 	5.000300 
3.1.3.2 - Outros Serv.Terc. e Encargos .... .. .................... . ...... . ...... R$ 16.000,00 
030802 12.010 - Manut. e Desenv. das Ativ. da Sec ... . ............. R$ 21.000,00 

06 - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
01 - Secretaria da Educação 

3.1.1.1 - Pessoal 	Civil 	.............. .. ... . .... . .................. . ............................. R$ 5.000300 
08070212.011 - Manut. Gab. Secretário ................................... R$ 3.000)00 
4.1.2.0 - Equip. 	e Mat. 	Permanente 	.................................. .. ......... R$ 5.000,00 
082 188 1.011 - Reeq. Ensino Fundamental ............................ R$ 5.000,00 
3.1.2.0 - Material 	de 	Consumo 	................................ .. ..................... R$ 15.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serv. Terc. Encargos ......................................... R$ 5.000,00 
0821882.012 - Manut. Ensino Fundamental ......................... R$ 20.000,00 

07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

3.1.1.1 - Pessoal 	Civil 	............ .......... .... ............................................. R$ 10.000300 
3.1.3.2 - Outros Serv. Terc. Encargos ............................... ... ..... R$ 10.000,00 
10600212.019 - Manut. dos Ser'.'. Urbanos ........................... R$ 20.000,00 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde e Meio Ambiente 

3.1.1.1 - Pessoal civil ................ ....................................... . ..... ... .... .R$ 20.000,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo .................................... .. ............. 	R$ 	1000700 
13754282.023 - Manut. Serv. da Saúde ............................... .. 	R$ 22.000,00 

10- SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMËRCIO 
01 - Secretaria da Indústria e Comércio 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ............... . ......... ........................................... 	R$ 	4.000,00 
3.1.12 - Outros Serv. Terc. Encargos .....................................R$ 10.000,00 
11623462.031 - Manut. Ativ. da Secretaria .........................R$ 14.00000 

11 	- 	 SECRETARIA 	DE 	COORDENAÇÃO 	E 
PLANEJAMENTO 

11 - Secretaria do Planejamento 
3.1.3.2 - Outros Serv. Terc. Encargos .................................... R$ 	5.000,00 
03090432.008 - Manutenção da Secretaria ........... ............ R$ 	5.000,00 

Art. 	20 	
- 	 Ficam 	reduzidas 	as 	seguintes 	dotações 

orçamentarias: 
06 - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 - Secretaria da Educação e Cultura 

3.2.3.1 	- 	Subvenções 	Sociais 	....................................................... R$ 	5.000300 
082472392.014 - Apoio Incentivo a alunos de 3 1  Grau R$ 	5.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serv..Terc. Encargos ... .... ............. . ...... . ........ R$ 	5.000300 
08070212.011 - Manut. Gab. Secretário .............. .. ... . ........... R$ 	5.000500 
4.1.1.0 - 	Obras 	e 	Instalações 	...................................................... R$ 22.000,00 
08420251.034 - Const Quadras Poliesportivas .......... . ...... R$ 22.000300 

07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

4.1.1.0 - 	Obras e 	Instalações .................................................... R$ 	2.000,00 
4.1.2.0 - Equipamento Material Permanente .. .................... R$ 	1.000,00 
1007251.014 - Conclusão Centro Administrativo R$ 	3.000,00 
4.1.2.0 - Equipamento Material Permanente . ..................... R$ 	2.000,00 
10.60325 1.022 - Aquisição Equip. Mat. Permanente R$ 	2.000,00 

09 - DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAI 
01 - Bem Estar Soda! 

3.2.3.1 	- 	Subvenções 	Sociais 	...................................................... R$ 85.000,00 
158 14862.029 - Assist. e Apoio à Entidades .... . ................. R$ 85.000,00... 

TRABAU-IANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



ArL 30 
- Este Decreto entrara em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contráiio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL. DE TAQUARI, 
23 de novembro de 1998. 

Namir Luiz Jai sch 

Prefeito Mun ci pai 

Registre-se e Publi—. 

João C 	 os C utinho 

5 ecretart o viuni ci pai 	dmi ni stração 

e Recurso Humanos 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 
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i PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

l)ecreto n° 1-271, de 23 de novembrode 1998. 

'i\bre Crédito SUpIeITeI1tar e aponta 
tecurso 

N 

NAMIR LUIZJANTSCH, Prefeito Municipal de Taquaii, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais e de 
contormidade com o Art:. 43, da Lei n° 4.320(64 e autotizaço contida na 
Lei n° L788, de 23 de novembro de 1998. 

DECRETA: 
Art. 1 1  -. Fica aberto uni Crédito Suplementar de R$ 

1122.000,00 (cento e Ninte e dois mil reais), 1at'a  atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

03 	SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 

01 Secretaria da Administração e Recursos Humanos 
11.322 - Outros Ser1ços e Encargos ............................................R$ 10.0000() 
03070212.007 - Manut. Serv.Exped. Pessoal ........ . ....... . ..... . ...... R$ 10.000 300 

05 - SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

3.1.1.1 -: Pessoal Civil ................................... ... .... . ...... ..  ... ................ . .... 	R$ 	5.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serv.Terc. e Encargos ........................................R$ 16.000,00 
03080212.010 - Manut. e Pesenv. das Ativ. da Sec.................R$ 21.000,00 

06 - SECRETARIA DA IIDUCAÇÃO 
01 - Secretaria da Educação 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ................................ .. ........ ... ...... ...................... 	R$ 	5.000,0() 
08070212.011 - Manut. Gab. Se.crettio ...................................R$ 	5.000,00 

- Equip. e Mat. Pemianente ................................. . ........ ...R$ 5.000 100 
08421,881.011 - Reeq. Ensino Fundamental .... . ....................... R$ 5.000,0(1) 

3.1,2,0 - Material de Consumo .................... . ........................ . ......... R$ 15.000,00 
.3.1.3.2 	Outros Serv. Terc. Encargos .........................................R$ 	5.000,00 
0821832.012 - Manut. Ensino Fundamental ......... . ........... .... R$ 20.000 100 

07 SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENT 
01 - Serviços Urbanos 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ............ ..................... .... ........................ . ......... 	R$ 10.000,00 
3.1.3.2 	Ouiros Serv. Terc. Encargos .......................................R$ :iç.000.,00 
106002 12.(i19 - Manut. dos Serv. Urbarios ...........................R$ 20.000,00 

a 
TRABALHANDO PARA CONSTRUIR' 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE 119110 AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde e Meio Ambiente 

3.1.1.1 	- 	Pessoal 	Civil 	.............  .... .... ............................. . ........... . ...... R$ 20.000,00 
3.1.2.0 - 	Material 	de 	Consumo 	................... . ............................... R 	2.000,0() 
13754282.023 	Manut. Set -v. da Safide ................................. R$ 22.000,O() 

10 - SECRETARIA DE INDÚSTRIA ECOMlRCIO 
01 - Secretaria da Indústria e Comércio 

3.1.1.1 	- 	Pessoal 	Cil 	........................ . ........................................... R$ 	4.000,00 
.3.1.322 	- Outros Serv. Terc. Encargos . ................... . ............ . ... R$ 10.000,00 
11623462.031 - Manut. Ativ. da Secretaria . ........................ R$ 14.000,00 

11 	- 	SECRETARIA 	DE 	COORDENAÇÃO 	E 
FLN[JAMENTO 

11 - Secretaila do Planejamento * 

3.1.3.2 - Outros Serv. 	Terc. 	Encargos ........ . .............. ............. R$ 5.000,00 
0.30904.32.008 - Manutenção da Secretaria ....................... R$ 5.000,00 

ArE 	21 	- 	Ficam 	reduzidas 	as 	seguintes dotações 
orçatne.ntárias: 

06 - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO ECUUURA 
01 - Secretaria da Educação e Cultura 

3.2.3.1 	Subve.nções 	Sociais 	.... ................................................... R$ 5.000,00 
08472392.014 - Apoio Incentivo a alunos de 31  Grau R$ 5.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serv, Terc. 	Encargos ...... .... ................. . ........ R$ 5.000.,0() 
08070212.011 - Manut. Gab. Secrettio ............................... RS 5.000,00 
LI., , 1. 1.0 - 	Obras 	e 	Instalações 	...................................................... R$ 22.000,00 
08420251.034- Const, Quadras Poliesportivas .. ............... R$ 22.000,00 

07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - 	"viç)5 Urbanos 

4.1.1.0 •. Obras e Instalações .....................................................R$ 	2.000,00 
4.1.2.0 - Equipamento Material Permanente ......................R$ 1.000,00 
1007251.014 Conclusão Centro Administrativo R$ 3.000,00 
4.1.2.0 - Equipamento Material Permanente ......................R$ 2.000.00 
10.603251,022 - Aquisição Equip. Mat. ['e rrnanentc R$ 2.000,00 

09-DEPARTAMENTODEACÃO SOCIAL 
01 - Bem Estar Social 

3.2.3.1 - Subvenções Sociais ......................................................R$ 85.000,C)0 
1.5814862.029 - Assist. e Apoio à Entidades ......................R$ 85000,00 

TRABMHANDO PARA CONSTRUIR 
E 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Ari:. 30 - Este Decreto entrará em vigor na data dc sua 
publicação, revogadas as disposiÇões em con't:rátio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
23 de nvetiibro dc 1998. 

Regi stre-se e Publi 

NJamir Litiz Jaytch 

Prefeito Muni ci pai 

oão Cytjfltd 
	

tinho 
Secretríoftvtuni ci pai 
	

iii iii straçâo 
e Recut'so 1-luinanos 

rJ 

( 

TRABA-IANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS. - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.27:I, de 23 de novembro de 1998. 

'i-\bre Ci édito Suplementar e aponta 

recurso 

NAM.IR I_UIZ JANTSCL-I, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande cio Sul, no uso das atribuições legais e de 
conFormidade com o Art;. 43, da Lei n° 4.320(64 e. autorização contida na 

Lei ri0  1.788.. de 23 de novembro de 1998. 
L)ECRETA: 
Art. 10 - Fica aberFo um Crédito Suplementar de R$ 

122.000,00 (cento e vinte e dois mil reais), para atender as seguintes 

dotações orçamentárias: 
03 - SECRETARIA DA ADMINISTRACÃO E 

RECURSOS HUMANOS 
01 Secretatia da Adtninistração e Recursos Humanos 

3.13.2 - Outros Serviços e Encargos ............................................ 
03070212.007 - Manut. Serv.Eped. Pessoal ............................. 

05 SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

.3.1.1.1 : Pessoal Civil .......................................................................... 
3.1.3.2 - Outros Serv.Terc. e Encargos ........................................ 

03080212.010 - Matii.it e Desenv. das Ativ. da Sec................. 

1. 	 06 5ECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
01 - Secretaria da Educação 

3.11.1 - Pessoal Ck.'il ......................................................................... 

08c70212.01:1 - Manut. Gab. Secretário ................................... 

- Equip. e Mat. Permanente ............................................. 

0821881.011 - Recq. Ensino Fundamental ............................ 
3.1.2.0 - iviaterial de Consumo ....................................................... 

.3.1.3.2 - Outros Serv. Terc. Encargos ......................................... 

08L1.2 1882.012 - Mau itt. Ensi rio Fundamental ......................... 

R$ 10.000,00 

R$ 10.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 16.000,00 

R$ 2 1.000,0() 

R$ 5.000,0() 

R$ 5.000,0() 

R$ 5.000,00 

R $ 5.000,00 

R$ 15.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 20.000,00 

07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ............. . ... .. .... ............... ..... ............................ 	R$ 10.000,00 
3.1.3.2 - Otros Serv. Terc. Encargos .......................................R$ 10.000,00 

:106002 12.019 Manut. dos Serv. Urbanos ............................ R$ 20.000,00 

a 
TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURAMUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

08-SECRETARIA_DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde e Meio. Ambiente 

3.1.11, 	- 	Pessoal 	Civil 	......................................... . ........................... R$2O.O0000 
3.1.2.0 	Material 	de 	Consumo 	..................... . ........ ........ . ......... ... R$ 	2.000,00 
1375282.023 	Maniit. Serv. da Saúde ................................. R$ 22.000,0() 

10 	SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
01 - Secretaria da Indústria e Comércio 

3.11.1 	Pessoal 	Civil 	.................................................................... R$ 	4.000,O0 
3.1.3.2 •- Outros Serv. Terc. 	Encargos ............. . .... ................ ... R$ 10.000,00 
11623462.031 - Maiiut. Ativ. da Secretaria ......................... R$ 14.000,00 

JJ 	- 	 SECRETARIA 	DE 	COOIWI2FNAÇÃO 	E 
PEANIJAMENTO 

11 - Secretaria do Planejamento 
3.1.322  - Oi.itros Serv. Tcrc. 	Encargos .................................... R $ 	5.000,00 
03090.32.008 - Manutenção cia Secretaria ....................... R $ 	5.000,00 

Art. 	21 	 - 	 Ficam 	reduzidas 	as 	seguintes 	dotações 
orçamentári as: 

06 - SECRETARIA DA EDUCAÇAQi CULTURA  
01 	Secretaria da Educação e Cuftnra 

3.2.3.1 	- 	Srihw.rições 	Sociais 	....................................................... R$ 	5.000,00 
084.72392.01Ll. - Apoio Incentivo a alunos de 30  Grau R$ 	5.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serv. Terc. Encargos .................................... R$ 	5.000,00 
08070212.011 -• Manut Ga.b. Se cretáiio ............................... R$ 	5.0000() 
Lh 1. 1.0 - 	Obras 	e 	Instalações 	............................. . ................... ..... R$ 22.000,00 
082025 1.034 	Const. Quadras Poliesportivas ................. R$ 22.000,00 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 . Serviços Urbanos 

4.1.1.0 	Obras 	e 	Instalações 	....................... . ............................. R$ 	2.000,00 
4.1.2.0 - Equipamento Material Permanente ...................... R$ 	1.000,00 
1007251.014 	Conclusão Centro Aduiluistrafivo R$ 	3.000,00 
4.1.2.0 - Equiparriento Material Permanente .................. . ... R$ 	2.000,00 
10.603251.022 - Aquisição Equip. Mat Permanente R$ 	2.000,00 

09LDEPARTAMENTO_D[AÇÃO_SQ1L 
01 - Bern Estar Social 

3.2.3.1 	- 	Suhvençóes 	Sociais 	..................................................... R$ 85.000,00 
1.58 14.862.029 - Assist. e Apoio à Entidades ..... ................. R$ 85.000,00. 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
19 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PRErEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicaçào, revogadas as disposiÇões em cotrl:ráiio. 

GABINETE DO L'REFEIIO MUNICIPAL EYi TAQUARI, 
23 de novembro dc 1998- 	 - 

7 

Nan'iir Luiz Jay1ch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publi ue-s': 

JOilO C 	-, 	 ic 	C tititilio 
Secretano lunicipal 	dnimistração 
e Recurso Humanos 

TRABAWANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvado Aranha, 1790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



II:k1 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1-271, de 23 de novembrode 1998. 

«Abre Crédito Supi emetitar e aponta 
rccurso 

NAMIR LUIZJANTSCH, Prefeito Municipal de 
Estado do Rio Grande cio Sul, no uso das atribuições legais e de 
conformidade com o Art:. 43, da Lei n° 4.320(64 e autorização contida na 
Lei ri 0  1. 788, de 2.3 de novembro de 1998. 

DECRETA: 
ArL:. 1 1  -- Fica aberto uni Crédito Suplementar de R$ 

122.000,00 (cento e vinte e dois mil reais), para atender as seguintes 
dotações orçanieritárias: 

03 	SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 

01 Secretaria da Administração e Recursos Humanps 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ............................................R$ 10.000,00 
03070212.007 - Manut. Serv.Eped. Pessoal .............................R$ 10.000,00 

05 - SECREIARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

3.1.1.1 - Pessoa.l Civil ............... ........................ ...... .............................. 	R$ 	5.000,00 
3.1.3.2 	Outros Serv,Terc. e Encargos ...... .. ........... .. ........... . ....... R$ 16.000,00 
030802 12.010 - Manut. e Desenv. das Ativ. da Sec................. R$ 21.000,0() 

06 - SECRETARIA DA E1UCAÇAO 
01 - Secretaria da Educação 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ................................... . ..................................... 	R$ 	5.000300 
08070212.011 - Mariut. Gab. Secretãtio ............................... . ... R$ 5.000,00 

Equip. e Mat. Pemianente ................. . .................. . ........ R$ 5.000,00 
08421881.011 Reeq, Ensino Fundamental ............................R$ 5.000,0() 
3.1.2.Ó - tvlaterial de Consumo .......................................................R$ 15.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serv. Terc. Encargos ........................... ..............R$ 5.000,00 
08421882.012 - Manut. Ensino Fundamental .........................R$ 20.000,00 

07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEN4ENTO 
01 - Sen.lços Urbanos 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ... ..... . ............. ................ ...................... ............R$ 10.000,00 
3.1.3.2 - Ou1ros Serv. Terc. Encargos .... .. ....... . ............... . ......... 	R$ 10.000,00 
10600212.019 - Manut. dos Serv. Urbarios ...........................R$ 20.000,00 

a 
TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefak(051 )653.1 266 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Su 

O8-ECRITAIJA_DASAÇ1E_[MEI0 AMBIE NTE  
• 	 01 - Secretaria da Saúde e Meio Ambiente 

.3.1.1.1 	Pessoal Civil ............ ........................ . ..... ........................... 	R$ 2(1000,00 

3.1.2.0 	Material de Consumo ............................................. ......R$ 	2.000,00 

113 75L122.023 - Manut. Serv.. da Saúde ..... . .................... .......R$ 22.000,00 

10 - SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMlRCI() 
01 - Secretaria da Indústria eComércio 

3.1.11 	Pessoal Civil .... . ............................................................... 	R $ 	4.000,00 

3.1.3.2 . Outros Serv. Terc. Encargos . ............. . ...................... 	R$ 10.000,00 

11623462.031 -. Manut. Aiiv. da Secretaria .... . ............... .....R$ 14000,00 

11 - SECRETARIA DE COORDFNAÇO E. 
PEANEJAMENTO 

11 - Secretaria do Planejamento 
3.1.3.2 - Outros Serv. Terc. Encargos ............. . ...................... 	R$ 	5.000,00 

03090432.008 - Manutenção da Secretaria .......................R$ 5.000,00 
ArE 2 1  - Ficam reduzidas as seguintes .dotaçõcs 

orçauient rias: 
06 - SECRETARIA DA 	 E..CUL-TU RA  
01 - Secretaria da Educação e Cultura 

3.2.3.1 - Stib'etições Sociais ................................ . ............ . ......... 	R$ . 5.00(),0() 
0872392.0F4 - Apoio incentivo a alunos de 30  Grau 	R$ 5.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serv. Terc. Encargos ........................... . ........ R$ 5.000p0 

080702 12.011 - Manut Gab.Secretrio ...............................R$ 5.000,00 
L1...1,1.0 - Obras e Instalações ....................................................... R$ 22.000,00 

08202.51.034 - Const. Quadras Poliesportivas . ....... .. ...... .R$ 22,000,00 

07 _SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

4.1.1.0 - Obras € Instalações .................................................... 	R$ 	2.000,00 
4.1.2.0 - Equipamento Material Permanente ......................R$ 1.000,00 
1007251.014 - Conclusão Centro Administrativo 	 R$ .3.000,00 

- Equipamento Material Permanente .... ...... .............R$ 2.000,00 
10.603251.022 - Aquisição Equip. Mat. Permanente 	R$ 2.000,00 

0 LJPARTAMENTO_DLAÇÃO_SQC1L 
01 - Bern Ëstar Social 

3.2.3.1 - Suhvenções Sociais ......................................................R$ 85.000,0() 
1.58 1Ll862.09 Assist. e Apoio à Entidades ....... . .... . .... . .... 	R$ 85000,00. 

TRABAII-IANDO PARA CONSTRUIR'.. 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Cx.Postal, 53 - Taquari-RS -CEP.95860-000 - Teleíax(051)653.1266 



PREFEITURA MÚNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Ari:. 30 
- Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicaçào, revogadas as disposições eIi COtTftul'IO. 

GABINETE DO I'REFEI[O MUNICIFAL F)E TAQUAR!, 

23 de novembro de 1998. 

Narnir Luiz Jayfch 

Preteito Muni ci pai 

Registie-sc e Publi 

João C 	 ios C ufinho 

Secretan o li.inici pai - 	dministração 

e Recut'so Humanos 

n 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.272, de 01 de dezembro de 1998 

«Aprova o Regulamento de Concursos 

Públicos Municipais» . 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município: 
DECRETA: 

Art. 1 1  - Fica aprovado o REGULAMENTO DOS CONCURSOS 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, que acompanha .0 presente Decreto, de 

conformidade com a Constituição Federal, a Lei Orgânica e a Legislação 

Estatutária e de Pessoal vigorante em Taquari. 

Art. 2 0  - As disposições deste Regulamento são extensivas às 
Autarquias e Fundações Públicas Municipais, a cujos respectivos titulares 

ca conferida a competência atribuída ao Secretário Municipal de 

Admi iii stração. 

Art. 3 0  - Este Decreto entra em vigor na •  data de sua 

publicação. 

Art. Ll.°  - Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente o Decreto n° 1073[ de 26 de outubro de 1994. 

GABINETE DO PREFEITO M1NICIPAL DE 
T!1. 

 01 
de dezembro de 1998. 

Namir Luiz JatscI 
Prefeito Mun(ci pal 

Registre-se e Publi 

João C 	uad DS Coutinho 
Secretári 	u ic-ipa da Administração 
e Recurs s Human 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 266 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Rio Grande do Su 

Decreto 110  1.2727  de 01 de dezembro de 1998.. 

"Aprova o Regulamento de Concursos 
Públicos Muni ci pais". 

NAMIR [lUZ JANTSCH. Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município: 

DECRETA: 
Art. 11  - Fica aprõvado o REGULAMENTO DOS CONCURSOS 

PÚBLICOS MUNICIPAIS, que acompanha o presente Decreto, de 
conformidade com a Constituição Federal, a Lei Orgânica e a Legislação 
Estatutária e de Pessoal vigorante em Taquari. 

Art 20 - As disposições deste Regulamento são egtensivas às 
Autarquias e Fundações Públicas Municipais, a cujos respectivos titulares 
fica conferida a competência atribuída ao Secretario Municipal de 
Administração. 

Art 31  - Este Decreto entra em igor na . data de sua 
publicação. 

ArL 40  - Revogam-se as disposições em contriio, 
especialmente o Decreto no 1073[ de 26 de outubro de 1994. 

GABINETE DO PREFEITO MUNIC1PAL DE T2!1AR1, 01 
de dezembro de 1998. 

Namir Luiz jaytsch 
Prefeito Mwíi ci pai 

Registre-se e Publi Li - 

João 	 adr s Coutinho 
Secre ' P nicip 1 da Administração 
e Recurs mano 

TRABALHANDO PARA CONSTRUIR 
ua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx.Postal, 53 - Taquari-RS - CEP.95860-000 - Telefax(051 )653.1 66 
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PrefBÍturu municipuide Tuquari 
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REGULAMENTO DOS CONCURSOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ART. l - O recrutamento e a seleção de candidatos para 
ingresso no serviço público municipal processar-se-ão de conformidade com a 
lei e com este Regulamento. 

ART. 2° - O recrutamento será geral mediante a 
realização de concurso público de provas ou de provas e títulos para os 
cargos municipais que, por lei, assim devem ser providos. 

ART. 3° - Os concursos públicos serão realizados 
segundo o interesse e a programação da Administração Municipal. 

Parágrafo 1 0  - Fica vedada a realização de concursos 
públicos para cargos para os quais haja candidatos aprovados e que ainda 
não foram convocados para assumir a investidura dos mesmos, salvo quando 
esgotado o prazo de validade do concurso ou, ainda, na hipótese de anulação 
do concurso. 

Parágrafo 2° - A aprovação em concurso não gera direito 
à nomeação. 

ART. 40  - A admissão no serviço público de pessoas 
portadoras de deficiência física será feita na forma da lei e do Edital de 
Abertura do Concurso. 

i© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - T A Q U A R 1 - R S 

Telefax (051) 653-1266 



Prefituru municípul de Tequnri 
Estado do Rio Grande do Sul 

ART. 50  - 	Os concursos públicos realizar-se-ão, 
basicamente, através das seguintes fases: 

- designação de uma Comissão de Concursos; 
II - designação ou contratação das Bancas Examinadoras; 
ID - elaboração e divulgação do Edital de Abertura; 
IV - inscrições e sua homologação; 
V - realização e julgamento das provas; 
VI - correção das provas e avaliação dos títulos (quando 

houver); 
Vil - recursos administrativos; 
VIII - sorteio público (quando houver); 
IX - homologação dos resultados finais. 

CAPÍTULO Ii 

DA COMISSÃO DE CONCURSOS 

ART. 60 - O Prefeito Municipal, através de Portaria, 
designará uma Comissão de Concursos, a qual será a responsável por todas 
as fases e etapas que envolvem a execução do(s) Concurso(s) Público(s). 

Parágrafo 1° - A Comissão de Concursos será constituída 
por, no mínimo, 3 (três) pessoas de indiscutível idoneidade moral, podendo as 
mesmas serem recrutadas nos quadros do funcionalismo municipal ou fora 
dele, sendo um dos membros designado Presidente da mesma. 

Parágrafo 20 - Os membros da Comissão de Concursos 
deverão ser substituídos quando tiverem relações de parentesco 
(ascendentes, descendentes, cônjuges e afins, bem como parentes até o l 
grau) com os candidatos, sob pena de anulação do concurso. 

Parágrafo 3° - O membro da Comissão de Concursos, no 
caso previsto no parágrafo anterior, deverá declarar-se impedindo, sob pena 
de incorrer em descumprimento de dever funcional. 

Parágrafo 4° - Os membros da Comissão de Concursos 
não poderão estar inscritos no concurso público de que fizerem parte. 
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ART. 70  - A execução do(s) Concurso(s) Público(s) será 
coordenada pela Comissão de Concursos ou, a critério da Prefeitura, por uma 
instituição contratada, a qual deverá ter habilitação legal para esse fim. 

Parágrafo 1 0  - Quando o Concurso for realizado por uma 
instituição contratada, a Comissão de Concursos participará de todo o 
processo de execução, prestando assessoria em todas as fases e 
responsabilizando-se pela realização de tarefas e atividades que ficarem sob a 
responsabilidade da Prefeitura. 

CAPÍTULO III 

DAS BANCAS EXAMINADORAS 

ART. 80 - A Banca Examinadora será composta de 
professores ou de técnicos, cuja especialização individual preencha os 
requisitos necessários às tarefas para as quais forem designados ou 
contratados. 

Parágrafo 1° - A Banca Examinadora poderá ser 
composta de um ou mais professores ou técnicos, conforme a complexidade 
ou a estrutura da prova assim o exigir, cabendo à Comissão de Concursos 
decidir sobre o assunto. 

ART. 9°- Compete à Banca Examinadora: 
- a elaboração dos programas das provas, ouvida a 

Comissão de Concurso(s); 
II - a elaboração das provas escritas e a sua correção ou 

julgamento (quando a correção não for eletrônica); 
III - a elaboração e a correção ou julgamento das provas 

práticas; 
IV - a avaliação dos títulos; 
V - o reexame das provas ou dos títulos, sempre que 

houver pedido de revisão vinculada à sua competência, emitindo parecer pela 
manutenção ou alteração dos pontos inicialmente atribuídos. 
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CAPÍTULO IV 

DA ELABORAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA 

ART. 100 - O recrutamento far-se-á mediante a publicação 
do edital de abertura dos respectivos concursos e processar-se-á de acordo 
com as normas nele contidas. 

ART. 110 - Quando da realização simultânea de dois ou 
mais concursos, o Edital de Abertura poderá ser único, desde que contenha as 
disposições deste Regulamento. 

ART. 120  - O edital deverá conter: 
o período e as condições para inscrição; 
requisitos para provimento dos cargos; 

número de cargos vagos e sua 
remuneração; 

condições de trabalho e regime jurídico; 
tipo, natureza e programa das provas 

objetivas e/ou práticas, valor relativo de cada prova, com indicação de nota 
mínima para aprovação. Títulos valorizáveis, quando couber, e critérios para 
sua avaliação, bem como valor global dos títulos em relação às provas; 

matéria das provas e/ou partes destas 
provas que devam possuir caráter eliminatório e/ou classificatório; 

limites e critérios de desempate e 
apuração do resultado final; 

prazo de validade dos concursos; 
1) outras condições ou exigências 

necessárias. 

ART. 13° - O edital de abertura dos concursos será 
publicado: 	

1 - na imprensa escrita local ou regional, na 
íntegra ou sob a forma de extrato; e 

II - nos painéis da Prefeitura Municipal, para 
este fim destinados, na íntegra. 
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CAPÍTULO V 

DAS INSCRIÇÕES E DA SUA HOMOLOGAÇÃO 

ART. 140 - O prazo para inscrição será estabelecido de 
acordo com as necessidades de provimento não podendo ser inferior a 15 
(quinze) dias e nem superior a 30 (trinta) dias. 

Parágrafo 1° - O prazo de inscrição poderá ser 
prorrogado sempre que houver uma razão que o justifique, não podendo esta 
prorrogação ser superior a 30 (trinta) dias. 

Parágrafo 2° - Homologadas as inscrições não será o 
prazo destas reaberto, nem alterados os termos do Edital de Abertura. 

ART. 15° - O pedido de inscrição consistirá no 
preenchimento de formulário fornecido aos candidatos ou a seus procuradores, 
observadas as normas do Edital de Abertura dos concursos, as quais os 
mesmos deverão declarar conhecer. 

Parágrafo 1 0  - Não serão admitidas inscrições 
condicionais ou por correspondência ou Fac-símile. 

Parágrafo 20 - Não haverá devolução do valor pago a 
título de taxa de inscrição, salvo quando for cancelada a realização do 
concurso. 

ART. 16 - A homologação ou indeferimento dos pedidos 
de inscrição serão publicados por edital. 

Parágrafo 1° - Competente à Comissão de Concursos 
decidir sobre o deferimento dos pedidos de inscrição e, após, submeter o 
expediente à homologação superior. 

Parágrafo 2° - Constará, do edital referido neste artigo, a 
relação dos candidatos que tiverem seus pedidos de inscrição negados com 
as razões que determinaram o indeferimento. 

Parágrafo 30 - o atendimento dos requisitos de idade e 
escolaridade exigidos serão verificados até a data do encerramento das 
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inscrições e, os outros requisitos, até a data da nomeação ou conforme for 
estabelecido no Edital de Abertura. 

ART. 17 - Da negativa de inscrição caberá recurso, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, imediatamente subsequentes à data da publicação 
do respectivo edital, dirigido à autoridade competente que sobre ele decidirá. 

ART. 18 - A inscrição será cancelada em qualquer fase do 
concurso, verificado o não cumprimento dos requisitos exigidos no edital ou 
constatada a ocorrência de erro ou fraude na sua obtenção. 

Parágrafo 1 0  - O cancelamento da inscrição determinará a 
anulação automática de todos os atos dela decorrentes. 

Parágrafo 20  - Será dada publicidade ao cancelamento da 
inscrição, podendo o candidato interessado conhecer as razões que 
determinaram esse fato. 

Parágrafo 30 - Será indeferido o pedido de inscrição pago 
com cheque sem provimento de fundo. 

CAPÍTULO VI 

DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

ART. 19 - Os concursos públicos serão de provas ou de 
provas e títulos, conforme estabelecido em lei ou regulamento. 

Parágrafo Único - A prova de títulos terá tão-somente 
caráter classificatório. 

ART. 20 - Os candidatos serão submetidos às provas em 
dia, hora e local divulgados mediante edital, com antecedência mínima de 6 
(seis) dias. 

Parágrafo 1 0  - Somente será admitido à prestação de 
provas, o candidato que exibir, no ato, documento hábil de sua identidade, 
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devendo o mesmo estar em perfeitas condiçôes, de forma a permitir, com 
clareza, a identificação do candidato. 

Parágrafo 2° - Não haverá segunda chamada em 
qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado. 

Parágrafo 30 - Não será aplicada prova em outro local 
além dos designados pelo edital. 

Parágrafo 40  - A critério da Prefeitura, as provas poderão 
ser realizadas em dia de semana, sábado, domingo ou feriado. 

ART. 21 - Durante a realização das provas e, sob pena de 
anulação das mesmas, não será permitido ao candidato: 

- comunicar-se com os demais candidatos ou pessoas 
estranhas ao concurso público; 

li - consultar livros ou apontamentos, utilizar instrumentos 
próprios, salvo os expressamente permitidos e especificados em edital; 

III - ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente, 
em casos especiais, e na companhia de fiscal; 

IV - portar-se inconvenientemente, perturbando, de 
qualquer forma, o bom andamento dos trabalhos. 

ART. 22 - Nas provas que exigirem o emprego de 
aparelho de elevado valor, pertencente ou sob a responsabilidade do 
Município, poderá ser determinada a imediata exclusão do candidato que 
demonstre não possuir a necessária capacidade no seu manejo sem risco de 
danificá-lo. 

ART. 23 	Em qualquer das hipóteses dos artigos 
anteriores em que seja necessário retirar a prova de algum candidato, será 
lavrado um Auto de Apreensão de prova e exclusão do candidato. 

Parágrafo Único - O Auto, mencionado neste artigo, será 
assinado por, no mínimo, dois membros da Comissão de Concursos e por dois 
fiscais, o qual deverá ficar apenso à prova ou ao cartão-de-respostas 
apreendido. 

ART. 24 - Quando a correção das provas não for realizada 
através de processamento eletrônico, o sigilo quanto à identidade dos 
concursandos será assegurada adotando-se o processo de desidentificação 
das provas. 
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Parágrafo 1° - Quando a correção das provas não for 
realizada através de processamento eletrônico, o sigilo quánto à identidade 
dos concursados será assegurado pela desidentiflcação das provas, mediante 
a aposição de um mesmo número, nas capas dos cadernos e nos canhotos 
em que os candidatos lançaram suas assinaturas, destacando-se os aludidos 
canhotos. O candidato não poderá tomar conhecimento do número atribuído à 
sua prova. A desidentificação da prova ocorrerá no momento da entrega, pelo 
candidato, do Cartão-de-Resposta e do Caderno de Provas. 

Parágrafo 20  - Os canhotos serão guardados em 
invólucros lacrados, nos quais será permitido aos candidatos deixar sinal 
garantidor de sua inviolabilidade. 

Parágrafo 30 - A nota será lançada nas provas, antes do 
trabalho de identificação, que se fará em sessão pública. 

Parágrafo 01  - O disposto neste artigo não será aplicado 
quando se utilizar cartões-de-respostas para leitura ótica e correção 
computadorizada. 

CAPÍTULO VII 

DA CORREÇÃO DAS PROVAS E DA AVALIAÇÃO DOS TÍTULOS 

ART. 25 - As provas serão de caráter eliminatório e/ou 
classificatório, sendo que a prova de Títulos será de caráter somente 
classificatório. 

ART. 26 - Os resultados das provas serão divulgados 
mediante edital a ser publicado, na íntegra, nos painéis da Prefeitura, para 
este fim destinados e na imprensa escrita local ou regional, na íntegra ou sob 
a forma de extrato ou de aviso, com a indicação do local onde estejam 
afixados os resultados. 

ART. 27 - Não será conferida nota à prova ou às provas 
em que o candidato tenha sido excluído do respectivo recinto de sua 
prestação, ou tiver a mesma anulada por qualquer motivo previsto nos artigos 
21, 22 e 23 deste Decreto. 
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ART. 28 - Na atribuição de pontos ou notas de qualquer 
prova ou apuração de resultados parciais ou finais serão computadas até duas 
casas decimais, ficando vedados os arrendamentos de pontos nas partes ou 
no todo. 

ART. 29 - Após o julgamento e a identificação pública das 
provas, quando a correção das mesmas não for através de processo 
eletrônico, será dado vistas das mesmas ou das folhas de respostas aos 
candidatos, no local, prazo e horário fixados no edital. 

ART. 30 - A nota mínima de aprovação nas provas será 
estabelecida no edital de abertura do concurso. 

Parágrafo Único - Será considerado aprovado o 
candidato que obtiver nas provas e na média final os resultados prefixados no 
edital de abertura do concurso ou do edital que contiver os critérios de 
avaliação das provas. 

ART. 31 - O julgamento dos títulos, que terá caráter 
meramente classificatório, será feito nos termos dos critérios estipulados no 
edital. 

Parágrafo 1 0  - Serão considerados como títulos somente 
os cursos ou atividades desempenhadas pelo candidato, diretamente 
relacionadas com as atribuições do cargo objeto dos concursos. 

Parágrafo 2° - Os pontos conferidos aos títulos não 
poderão somar mais de 25% (vinte e cinco por cento) do total dos pontos 
atnbuídos às provas de caráter eliminatório. 

Parágrafo 30 - Somente serão apreciados os títulõs 
apresentados no prazo e na forma fixadas no edital. 

Parágrafo 40 - Será facultado ao candidato, após a 
publicação do resultado por edital, tomar ciência dos pontos atribuídos a cada 
um dos títulos apresentados pelos demais concorrentes. 

ART. 32 - Poderão ser publicados os resultados gerais 
com a classificação dos candidatos quando: 

- inexistirem pedidos revásionais pendentes de decisão 
administrativa; 
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II - o prazo para a apresentação dos pedidos de revisão 
tiver expirado sem nenhuma manifestação por parte dos candidatos. 

CAPÍTULO VII 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

ART. 33 - Após a publicação dos resultados das provas 
e/ou dos títulos, no prazo fixado no respectivo edital, que será de, no mínimo, 
3 (três) dias úteis, o candidato poderá requerer, à autoridade competente, 
revisão dos mesmos, no todo ou em parte. O pedido de revisão deverá se 
restringir ao conteúdo das provas e/ou dos títulos. 

Parágrafo Único - Na fluência do prazo a que se refere o 
presente artigo, é assegurada aos candidatos vista dos títulos e das provas, 
próprias e dos concorrentes, bem como das provas-padrão, se houver, além 
dos critérios de avaliação. 

ART. 34 - Qualquer candidato poderá reclamar à 
autoridade competente sobre irregularidades ocorridas no processamento do 
concurso público que configurem inobservância de preceitos legais, 
regulamentares, regimentais ou constantes dos editais respectivos, bem como 
alterações dos valores estabelecidos para as questões das provas, durante ou 
após a sua realização. 

Parágrafo 1° - A reclamação prevista no artigo poderá ser 
interposta até o terceiro dia útil, contado da data em que ocorreram as 
irregularidades e não terá efeito suspensivo. 

Parágrafo 2 11  - O Secretário Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, se procedente a reclamação, anulará total ou 
parcialmente o concurso público, promovendo a responsabilização dos 
culpados. 

Parágrafo 3° - Ciente de irregularidades previstas rio 
presente artigo, a autoridade competente tomará, de ofício, as medidas 
previstas no parágrafo anterior. 
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ART. 35 - O pedido de revisão de provas ou de títulos 
deverá conter: 

- o nome completo e o número de inscrição do 
candidato; 

II - a indicação do concurso que esteja realizando; 
III - circunstanciada exposição a respeito das questões, 

pontos ou títulos, para os quais, em face das normas do concurso contidas no 
edital, da natureza do cargo a ser provido, ou do critério adotado, deveria ser 
atribuído maior grau ou número de pontos; 

IV - as razões do pedido de revisão, bem como o total de 
pontos pleiteados. 

ART. 36 - A Comissão dos Concursos depois de conhecer 
as razões apresentadas pelo recorrente, fará a revisão geral ou parcial da 
prova ou dos títulos e emitirá parecer fundamentado, só podendo propor a 
alteração da nota atnbuída anteriormente se ficar evidenciado que houve erro 
de fato na correção ou na aplicação do critério de julgamento da prova ou do 
título, ou falha de concepção do próprio critério de julgamento. 

Parágrafo jO - Se tiverem de ser anuladas questões, em 
face de pedido de revisão, a autoridade competente providenciará: 

- na manutenção dos pontos respectivos aos candidatos 
que tiverem respondido a questão anulada de acordo com a resposta original 
da banca examinadora; 

II - na atribuição dos pontos respectivos a todos os 
candidatos que tiverem prestado a prova. 

Parágrafo 2° - A prova somente será anulada: 
- se forem constatadas irregularidades formais no 

processamento dos concursos; 
II - se houver inobservância quanto ao sigilo; 
III - se houver anulação de mais de quarenta por cento 

das questões formuladas. 

Parágrafo 30  - No caso de anulação da prova, a mesma 
deverá ser repetida, mantidos o número e o valor das questões e observado 
igual peso, dela somente podendo participar os candidatos que tiverem 
comparecido e prestado a prova anulada. 

Parágrafo 4° - Não caberá pedido de revisão de prova: 
- de prova prática, salvo se for escrita; 
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II - de avaliação física, psicológica ou psiquiátrica, quando 
houver. 

Parágrafo 50 - Não haverá pedido de Reconsideração de 
qualquer tipo de prova. 

ART. 37 - O Examinador ou a Banca Examinadora terá 
um prazo, a ser determinado, para conhecer as razões apresentadas pelo 
candidato recorrente e apresentar resposta fundamentada ao recurso. 

ART. 38 - A Autoridade Municipal manterá ou reformulará, 
total ou parcialmente, a decisão recorrida, motivando, em qualquer hipótese, 
sua decisão final, cuja conclusão será publicada em edital. 

CAPÍTULO VIII 

DO SORTEIO PÚBLICO E HOMOLOGAÇÃO DOS RESULTADOS FINAIS 

ART. 39 - O Edital de Abertura dos Concursos deverá 
estabelecer os critérios para desempate, inclusive sorteio público, se 
necessário. Se houver sorteio público, o mesmo será comunicado aos 
candidatos, por edital, com antecedência mínima de 2 (dois) dias de sua 
realização. 

ART. 40 - Transpostas todas as fases dos concursos, o 
Prefeito Municipal, através de Edital, fará a homologação dos Resultados 
Finais, contendo data, nome completo dos aprovados, nota final e respectiva 
classificação. 
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Prefeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

ART. 41 - O provimento dos cargos e a nomeação 
obedecerão, rigorosamente, a ordem de classificação final, dentro do prazo de 
validade dos concursos. 

ART. 42 - Os concursos terão validade por dois anos, 
podendo esta ser renovada por igual período. 

ART. 43 - Todos os prazos previstos ou deferidos neste 
Decreto contam-se a partir do dia subsequente ao da divulgação. 

ART 44 - Quando as provas forem elaboradas com a 
previsão de correção através de processamento eletrônico de dados, as 
respostas assinaladas pelos candidatos serão lidas por leitura ótica, e a 
correção será computadorizada, o que assegura os princípios de neutralidade 
e impessoalidade de que trata o artigo 24 deste Decreto. 

ART. 45 - O candidato aprovado submeter-se-á aos 
prazos previstos em lei para assumir o cargo para o qual foi nomeado. Caso 
deixe de tomar posse no prazo previsto, passará para o último lugar da 
classificação de seu cargo, facultando à Prefeitura Municipal de Taquari o 
direito de convocar o próximo candidato. A Prefeitura Municipal de Taquari 
poderá convocá-lo, novamente, desde que o concurso esteja dentro do seu 
prazo de validade e que todos os candidatos aprovados tenham sido 
convocados, em primeira chamada, para o respectivo cargo. 

ART. 46 - Caberá ao Prefeito Municipal tomar as 
providências para o custeio das despesas com a realização de concursos. 

ART. 47 - Aos candidatos aprovados em concurso será 
fornecido pelo órgâo competente, sempre que solicitado, o certificado de 
habilitação, no qual deverá constar o prazo de validade do concurso. 

ART. 48 - As provas, sempre que for possível conciliar, 
deverão ter horários diversos, quando houver concursos para cargos 
diferentes em andamento. 
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Prefeitura municipal de Taqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.273. de 01 de dezembro de 1998. 

«Regulamenta a venda ambulante 
entre os dias 12 de dezembro de 
1998 a 06 de laneiro de 1999 para 
o 70  Natal Açoriano". 

	

NAMIR LUIZ JANTSCH, 	Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do SuL no uso de suas 
atribuições legais. 

DECRETA: 
Art. 10  - Fica estabelecido que durante as festividades 

do 70  Natal Açoriano, somente será permitida venda ambulante, 
aos vendedores já credenciados rio Município e ou entidades 
beneficientes, devidamente autorizado p ei a Prefeitura 
Municipal. 

Art. 20 - A comissão organizadora, determinará os 
locais permitidos para comércio ambulante. 

ArL3° - Revogadas as disposições em contrário este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 01 de dezembro de 199- 

Namir LuizJantsph 
Prefeito Muni dp ai 

Registre-se e Publique-se: 

João CarIq 
	

Coutinho 

Sec. Munic. 	 e Rec. Humanos 
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Prefeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1274, de 1° de dezembro de 1998. 

"Aprova e regulamenta as festividades 
alusivas ao 7° Natal Açoriano em Terra 
Gaúcha do Município em 1998, e dá 
outras providência." 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com a Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 
Art. l - Fica estãbelecido o período de 12 de 

dezembro de 1998 a 06 de janeiro de 1999, para as comemorações 
do 71  Natal Açoriano em Terra Gaúcha do Município de Taquari. 

Art. 2° - Fica aprovada a seguinte programação 
alusiva ao evento: 
Dia 12/12198 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- Abertura Oficial 
Dança com coreografia 
Pronunciamento de autoridades 
Mensagem Natalina 
Apresentação do grupo 
"GAUDÉRIOS DO VALE" 

)- 
	\\ 
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Prefeituru municipul de Tuquvri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Dia 13112198 - Domingo 
Local: Lagoa Armênia 

20:30 horas - Apresentação de Bandas Marciais de: 
Taquari 
Pinhal 
Morro Reuter 
Canoas 

Dia 19112198 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas ...7o Natal Açoriano em Terra Gaúcha 
Atrações: 
- Dança com coreografia, Procissão 

luminosa ao redor da Lagoa Armênia, 
Cantos Natalinos com os corais: 
Municipal, entidades e Escolas de 
Taquari; 

- Encenação do Presépio Vivo - 
adaptação às nossas raízes históricos-
culturais; 

- Show de luzes e som; 
- Danças Açorianas; 
- Concerto com a Orquestra Sinfônica de 

Santa Maria; 
- Show de fogos de artificio. 

Dia 23112198 - Quarta-feira 
Local: Pavilhão da Laranja 

20 horas 	- Chegada do Papai Noel (show do tio Toni, 
personagens Disney, Chiquititas cower, 
Paquetitas e Pequetitas. 

-104 
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Prefeitura municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Dia 24112198 - Quinta-feira 
Local: Lagoa Armênia 

21 horas 	- Missa do Galo. 

Dia 26112/98 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 

	

	- Apresentações artísticas das Igrejas de 
Taquari. 

Dia 02101199 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- Show com valores da terra. 

Dia 06101/99 - Quarta-feira 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- Encenação Reis Magos 
Art. 30 - Os gastos a serem efetuados são os 

seguintes: Serviço de sonorização do evento, transporte de bandas, 
alimentação, material promocional e divulgação, eletricidade, 
omamentação e decoração (tecidos, tela de serigrafia, lâmpadas 
decorativas, tinta, pincéis), ferragem, "madeira"(confecção do 
palco), iluminação (fiação, lâmpadas decorativas e iluminação do 
evento), serviços de terceiros, pagamento referente a contratos com 
Orquestra Sinfônica e Grupo tradicional. 

Art. 40 - As despesas decorrentes do presente 
Decreto, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
2.018 - Manutenção dos Eventos Municipais 
3.1.2.0 - Material de Consumo 
3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos 

i_ 
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Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 50 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 11  de dezembro de 1998. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

João C is Coutinho 
icipl da Administração 

e Recurss Humanos 
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Prefeitura municipal de Taqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1274, de 1 0  de dezembro de 1998. 

"Aprova e regulamenta as festividades 
alusivas ao 7° Natal Açoriano em Terra 
Gaúcha do Município em 1998, e dá 
outras providências." 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com a Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica estabelecido o período de 12 de 

dezembro de 1998 a 06 de janeiro de 1999, para as comemorações 
do 7° Natal Açoriano em Terra Gaúcha do Município de Taquari. 

Art. 2° - Fica aprovada a seguinte programação 
alusiva ao evento: 
Dia 12112198 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- Abertura Oficial 
Dança com coreografia 
Pronunciamento de autoridades 
Mensagem Natalina 
Apresentação do grupo 
"GAUDERIOS DO VALE" 
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Prefeituru municipul de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Dia 13112198 - Domingo 
Local: Lagoa Armênia 

20:30 horas - Apresentação de Bandas Marciais de: 
Taquari 
Pinhal 
Morro Reuter 
Canoas 

Dia 19112198 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas ...70  Natal Açoriano em Terra Gaúcha 
Atrações: 
- Dança com coreografia, Procissão 

luminosa ao redor da Lagoa Armênia, 
Cantos Natalinos com os corais: 
Municipal, entidades e Escolas de 
Taquari; 

- Encenação do Presépio Vivo - 
• adaptação às nossas raízes históricos-

culturais; 
- Show de luzes e som; 
- Danças Açorianas; 
- Concerto com a Orquestra Sinfônica de 

Santa Maria; 
- Show de fogos de artificio. 

Dia 23112198 - Quarta-feira 
Local: Pavilhão da Laranja 

20 horas 	- Chegada do Papai Noel (show do tio Toni, 
personagens Disney, Chiquititas cower, 
Paquetitas e Pequetitas. 

1 
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n Prefeituru municipul de Tnquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Dia 24112198 - Quinta-feira 
Local: Lagoa Armênia 

21 horas 	- Missa do Galo. 

Dia 26112198 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- Apresentações artísticas das Igrejas de 
Taquari. 

Dia 02101199 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- Sbow com valores da terra. 

Dia 06101199 - Quarta-feira 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- Encenação Reis Magos 
Art. 30 - Os gastos a serem efetuados são os 

seguintes: Serviço de sonorização do evento, transporte de bandas, 
alimentação, material promocional e divulgação, eletricidade, 
ornamentação e decoração (tecidos, tela de serigrafia, lâmpadas 
decorativas, tinta, pincéis), ferragem, "madeira"(confecção do 
palco), iluminação (fiação, lâmpadas decorativas e iluminação do 
evento), serviços de terceiros, pagamento referente a contratos com 
Orquestra Sinfônica e Grupo tradicional. 

Art. 40 - As despesas decorrentes do presente 
Decreto, correrão à conta das seguintes dotaçes orçamentárias: 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
2.018 - Manutenção dos Eventos Municipais 
3.1.2.0 - Material de Consumo 
3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos 

s 
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Prefeitura municipal de Taqunri 
& 
	

Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 50 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação revogadas as disposiçôes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 1° de dezembro de 1998. 	ç 

Namir Luiz Ja eh 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

/ 

João C 	de Qua s outinho 
Secretário unicipal d Administração 
e Recurs s Humanos 
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Prefeitura municipal de Taqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1274, de 1° de dezembro de 1998. 

"Aprova e regulamenta as festividades 
alusivas ao 70  Natal Açoriano em Terra 
Gaúcha do Município em 1998, e dá 
outras providências." 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com a Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica estabelecido o período de 12 de 

dezembro de 1998 a 06 de janeiro de 1999, para as comemorações 
do 7° Natal Açoriano em Terra Gaúcha do Muniôípio de Taquari. 

Art. 2° - Fica aprovada a seguinte programaçào 
alusiva ao evento: 
Dia 12112198 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- Abertura Oficial 
Dança com coreografia 
Pronunciamento de autoridades 
Mensagem Natalina 
Apresentação do grupo 
"GAUDERIOS DO VALE" - 

VnMAUJAMO \\ C©JT[1 
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Prefeiturn municipul dE Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Dia 13/12198 - Domingo 
Local: Lagoa Armênia 

20:30 horas - Apresentação de Bandas Marciais de: 
Taquari 
Pinhal 
Morro Reuter 
Canoas 

Dia 19112198 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- 71  Natal Açoriano em Terra Gaúcha 
Atrações: 
- Dança com coreografia, Procissão 

luminosa ao redor da Lagoa Armênia, 
Cantos Natalinos com os corais: 
Municipal, entidades e Escolas de 
Taquari; 

- Encenação do Presépio Vivo - 
adaptação às nossas raízes históricos-
culturais; 

- Show de luzes e som; 
- Danças Açorianas; 
- Concerto com a Orquestra Sinfônica de 

Santa Maria; 
- Show de fogos de artificio. 

Dia 23/12198 - Quarta-feira 
Local: Pavilhão da Laranja 

20 horas 	Chegada do Papai Noel (show do tio Toni, 
personagens Disney, Chiquititas cower, 
Paquetitas e Pequetitas. 
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Prefeitura municipal de Tuquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Dia 24112198 - Quinta-feira 
Local: Lagoa Armênia 

21 horas 	- Missa do Galo. 

Dia 26112198 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- Apresentações artísticas das Igrejas de 
Taquari. 

Dia 02101/99 - Sábado 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- Show com valores da terra. 

Dia 06101199 - Quarta-feira 
Local: Lagoa Armênia 

22 horas 	- Encenação Reis Magos 
Art. 30 - Os gastos a serem efetuados são os 

seguintes: Serviço de sonorização do evento, transporte de bandas, 
alimentação, material promocional e divulgação, eletricidade, 
omamentação e decoração (tecidos, tela de serigrafia, lâmpadas 
decorativas, tinta, pincéis), ferragem, "madeira"(confecção do 
palco), iluminação (fiação, lâmpadas decorativas e iluminação do 
evento), serviços de terceiros, pagamento referente a contratos com 
Orquestra Sinfônica e Grupo tradicional. 

Art. 40 - As despesas decorrentes do presente 
Decreto, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
2.018 - Manutenção dos Eventos Municipais 
3.1.2.0 - Material de Consumo 
3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais 
3.1.3.2— Outros Serviços e Encargos 

IL©  
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PrEfeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 50 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário. c19'S 'v-1 J-. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, i° de de dezembro de 1998. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

João Carlos de Quadros Coutinho 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

(00A5VM112  
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Prefeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto ri0  1.275. de 18 de dezembro de 1998. 

«Abre Crédito Suplementar e 
aponta recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições 
legais e de conformidade com o ArL 43, da Lei 4.320(64 e 
autorização contida na Lei n° 1.794(98, de 18 de dezembro de 
1998. 

DECRETA: 
Art 11  - Fica aberto um Crédito Suplementar no 

valor de R$ 4.200300 ( quatro mil e duzentos reais, para 
atender as seguintes despesas: 

oi. - CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARI 
3.1.1.1 - Pessoal Civil .................................. .. ....................... R$ 4.200,00 
010101010012.001 -Manut.Atividades Legisi ativas..R$ 4.200,00 

Art. 20  - Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçarnentari as: 

02- CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARI 
3.1.2.0 - Material de Consumo ... ....................................... R$ 1,000300 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ........................ . ..... R$ 1.000,00 
3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais ...... . ........ R$ 	600,00 
3.1.3.2.01 - Publicidade ...................................................R$ 	500,00 
01.0101010012.001 -Manut. Atividades Legisi ativasR$ 3.100,00 
4.1.1.1. Obras e instalações ................ ........ R$ 	900,00 
4.4.2.0 -Equipamentos e Material Permanente.....,.. R$ 	200,00 
0101.01010011.001 - Recup. e Reequip.da Câmara R$ 1.100,00 

Art. 30 - Servirá de recurso para a 
cobertura do crédito de que trata o Art. 1 1, a redução constante 	V1') 

do Art 2°. 

0fflt' 
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Prefeituru municipnl de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 40 - Revogadas as disposiç.ôes em 
contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefei4o Municipal de 
Taquari, 18 de dezembro de 1998. 

Namir Luiz Jants,5zh 

Prefeito Municipal 
Registre-: 
jOO Cari 
Secretári 
e Recursc 

C©f[L3 
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Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

-- ---- 

DECRETO no 1.276)  de 18 de dezembro de 1998. 

«Abre Credito Suplementar e 
aponta recurso » . 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais e de 
conformidade com o Art. 43, da Lei n° 4.320(64 e autorização contida na 
Lei n° 1.795, de 18 de dezembro de 1998. 

DECRETA: 
Art. 	11 	 - 	 Fica 	aberto 	uni 	Crédito Suplementar 	de 	R$ 

262.500)00 (duzentos e sessenta e dois mil e quinhentos reais) )  para atender as 
seguintes dotações orçanientárias: 

02 - GABINETE DO PREFEITO 
01 - Gabinete do Prefeito 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ... ..... .. ... ... .... ... ............. ——— ...... R$ 2.000,00 
03070202.003 - Manut. das Ativ. Gabinete do Prefeito ........................ R$ 2.000,00 

03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMAN OS 

01 - Secretaria da Adniinistraçáo 
3.1.321- - Outros Ser.iços e Encargos ................ . ...... ..... .... .. ....................... R$ 8.000,00 
03070212.007 - Manut. Serv. Expediente Pessoa!, Protocolo 
e 	Assessoramento 	....... . .............. . ................... . ................... ............................ R 	8.000,00 

05 -  SECRETkRIA DA FAZENDA 
01 	Secretaria da Fazenda 

.3.1.2.0 	- Material de Consumo ........................... . ............... . ............ . ........ R$ 	2.000,00 
03080212.010 - Manut. e Desenv. Atividade da Secretaria ...... . ........ R$ 	2.000,00 
4.3.5.1 - Amortização da DMda Contratada .......................................... R$ 55.000,00 
03080331.008 - Liquidação da Dívida Pública ......................... . ............ R$ 55.000,00 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CWJURA 
01 - Secretaria da Educação e Cultura 

3.1.2.0 - Material de Consumo ................................................................... R$ 	1.000,00 
3.3.2 -. Outros Serviços e Encargos ........................................................1 R$ 	2.000,00  
08070212.011 - Manut. do Gabinete do Secretário ...... ...................... R$ 	3.000,00 
3,1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ............................................. . ......... R$ 18.000,00 
3.2,5,1 	Inativos 	........................................................................................ R.$ 22,000,00 
08421882.012 - Manutenção Ensino Fundamental ....................... . ..... R$ 40.000,00 
3.1.11-PessoaiCivii ............................... .,., 	..............R$90.000,00 
08421882.037 - Manut. do Ensino Fundamental - FUNDEF......... ....... R$ 90.000,00 

3.1.12 - O'..itros Serviços e Encargos ......................................................R$ 18.000,00 
4/ 
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1 Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

08422392.013 - Transportes de Estudantes 	 . R$ 18.000,00 

3.1.32 - Outros Serviços e Encargos .................................... .. ................ R$ 	2.000,00 

08482472.017 - Manutenção Banda Municipal ......................... . ........ . R$ 2.000,00 

3.1.2.0 - 	Material de Consumo .................................... . ........ ...... ... .......... R$ 10.000,00 

08653632.018 - Manutenção dos Eventos Municipais ...... ... .............. . R$ 10.000,00 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde e Meio Ambiente 

3.1.1.1 	- 	Pessoal CM! .......................................................... ........................ R$ 11.000,00 

3.13.2 	- Outros Serviços e Encargos ....................................................... R$ 4.000,00 

13754282.023 - Manutenção Serviços de Saúde ................................ R$ 15.000,00 

3.1.3.2 	- Outros Serviços e Encargos .......................................................R$ 5.500,00 

13754282.039 - Manut. Serviços Saúde - Fundo ..... .............................. R$ 5.500,00 

09 - DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAl. 
01 - Bem Estar Social 

3.2.5.1 	- 	Inativos 	............. . ........... . .............. .... ............ . ............. .................. R$ 12,000,00 

15824952.030 - Encargos com Inativos e Pensionistas ........... .......... R$ 12.000,00 

Art. 20 
- Ficam reduzidas as seguintes dotações orçamentárias: 

02 - GABINETE DO PREFEITO 
01 	Gabinete do Prefeito 

4.12,0 - Equip. e Material Permanente .................................................. R$ 1.600300 

03070201.020 - Aquisição de Equip. Material Permanente ....... ——— . R$ 1.600,00 

3.1.1,1. 	- 	Pessoal 	CM1 	...................................... .... .. ... ................................... R$ 6.000 200 

3.1.3.1 - Remuneração Serviços Pessoais ................................................R$ 1.000,00 

03070202.003 - Manut. das AtMdades Gabinete Prefeito ............. .... R$ 7.000,00 

02 - JUNTA SERÇO MIUTAR 
4.1.2.0 - Equip. e Material Permanente ..................................... ......... .... R$ 1.000,00 

0628166 1.030 - Reeq. da junta de Serviço Militar,  .............................. R$ 1.000,00 

3.1.1.1 	- 	Pessoal 	Civil 	.......... ... ............. .... .... ................. ... ... . ..... . .... .. ............ R$ 6.000,00 

062816602.004 - Manut. da junta de Serviço Militar ........... ... ........... R$ 6,000,00 

03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
01 - Secretaria da Administração 

3.1.1.1 	- 	Pessoal 	Civil 	......... . ..................... ....................... ........................... R$ 10.000,00 

030702 12.007 - Manut. .Serv. de Expediente Pessoal, Proto- 
colo 	e Assessoramento 	.................... . .......................................... .............. R$ 10.000,00 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .................................. R$ 	6.000,00 
03070241,005 - Ampliação do Sistema coniputadorizado ................R$ 6.000,00 
3,2.1.1 - Transferências Operacionais ............. ............... ,, .................... ... R$ 33.000,00 
03070312.036 - Auxilio á E.JORA ........ .... ..................................... ...........R$ 33.000.00 

04 - SECRETARIA DA AGRICULTURA 
01 - Secretaria de Agricultura 

3.1.1.1 - Pessoal Civil .............................................................. . .................. R$ 	3.000,00 
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R$ 10.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 7.000,00 
R$ 7.000,00 
R$ 10.000300 
R$ 3.000,00 
R$ 2.000100 

R$ 15.000,00 

Prefeituru municipnl de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

3.1.2,0 - Material de Consumo . 	 R$ 24.000,00 
3.1.3.1 Remuneração Serviços Pessoais .............................................R$ 	2.000,00 
04181112.009 - Manut. Serviços de Fomento Agropastoril ............. R$ 29.000,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ..................................................................R$ 10.000,00 
04181111.006 - Construção e Ampliação Rede Elétrica Ru- 
ral.......... ........ . ............................................................ . ................................ 	R$ 10.000,00 

05 - SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ..... .. .......................... R$ 2.800,00 
03080321.007 - Aquisição de Móveis e Utensílios .............................R$ 2.800,00 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CUlTURA 
01 - Secretaria de Educação e Cultura 

4.1.1.0 - Obras e Instalações .......... .... ..... ................................ ................. R$ 	7.800,00 
08420251,010 - Construção Recuperação e Ampliação de 
Prédios 	Escolares 	...................................................................................... R$ 7.800100 
4.1.1.0 	- 	Obras 	e Instalações .... . ....... ... ..... .................... ............................ R$ 2.800,00 
08420251.034 - Construção de Quadras Poliesportivas .................... R$ 2.600,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ........................... . ....... R$ 4.500300 
08421881.042 - Aquisição de Vefci.ilos ........ . ................................. . ....... R$ 4.500,00 
3.2.2.2 - Transf ao Estado e ao Oist Federal..... .......................... ........ R$ 10.000,00 
08421882.038 - Trasf. ao FUNJDEF.. .......................................... ............ R$ 10.000,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ... .. .............. .................................... . ........ R$ 1.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos . ...... ---- .......... ......... ................... R$ 1.000,00 
08422722.034 - Manut, Conselho Municipal de Educação ............... R$ 2.000,00 
4,1.1,0 - Obras e Instalações ................. .............. R$ 2.000,00 
0846228 1.012 - Construção e Ampliação do Ginásio de 
Esportes.................. ... ............................................................... .. ...... . ......... 	R$ 	2.000,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ...............................................................R$ 	2.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ....................................................R$ 	1,000,00 
08482462.016 - Reforma de Prédios Históricos ................................R$ 3.000,00 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

4.2.1.0 - Aquisição de Imóveis ............................................................. 
1058323 1.019 - Aquisição e Desapropriação de Imóveis .............. 
4.1.1.0 - Obras e Instalações . .............................................................. 
1076449 1.018 - Construção de Rede de Esgotos .......................... 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ................................................................. ........ 
3.1.2.0 - Material de Consumo ........................................................... 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ................................................ 
16915732.041 - Manut. Controle e Segurança do Tráfego 
Urbano..................................................................................................... 
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1 PrEfeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

4,1.2.0 - Equipamentos e Material Pernianente R$ 	5.000,00 
16915731.040 - Aquisição de Equipamento e Material 
Permanente.............. .. ............. ..... . ... .... ............ . ....................................... R$ 	5.000300 

07 SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
02 - D.tvLE.R 

3.1.1.1 	Pessoal 	CMI ............ .................................................................. R$ 31.000,00 
3.12.0 - Material de Consumo ............ ......... . .............. . ........ .................. R$ 20.000)00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .... .................. . ................... ......... R$ 30.000,00 
16885352.021 - Controle e Segurança do Tráfego Rodoviá- 
rio................................................................................................................ R$81.000,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ............. ...................................................... R$ 3.000)00 
05221341.025 - Implantação e Ampliação de Telefonia Ru- 
ral................................................................................................................. R$ 3.000)00 
4.1.1.0 	- 	Obras e Instalações .............................. . ..................... ................. R$ 3.000,00 
16512691026 - Construção e Ampliação da Rede Elétrica ............... R$ 3.000,00 

Art. 30 
- Servirá de recurso para a cobertura do crédito de que 

trata o Art. 1 0 , a redução das rubricas de que trata o Art. 2 0 , 

Art. 40 	Esta t.ei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPM DE TAOUARL 18 de 
dezembro de 1998. 

Namir Luiz Jantsch,/"  
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

João Carlos de Quadros Coutinlio 
Sec. Mun. Administ. e Rec. Humanos 
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